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RESUMO 
 
 
 
A reforma administrativa do Estado iniciada no governo Fernando Henrique Cardoso 
contribuiu para a criação e desenvolvimento das Organizações Sociais, um novo 
segmento de mercado, voltado à execução de serviços públicos não exclusivos do 
Estado. Estas instituições firmam um contrato de gestão com o poder público que 
lhes garantem o fomento de suas atividades. Na análise de suas atividades verifica-
se que são aportados recursos públicos e recursos privados para a manutenção e 
execução dos seus objetivos sociais. O foco desse estudo está direcionado à seara 
tributária das operações realizadas por essas entidades, mais especificamente 
relacionada ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, direcionado às 
Organizações Sociais qualificadas pela União sediadas no Distrito Federal. Nesse 
sentido, foram realizadas pesquisas a legislação tributária, a doutrina e artigos, que 
corroboram com o tema, a fim de sanar a dúvida quanto à existência de Lei isentiva 
ou de imunidade constitucional para os serviços executados por este segmento. O 
foco legal desse estudo está direcionado à Lei 9.637/98, que criou as Organizações 
Sociais e ao Decreto 25.508/05, que regulamenta o Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza no Distrito Federal. 
 
 
PALAVRAS CHAVES: Contrato de Gestão. Constituição Federal. Lei. Organizações 
Sociais. Reforma do Aparelho do Estado. Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza. Fomento. 



 

 

 
 
 
 

ABSTRACT 
 
 
 
The administrative reform of the State started on Fernando Henrique’s government 
contributed to the creation and development of Social Organizations, a new business 
segment, whose attribution is the execution of non-exclusive public services of the 
State. These Institutions undersign a management contract with the Government 
which guarantees the furtherance of its activities. Analyzing its activities, it is clearly 
shown that Social Organizations make use of public and private resources to the 
maintenance and the execution of its social objectives. The objective of this study is 
directed to tax areas which are performed by these entities, specifically related to 
taxes on services of any kind, restricted to Social Organizations qualified by the 
Government in Distrito Federal. Researches about tax law, doctrine and articles 
about the subject were studied, the goal is to understand about the exempt law 
existence or constitutional immunity for the services executed by these social 
organizations. The legal focus of this study is directed to the Law number 9.637/98, 
which created Social Organizations and to the Decree number 25.508/05, which 
regulates the Taxes on services of any kind in Distrito Federal. 
 
 
KEYWORDS: Management Contract. Federal Constitution. Law. Social 
Organizations. States Reform. Taxes on Services of Any Kind, Furtherance. 
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INTRODUÇÃO 

 

O enfoque desse trabalho é estudar a Legislação Distrital e Federal que 

versam sobre a matéria relacionada ao Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza (ISSQN) direcionado às entidades sem fins lucrativos, em especial as 

Organizações Sociais, considerando suas características e parcerias com entes 

públicos para a consecução de serviços não exclusivos do Estado. 

Para tanto, foram levantadas as Organizações Sociais (OS’s) sediadas no 

Distrito Federal que são qualificadas pela União e realizado um exame, com base 

nas publicações no diário oficial da União, de suas demonstrações contábeis, das 

ações desenvolvidas dentro do âmbito do Contrato de Gestão e seus aditivos, assim 

como das atividades desenvolvidas junto ao mercado privado (limitada a análise ao 

período de um ano). A verificação das características das atividades executadas por 

essas organizações teve como objetivo classificá-las ou não como prestação de 

serviços, sujeitos ou não a incidência do Imposto Sobre Serviços (ISS) de acordo 

com a Lei Complementar (LC) 116 de 01 de agosto de 2003. 

Posteriormente, foi analisada a Legislação Distrital por meio do Decreto 

25.508 de 19 de janeiro de 2005 - verificando no seu escopo a menção ou não de 

isenção – e, também, de portarias e demais decretos emitidos pela Secretaria de 

Fazenda do Distrito Federal. Verificou-se, ainda, a existência de julgados sobre o 

tema junto à esfera judicial, no intuito de compreender a norma e sua aplicação 

dentro do contexto operacional desse novo segmento de mercado. 

Os levantamentos e análises supracitados foram orientados pela questão 

central que se coloca para este estudo, a saber: as Organizações Sociais, 

qualificadas pela União e sediadas no Distrito Federal, investidas dessa qualificação 

por Decreto Presidencial recebem verba pública e verba privada para executar suas 

atividades.  Estas atividades estão no campo de incidência do ISS? 
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Espera-se que os resultados deste trabalho possam contribuir para 

aprofundar o conhecimento sobre: i) as normas que tratam sobre o ISSQN 

direcionados às OS’s, com fulcro no arcabouço legal, para analisar a sua aplicação 

no contexto operacional deste segmento que executa atividades listadas na LC 

116/03, mas não têm finalidade lucrativa, podendo gozar ou não de imunidade e 

isenção. Sobre este aspecto ressalta-se que são realizadas atividades relacionadas 

à área pública e à área privada que podem ser classificadas como prestação de 

serviços, base de incidência do ISS; e ii) o campo de incidência do ISS e sua efetiva 

aplicação nas atividades desenvolvidas pelas entidades sem fins lucrativos, 

verificando se há na execução das mesmas relação ou não de incidência e se a 

Legislação Distrital e Federal contemplam os benefícios de isenção e imunidade, 

especialmente no que tange às entidades qualificadas como Organização Social. 

Este trabalho está dividido em quatro capítulos, que abordam os principais 

temas relacionados ao objeto de estudo, todos fundamentados por pesquisa a 

Legislação, jurisprudência e bibliografias com a inspeção de livros, artigos, 

periódicos especializados, em precedentes do Superior Tribunal de Justiça e leituras 

críticas sobre a Legislação correlata. 

O primeiro capítulo apresenta um breve histórico sobre a Reforma 

Administrativa do Estado, a configuração do Terceiro Setor, e mais especificamente 

as organizações sociais, bem como a definição e finalidade do Contrato de gestão. 

O segundo versa sobre a tributação dos serviços executados pelo Terceiro Setor, 

abordando aspectos gerais sobre o ISSQN e a atribuição constitucional de 

competência tributária.  

No terceiro capítulo são levantados conceitos e características da Imunidade 

e Isenção. O último apresenta as principais considerações sobre o objeto de estudo, 

a saber: as OS’s e o ISSQN no âmbito da legislação do Distrito Federal.  

Por fim, apresenta-se a conclusão do estudo, onde são apontados os 

principais entendimentos sobre o tratamento tributário aplicado às atividades 
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desenvolvidas pelas Organizações sociais. Na sequência encontram-se as 

referências bibliográficas utilizadas e os anexos. 

  



 

 

13 

1. A REFORMA ADMINISTRATIVA DO ESTADO E AS 

ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 

 

 

1.1 Breve Histórico 

 

 

A reforma da administração pública realizada pelo Plano Diretor da Reforma 

do Aparelho do Estado (PDRAE) foi um projeto elaborado e executado na gestão do 

presidente Fernando Henrique Cardoso por intermédio do Ministério da 

Administração Federal e Reforma do Estado (MARE), com o propósito de criar 

condições para a reconstrução da administração pública em bases modernas e 

racionais, preparando o país para os desafios enfrentados diante da globalização 

econômica. 

Segundo Santos (2000, p. 6), o projeto de reforma adota concepções 

neoliberais onde se opta pelo Estado mínimo em oposição a um Estado grande e 

forte que supostamente existiria no Brasil e que inequivocamente, o resultado desse 

processo é um Estado reduzido, limitado, despido de capacidade operativa e 

subordinado ao interesse do privado. Dentro desse prisma, na maioria dos países do 

Terceiro Mundo, o Estado é simultaneamente grande, fraco e incapaz de 

implementar  políticas públicas eficientes. A corrupção, a concentração de poderes e 

a burocratização, contribuem para  a ineficiência desse sistema. 

Ainda sob a ótica neoliberal, o ex-ministro da Administração Federal e 

Reforma do Estado Luiz Carlos Bresser Pereira, apud Santos (2000, p. 49) acredita 

que seria o resultado da reforma o: 

...Estado Social-Liberal: social porque continuará a proteger os direitos 
sociais e a promover o desenvolvimento econômico; liberal, porque o fará 
usando mais os controles do mercado e menos os controles administrativos, 
porque realizará os seus serviços sociais e científicos principalmente 
através de organizações públicas não-estatais competitivas, porque tornará 
os mercados de trabalho mais flexíveis, porque promoverá a capacitação 
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dos seus recursos humanos e de suas empresas para a inovação e a 
competição internacional. 

 

Assim, o desafio para o governo seria implementar uma reforma que possa 

introduzir um novo modelo de gestão voltado ao desenvolvimento econômico-social, 

com a modernização dos processos e a descentralização dos poderes. 

Em contrapartida a visão de Santos (2000, p. 49) que acredita que o 

achatamento da atuação estatal não é o modo mais eficaz de administração, 

Bresser-Pereira (apud SANTOS, 2000, p. 49) positiva as inovações trazidas pelo 

projeto de reforma defendendo a lógica do esgotamento do papel do Estado 

associado ao crescimento de sua intervenção e a crescente ineficiência decorrente 

do padrão burocrático de administração, tornando o Estado incapaz de atender com 

qualidade as demandas dos cidadãos clientes no grande Estado social, sendo 

necessária e imprescindível a sua substituição por uma administração pública 

gerencial. 

No contexto histórico das premissas do projeto de reforma administrativa, o 

Brasil desde 1995 vem introduzindo no meio jurídico, entre outros instrumentos 

legais: a) A Emenda Constitucional nº 19/98, também denominada a emenda da 

Reforma do Estado, com modificações nos princípios da Administração Pública, 

servidores e agentes públicos, controle de despesas e finanças públicas, no custeio 

de atividades a cargo do Distrito Federal;  b) A Lei Complementar 101/00 conhecida 

como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF); c) A Lei 9.801/99 da exoneração de 

servidores por excesso de despesas; d) A Lei 8.031/90, que institui o programa 

nacional de desestatização; e) A Lei 9.401/97, que institui as agências executivas; f) 

A Lei 9.637/98, que institui as Organizações Sociais, Contratos de Gestão e 

Programa Nacional de Publicação. Essas reformas se fazem necessárias por terem, 

entre outras, a finalidade específica de reduzir o déficit público, diminuir a 

burocratização dos processos públicos e aumentar a eficiência dos serviços sociais 

oferecidos ou financiados pelo Estado, atendendo melhor ao cidadão e 

proporcionando-lhe uma participação mais ativa na gestão da coisa pública. 
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Criado os aparatos legais a reforma entrou em vigor consolidando a visão de 

um Estado de caráter gerencial, com a redução do aparelho estatal por meio da 

substituição de organizações públicas estatais por organizações não-

governamentais (ONGs), dentre estas as organizações sociais. Esse sistema visa 

fortalecer estrategicamente o Estado, colocando-o no controle das políticas públicas, 

exercendo funções regulatórias e fiscalizatória (MARE, 1997, p. 48). 

Para Bresser-Pereira (apud SANTOS, 2000, p. 50) dentro do projeto de 

reforma as principais características da administração pública gerencial seriam: 

a) orientação da ação do Estado para o cidadão-usuário ou cidadão-cliente; 
b) ênfase no controle dos resultados através dos contratos de gestão (ao 
invés de controle dos procedimentos); 
c) fortalecimento e aumento da autonomia da burocracia estatal, organizada 
em carreiras ou “corpos” de Estado, e valorização do seu trabalho técnico e 
político de participar, juntamente com os políticos e a sociedade, da 
formulação e gestão das políticas públicas; 
d) separação entre as secretarias formuladoras de políticas públicas, de 
caráter centralizado, e as unidades descentralizadas, executoras dessas 
mesmas políticas; 
e) distinção de dois tipos de unidades descentralizadas: as agências 
executivas, que realizam atividades exclusivas de Estado, por definição 
monopolistas, e os serviços sociais e científicos de caráter competitivo, em 
que o poder de Estado não está envolvido 
f) transferência para o setor público não-estatal dos serviços sociais e 
científicos competitivos; 
g) adoção cumulativa, para controlar as unidades descentralizadas, dos 
mecanismos (1) de controle social direto, (2) do contrato de gestão em que 
os indicadores de desempenho sejam claramente definidos e os resultados 
medidos, e (3) da formação de quase-mercados em que ocorre a 
competição administrada; 
h) terceirização das atividades auxiliares ou de apoio, que passam a ser 
licitadas competitivamente no mercado.  

Esse processo de reordenamento institucional e legal do Estado brasileiro 

com a flexibilização da execução de serviços que antes eram exclusivamente 

públicos é acompanhada da transferência de responsabilidades que antes eram a 

cargo das instituições estatais para o setor privado. Dentro dessa premissa, a 

administração pública continua emperrada nas limitações constitucionais e na 

burocracia, buscando eficiência através de entidades privadas. 
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1.2 As Entidades sem fins lucrativos no contexto nacional - Após a 

reforma do Estado - Terceiro Setor 

 

 

As entidades sem fins lucrativos são classificadas no contexto da economia 

nacional como Terceiro Setor. Estas entidades desempenham atividades de 

interesse público, recebendo do governo determinados benefícios e até recursos 

para fomentar suas atividades. 

Ribeiro (2008, p. 3) define o Terceiro Setor como aquele que engloba as 

entidades de direito privado que se propõem a adotar ações de colaboração com o 

Estado na execução dos serviços públicos.  

Para Barreto (2005, p. 1), o Terceiro Setor é aquele composto por entidades 

da sociedade civil, sem fins lucrativos e de finalidade pública, sendo o intermédio 

entre o primeiro setor - o Estado, e o segundo setor, o mercado. As atividades do 

Terceiro setor podem ser inseridas no âmbito das ações caritativas e 

assistencialistas que buscam suprir as lacunas deixadas pelo Estado e pelo mercado 

no combate da exclusão social. Além de obras de caridade e assistencialistas, no 

entanto, figuram também na formação de um espaço alternativo para o debate, 

manifestação e reivindicação de cunho ideológico e político. Em resumo é o 

desenvolvimento de atividades de interesse público por iniciativa privada. 

Ainda de acordo com Barreto (2005, p. 1), a importância do terceiro setor 

dentro do contexto nacional para o desenvolvimento do país é visível já que o 

Estado não tem condições de arcar sozinho com o financiamento e execução dos 

serviços públicos a serem prestados a sociedade. 

Essas entidades do Terceiro Setor não integram a estrutura do Estado, mas 

realizam projetos de seu interesse, em contrapartida, o Estado exerce em favor 

dessas uma de suas atividades administrativas, fomentando o desenvolvimento das 

metas constantes no Contrato de Gestão. São entidades conhecidas como entes de 
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cooperação ou entidades paraestatais que colaboram ou cooperam com o Estado no 

desempenho das atividades de interesse coletivo. Atualmente compreendem os 

serviços sociais autônomos, as entidades de apoio, as Organizações Sociais e as 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (JUNIOR, 2007, p. 155, 156). 

Dentro desse contexto as entidades integrantes do Terceiro Setor têm 

absorvido, crescentemente, as atividades sociais do Estado e é uma figura jurídica 

recorrente em processos de reformas estatais nas democracias contemporâneas. O 

seu modelo de atuação é estabelecido por meio de alianças estratégicas com o 

Estado, onde há participação da sociedade para atenuar disfunções operacionais da 

máquina pública e maximizar os resultados da ação social em geral.  

 

 

1.3 Breve histórico sobre as Organizações Sociais e sua 
participação na economia brasileira 

 

 

1.3.1 Noções Gerais 

 

 

A administração pública mantém uma estrutura de grande porte a fim de 

prestar serviços de interesse à sociedade instituindo mecanismos e meios de 

solucionar os problemas sociais e avançar no atendimento de suas demandas. 

Devido às inúmeras exigências burocráticas, a consecução do serviço público fica 

prejudicada, assim o Estado está desenvolvendo projetos que ampliam o seu campo 

de atuação usando como extensão entidades privadas. 

Esses projetos estão sendo viabilizados por meio de parcerias público-

privadas com instituições criadas com finalidades específicas, concorrendo no 

mercado sem o objetivo de lucro, e atividades que promovam o bem estar social. 

Dentro da escala econômica estas entidades são enquadradas como Terceiro Setor 
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e algumas atividades que realizam gozam de benefícios tributários resguardados 

constitucionalmente.  

Com a reforma do aparelho Estatal o objetivo do contrato de parceria, 

também conhecido como Contrato de Gestão, foi a inovação da administração 

pública com novos instrumentos de gestão, que concedem certa autonomia aos 

órgãos da administração direta e indireta com o intuito de torná-las mais eficientes.  

Dentro desse conceito o Ministério da Administração Federal e Reforma do 

Estado (MARE), no ano de 1995, elaborou um anteprojeto de lei e o Decreto de 

Regulamentação das Organizações Sociais, onde se reafirmava que a garantia da 

eficiência e a qualidade dos serviços devem ser asseguradas pela descentralização 

da União para os Estados e destes para os Municípios, por meio de parceria com a 

sociedade por Contratos de Gestão. 

De acordo com informações do Conselho Nacional de Saúde em 1997, por 

meio da Medida Provisória nº 1591 de 9 de outubro de 1997, o governo estabeleceu 

critérios para definir, sob a denominação de “Organizações Sociais (OSs), as 

entidades que uma vez autorizadas estariam aptas a serem ‘parceiras do Estado’ na 

condução da coisa pública”. 

Em 1998 foi aprovada no Congresso Nacional a Lei nº 9.637 de 15 de maio 

de 1998 que dispõe sobre a qualificação de entidades como OSs, entre outros 

assuntos. E foram estabelecidos os critérios mínimos para esta qualificação, 

conforme determina o art. 2º da Lei: 

Art. 2o São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas 
no artigo anterior habilitem-se à qualificação como organização social: I -
comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: a) natureza 
social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; b) finalidade 
não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 
financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; c) previsão 
expressa de a entidade ter, como órgãos de deliberação superior e de 
direção, um conselho de administração e uma diretoria definidos nos termos 
do estatuto, asseguradas àquele composição e atribuições normativas e de 
controle básicas previstas nesta Lei; d) previsão de participação, no órgão 
colegiado de deliberação superior, de representantes do Poder Público e de 
membros da comunidade, de notória capacidade profissional e idoneidade 
moral; e) composição e atribuições da diretoria; f) obrigatoriedade de 
publicação anual, no Diário Oficial da União, dos relatórios financeiros e do 
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relatório de execução do contrato de gestão; g) no caso de associação civil, 
a aceitação de novos associados, na forma do estatuto; h) proibição de 
distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer 
hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de 
associado ou membro da entidade; i) previsão de incorporação integral do 
patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram destinados, bem 
como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso 
de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra organização social 
qualificada no âmbito da União, da mesma área de atuação, ou ao 
patrimônio da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, na 
proporção dos recursos e bens por estes alocados;  II - haver aprovação, 
quanto à conveniência e oportunidade de sua qualificação como 
organização social, do Ministro ou titular de órgão supervisor ou regulador 
da área de atividade correspondente ao seu objeto social e do Ministro de 
Estado da Administração Federal e Reforma do Estado. 

 

Com a formalização por meio de um documento legal dos critérios mínimos 

para a qualificação das Organizações Sociais, os órgãos do poder executivo, dentro 

de suas competências, passaram a qualificar estas entidades e a introduzir 

definitivamente esta figura no sistema da administração pública. Porém, a partir daí 

surgiram vários conflitos de interpretação quanto ao tratamento fiscal a ser aplicado 

nestas entidades já que são personalidades jurídicas de direito privado sujeitas a 

legislação privada, entretanto, mantida com recurso público.  

 

 

1.3.2 Definição 

 

 

Para Modesto (1999, p. 3) operacionalmente as Organizações Sociais 

podem ser definidas como pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, 

com atividades de interesse social relevante e independentes de concessão ou 

permissão do poder público, sendo criadas dentro do conceito da iniciativa privada 

por particulares conforme previsão legal, qualificadas, fiscalizadas e fomentadas 

pelo Estado.  

O conceito no sentido abrangente diz que as OSs representam uma forma 

de parceria do Estado contando com a participação popular na gestão 
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administrativa. Já a definição no aspecto de parceria são instituições do Terceiro 

Setor, pois possuem o mesmo substrato material e formal das tradicionais pessoas 

jurídicas privadas de utilidade pública.  

As Organizações Sociais são pessoas jurídicas estruturadas sob a forma de 

fundação privada ou associação sem fins lucrativos, não significa, portanto, uma 

estrutura jurídica nova, gerais de constituição e funcionamento previstos 

expressamente em Lei. Esses requisitos são de adesão voluntária por parte das 

entidades privadas e estão dirigidos a assegurar a persecução efetiva e as garantias 

necessárias a uma relação de confiança e parceria entre o ente privado e o poder 

público. 

Ainda de acordo com Modesto (1999, p. 3) as Organizações Sociais tem as 

seguintes características: 

a) a iniciativa privada voluntaria na sua criação e na sua constituição; b) a 
existência de limites gerais à livre constituição e funcionamento dos órgãos 
de direção ou gerência como requisito para o exercício de ato posterior de 
reconhecimento ou qualificação; c) a afetação a uma finalidade de interesse 
público ou socialmente relevante; d) o recebimento de favores especiais, 
subsídios, isenções e contribuições do Estado; e) a submissão a uma 
vigilância especial e a limitações de ordem administrativa que vão além do 
simples poder de polícia exercido sobre as demais pessoas privadas; f) 
sujeição ao controle do Tribunal de Contas e à supervisão do Ministério 
Público; g) a necessidade de reconhecimento formal por parte do Estado, 
segundo um procedimento especial regulado em lei; h) a destinação legal 
do patrimônio social a outra entidade de mesma natureza, em caso de 
extinção da entidade, não sendo permitido seja o patrimônio repartido entre 
os membros da instituição; i) a submissão ao regime jurídico das pessoas 
de direito privado, com derrogações de direito público. 

Essas instituições não estão impedidas de participarem ativamente do 

mercado desenvolvendo atividades não relacionadas especificamente ao Contrato 

de Gestão, podendo dessa forma, atuar normalmente no desenvolvimento dos 

objetivos sociais constantes no seu estatuto social. 

A figura das Organizações Sociais no ordenamento jurídico desse novo 

modelo de parceria público privada gerou questionamentos e dúvidas na doutrina, 

especialmente sobre a sua atuação perante a administração pública e quanto à 

possível privatização de entes públicos, bem como, sobre quais os traços 
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diferenciais que as apartariam das tradicionais entidades privadas de utilidade 

pública (RIBEIRO, 2008, p. 6).  

 

 

1.3.3 Da personalidade jurídica das Organizações Sociais 

 

 

De acordo com Paes (2001, p. 81), as pessoas jurídicas se classificam em 

dois grupos: as de direito público e as de direito privado. Porém o código civil 

brasileiro no seu art. 40 traz outras subdivisões para as personalidades jurídicas de 

direito público como: direito público interno e direito público externo.  

Paes (2001, p. 80) define as entidades de direito público como: pessoas 

jurídicas estatais ou incorporadas ao Estado, exercendo finalidades de interesse 

imediato da coletividade. 

Quanto à definição estabelecida no código civil temos: 

Art. 41. São pessoas jurídicas de direito público interno: 
I – a União; 
II – os Estados, o Distrito Federal e os Territórios; 
III – os Municípios; 
.... 
IV – as autarquias, inclusive as associações públicas; (Redação dada pela 
Lei nº 11.107, de 2005) 
V – as demais entidades de caráter público criadas por lei. 
Parágrafo único. Salvo disposição em contrário, as pessoas jurídicas de 
direito público, a que se tenha dado estrutura de direito privado, regem-se, 
no que couber, quanto ao seu funcionamento, pelas normas deste Código. 
Art. 42. São pessoas jurídicas de direito público externo os Estados 
estrangeiros e todas as pessoas que forem regidas pelo direito internacional 
público. 

No caso das pessoas jurídicas de direito privado, o Código Civil Brasileiro, 

no seu artigo 44, não estabeleceu uma definição, mas enumerou as entidades 

submetidas a esta classificação, como segue: 

Art. 44. São pessoas jurídicas de direito privado: 
I - as associações; 
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II - as sociedades; 
III - as fundações. 
IV - as organizações religiosas; (Incluído pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003) 
V - os partidos políticos. (Incluído pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003) 
§ 1o São livres a criação, a organização, a estruturação interna e o 
funcionamento das organizações religiosas, sendo vedado ao poder público 
negar-lhes reconhecimento ou registro dos atos constitutivos e necessários 
ao seu funcionamento. (Incluído pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003) 
§ 2o As disposições concernentes às associações aplicam-se 
subsidiariamente às sociedades que são objeto do Livro II da Parte Especial 
deste Código. (Incluído pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003) 
§ 3o Os partidos políticos serão organizados e funcionarão conforme o 
disposto em lei específica. (Incluído pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003) 

Em transcrição do texto citado no parecer da Advocacia Geral da União 

(AGU) o professor Paulo Modesto dispõe sobre a personalidade jurídica das 

Organizações Sociais1 

No aspecto da parceria, as organizações sociais definem-se como 
instituições do terceiro setor (pessoas privadas de fins públicos, sem 
finalidade lucrativa, constituídas voluntariamente por particulares, auxiliares 
do Estado na persecução de atividades de relevante interesse coletivo), 
pois possuem o mesmo substrato material e formal das tradicionais pessoas 
jurídicas privadas de utilidade pública. Não são um novo tipo de pessoa 
jurídica privada nem entidades criadas por lei e encartadas na estrutura da 
administração pública. São pessoas jurídicas estruturadas sob a forma de 
fundação privada ou associação sem fins lucrativos. Ser organização social, 
por isso, não significa apresentar uma estrutura jurídica inovadora, mas 
possuir um título jurídico especial, conferido pelo Poder Público em vista do 
atendimento de requisitos gerais de constituição e funcionamento previstos 
expressamente em lei. Esses requisitos são de adesão voluntária por parte 
das entidades privadas e estão dirigidos a assegurar a persecução efetiva e 
as garantias necessárias a uma relação de confiança e parceria entre o ente 
privado e o Poder Público. 

Continua, noutra passagem, o autor: 

As organizações sociais, no modelo proposto não serão autarquias veladas, 
nem titularização qualquer espécie de prerrogativa de direito público. Não 
gozarão de prerrogativas processuais especiais ou prerrogativas de 
autoridade. Não estarão sujeitas à supervisão ou tutela da administração 
pública direta ou indireta, respondendo apenas pela execução e regular 
aplicação dos recursos e bens públicos vinculados ao acordo ou contrato de 
gestão que firmarem com o Poder Público. Não serão instituídas por lei nem 
custeadas na sua integridade, de modo necessário, pelo Poder Público. 
Serão entidades privadas reconhecidas pelo Estado, à semelhança as 
atuais entidades de utilidade pública, devendo sua constituição jurídica à 
iniciativa voluntária de indivíduos. Não serão criaturas do Estado, nem 
sucessoras necessárias de entidades públicas extintas. Podem ser 

                                                 
1 Texto extraído do parecer da Advocacia Geral da União emitido em 14/12/2007, parte integrante do 
processo da ADI nº 1926-6. Relator Carlos Britto. Disponível em: 
<http://www.redirstf.jus.br/paginador/paginador.jsp?docTP=TP&docID=393835>. Acesso em: 13 dez. 
2010. 
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reconhecidas ou qualificadas como tais independentemente da extinção de 
qualquer ente público existente. Quando forem autorizadas a assumirem, 
porém atividades e prédios anteriormente ocupados por entidades extintas – 
benefício incomum hoje, mas não inconcebível para as próprias instituições 
tradicionais de utilidade pública -, mediante autorização legal específica, 
nem por isso deixarão de ser ou agir como pessoas privadas para 
transformarem-se em entes do Estado. 

Diante do exposto, as Organizações Sociais têm características próprias 

definidas em lei, e a sua personalidade jurídica é de entidade privada, sem fins 

lucrativos, que quando qualificadas tornam-se entidades de utilidade pública, não se 

confundindo com autarquias ou qualquer espécie de prerrogativa de direito público. 

 

 

1.3.4 A Lei das Organizações Sociais e a sua constitucionalidade 

 

 

Do ponto de vista do regime jurídico do Direito Público, as OS’s são 

instituições de direito privado criadas por lei específica, que com exceção desse 

fator, poderiam ser consideradas pessoas jurídicas estranhas ao sistema jurídico 

administrativo nacional em razão da ausência de respaldo constitucional para a sua 

legalidade e legitimidade social. 

A Lei 9.637/98 criou as OS’s e promoveu profundas mudanças no 

ordenamento institucional da Administração Pública brasileira tendo como 

conseqüência a impetração de duas Ações Diretas de Inconstitucionalidade: uma 

protocolada em 01-12-1998 sob o nº 1923-6, proposta pelo Partido dos 

Trabalhadores (PT) em conjunto com o Partido Democrático Trabalhista (PDT); e a 

outra protocolada em 13-01-1999 sob o nº 1.943-1, proposta pelo Conselho Federal 

da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).  

Essas ações diretas de inconstitucionalidade questionam fundamentalmente 

os seguintes pontos: 
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- Ausência de licitação para a qualificação como Organizações Sociais de 

entidades sem fins lucrativos, com violação do art. 22, XXVII e 37, XXI da 

Constituição Federal. 

- Ausência de concurso público para o ingresso de colaboradores no quadro 

funcional das Organizações Sociais, com vulneração dos arts. 37,II; E 40, I, III, 

alíneas “A” a “D” da Constituição Federal. 

- Afetação dos direitos à aposentadoria integral e paridade de reajustes entre 

ativos, de inativos e pensionistas, dos servidores dos órgãos e entidades extintos 

pela lei 9.637/98, com violação do art. 40, caput e § 4º da Constituição Federal. 

- Ausência de controles externos eficazes dos atos praticados pelas 

Organizações Sociais, com ofensa aos arts. 49, X; 70, parágrafo único; 71, II e III; 

74, I,II,III e IV, §§ 1º e 2º. 

- Existência de obstáculos para o desempenho das funções institucionais do 

ministério público, afronta ao art. 129 da Constituição Federal. 

- Impossibilidade de transferência de execução de serviços públicos não 

privativos, exclusivos do Estado para as Organizações Sociais, como: saúde (arts. 

194, parágrafo único; 196;197 e 199, § 1º da CF); educação (arts. 205; 206, III, IV; 

208, I a VII, § 1º e 2º , 211 § 1º; 213, I e II da CF); cultura (arts 215; 216, I a V e § 1º 

da CF); ciência (art. 218, § 1º a 5º da CF); e meio ambiente (art. 225, § 1º, incisos I, 

II, V e VII da CF. Afronta ainda ao art. 174 da CF , onde a delegação desses 

serviços, se possível, careceria de licitação. 

A Advocacia Geral da União em parecer emitido em 14/12/2007 pelo então 

advogado geral da União substituto Evandro da Costa Gama, entre outros, 

manifestou-se pela improcedência dos pedidos contidos na inicial do processo da 

ADIN 1923-6. 
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1.4 Contrato de Gestão 

 

 

1.4.1 Noções Gerais 

 

 

A figura do Contrato de Gestão surgiu no ordenamento jurídico brasileiro 

especificamente na década de 1990, com a Emenda Constitucional 19/1998, com 

três situações distintas para contratualização: a) contrato firmado entre o Poder 

Público e entidades da Administração Indireta; b) “contrato” entre órgãos; e c) 

contrato firmado entre o Poder Público e “Organizações Sociais”, seguindo os 

princípios estabelecidos para contratualização com órgãos públicos conforme íntegra 

do artigo 37 da emenda. 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 04/06/98). 
§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e 
entidades da administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante 
contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que 
tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para o órgão ou 
entidade, cabendo à lei dispor sobre (...) (Parágrafo incluído pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 04/06/98). 
 

No contexto histórico brasileiro inúmeras foram as tentativas de consolidar 

essa modalidade de contratação, tendo em vista as experiências internacionais da 

França e Grã-Betanha que implementaram esse modelo trazendo novas 

características à administração pública. 

Dada a importância do conceito para o tema deste estudo, serão 

apresentadas no próximo item algumas definições de Contrato de Gestão. 
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1.4.2 Definição 

 

 

Segundo Gasparini (2006, p. 727), o Contrato de Gestão pode ser entendido 

como o “ajuste celebrado pelo Poder Público com órgãos e entidades da 

Administração direta, indireta e entidades privadas qualificadas como organizações 

sociais”, visando à ampliação da “autonomia gerencial, orçamentária e financeira” ou 

a prestação de auxílios variados e a fixação “metas de desempenho na consecução 

de seus objetivos”. 

O Artigo 5º, da Lei nº 9.637/98 define  

(...) contrato de gestão o instrumento firmado entre o poder Público e a 
entidade qualificada como organização social, com vistas à formação de 
parceria entre as partes para fomento e execução de atividades relativas às 
áreas relacionadas no art. 1º. 

 Modesto (2001, p.5) destaca que 

Contrato de gestão interadministrativo (expressão que utilizo para 
diferenciar esse tipo de contrato de gestão dos contratos celebrados com 
entidades privadas) não é fonte imediata de diretos ou obrigações 
inovadoras, nem pode significar um mecanismo de alforria do regime da 
legalidade, mas pode ensejar, por este mecanismo de deslocamento do 
campo de incidência de normas, uma “ampliação da autonomia gerencial, 
orçamentária e financeira” de entidades e órgãos públicos (CF, art. 37, § 8º).  

Cabe ainda ressaltar que um Contrato de Gestão deve, basicamente, 

especificar: a) as disposições estratégicas - objetivos da política pública à qual 

vincula a instituição, sua missão, objetivos estratégicos e metas institucionais; b) os 

indicadores de desempenho; c) os meios e condições necessários à execução dos 

compromissos pactuados - explicitação dos recursos disponíveis e dos níveis de 

autonomia da instituição; d) a sistemática de avaliação; e) as condições de revisão, 

suspensão e rescisão do contrato; f) a definição de responsáveis e de 

consequências; g) as obrigações da instituição, do ministério supervisor e dos 
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ministérios intervenientes; h) as condições de vigência e renovação do contrato; e i) 

os mecanismos de publicidade e controle social.2 

A seguir, para maior compreensão do objeto de estudo, serão ressaltadas 

questões relacionadas à finalidade e à natureza jurídica do Contrato de Gestão. 

 

 

1.4.3 Finalidade 

 

 

A finalidade do Contrato de Gestão está diretamente relacionada à 

contratualização de empresas privadas pelo Estado, com o intuito de tornar o ente 

público mais eficiente, promovendo ajustes internos em termos de aumento de 

produtividade, inovação tecnológica, de melhoria na prestação de serviços públicos 

ou ainda de ajustá-las aos objetivos constantes dos programas governamentais. 

Para o alcance de sua finalidade, três requisitos mínimos devem conter em 

todos os contratos de gestão: a) a forma como a autonomia é exercida; b) metas a 

serem cumpridas pelo órgão ou entidade no prazo estabelecido no contrato; e c) 

controle de resultado, para verificação do cumprimento ou não das metas 

estabelecidas. 

Di Pietro (2001, p. 281) diz que o Contrato de Gestão tem o objetivo de “(...) 

estabelecer determinadas metas a serem alcançadas pela entidade em troca de 

algum benefício outorgado pelo Poder Público”. 

De forma geral, podemos afirmar que a finalidade do Contrato de Gestão é 

alcançar cada vez mais resultados satisfatórios no âmbito da Administração Pública, 

de acordo com determinados objetivos fixados quando da pactuação, em 

conformidade com o Plano do Governo. 

 

 

                                                 
2 Ver: Definição e Legislação sobre Contrato de Gestão. CBTU. Disponível em: 
<http://www.cbtu.gov.br/eventos/painel/admpubl/texto/legislacao.pdf>. Acesso em: 20 dez. 2010. 
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1.4.4 Natureza Jurídica 

 

 

Dentro da natureza jurídica do Contrato de Gestão pode-se constatar que 

não se trata de convênio já que este conceito se aplica a um ato administrativo 

bilateral mediante o qual uma entidade pública acorda com outras entidades, 

públicas e privadas, o desempenho coordenado de atividades convergentes para a 

satisfação de interesses públicos concretos (MENDONÇA, 2009, p. 8). 

Para Modesto (2001, p.5), 

Convênio - Confluência de interesses das partes / Contrato - resultante de 
interesses contrapostos; Convênio - reclama acompanhamento da aplicação 
finalística dos recursos estatais / Contrato - exige apenas demonstrar a 
obtenção do resultado final, sem que o montante devido ao particular como 
remuneração seja vinculado na íntegra ao objeto; Convênios são passiveis 
de denúncia a qualquer tempo com efeito ex nunc / Contratos - não são 
passíveis de denúncia a qualquer tempo; Convênio - não admitem alteração 
unilateral; Convênios - não admitem fixação de preço ou taxa de 
remuneração ou administração; Tendência dos tribunais de contas exigirem 
aplicação dos recursos dos convênios mediante Lei 8.666 (TCU, TC 
006.219-2002-7, Acórdão 1.070-2003) ou justificação pelo não emprego.  

O Contrato de Gestão não é consórcio, já que os consórcios são atos 

administrativos bilaterais em que uma entidade pública acorda com outras entidades 

públicas, da mesma natureza, o desempenho coordenado de atividades 

convergentes para a satisfação de um interesse público concreto. Também não é um 

contrato administrativo já que a característica de contrato administrativo se 

desenvolve dentro de uma dualidade: por um lado o poder público usufrui de todos 

os poderes indispensáveis à proteção do interesse público que está substanciado no 

contrato; de outro lado, o contratante goza de integral garantia dos interesses 

privados que ditaram sua participação no vínculo. 

De acordo com o Artigo 2º, Parágrafo único da Lei nº 8.666/93, contrato é: 

(...) todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração 
Pública e particulares, em que haja um acordo de vontade para a formação 
de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a 
denominação utilizada. 
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Considera-se o Contrato de Gestão como sendo um compromisso de 

resultados que necessita de cláusulas dentro dos parâmetros legais que definam os 

critérios de avaliação de desempenho. 

A promulgação da Lei nº 9.637/98 inseriu em definitivo, no ordenamento 

jurídico, o instituto do Contrato de Gestão, que é um instrumento firmado entre o 

Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com vistas à 

formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividades. 
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2. A TRIBUTAÇÃO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS PELO TERCEIRO 

SETOR, EM ESPECIAL AS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 

 

 

2.1 Aspectos Gerais sobre o Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza 
 

 

O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, conhecido pela sigla ISS, 

foi instituído pela Emenda Constitucional 18/65 à Constituição de 1946, mas a 

indicação dos serviços tributáveis pelo ISS não são definidos na Constituição e sim, 

por lei complementar mediante uma lista de serviços, fixando-se as alíquotas 

máximas e mínimas (SILVA, 2007, p. 676 e 677). 

O texto constitucional atribui competência ao município de instituir os 

Impostos sobre Serviços de Qualquer Natureza não compreendidos no art. 155, II, 

definidos em Lei Complementar. A exceção dada pelo artigo trata da competência 

do Estado para tributar os serviços de transporte interestadual e comunicação 

(HARADA, 2002, p.399). 

A Lei Complementar nº 116 de 31 de julho de 2003, introduziu profundas 

mudanças na sistemática do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, 

especialmente no que tange à ampliação do campo de incidência demonstrado por 

meio do aumento da lista de serviços sujeitos à incidência do Imposto sobre 

Serviços. 

Inicialmente a lista de serviços continha 29 itens, depois foi ampliada para 

66; com a Lei Complementar nº 56 de 15 de dezembro de 1987, a lista passou a 

conter 101 e atualmente com a LC 116/03 temos 197 serviços relacionados 

(HARADA, 2002, p. 399) 

Para Harada (2002, p. 400), a lista de serviços anexa a LC 116/03 não é 

taxativa, em razão do uso de analogias ao empregar o termo “congêneres” e cabe 

ao município ou Distrito Federal, instituir o ISS, descrevendo seu fato gerador, 
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inspirando-se ou não na lista da Lei Complementar, pois uma coisa é a analogia feita 

na Lei que trata sobre Leis de tributação e outra coisa é o fato da analogia estar 

contida na Lei tributária. Sendo assim, o legislador municipal ou distrital poderá 

estatuir o critério de nominação de todos os serviços tributários constantes na lista 

da Lei Complementar com a especificação “congêneres”.  

 

 

2.1.2 Competência tributária dos Municípios e do Distrito Federal e as 

limitações ao poder de tributar 

 

 

A atribuição constitucional de competência tributária compreende a 

competência Legislativa plena, ressalvadas as limitações contidas no texto 

constitucional e observadas as normas gerais do direito tributário. É o poder 

atribuído ao ente público para instituir, cobrar e fiscalizar o tributo. 

Segundo Silva (2009, p. 479), uma definição para competência tributária 

atribuída a uma entidade, órgão ou agente público se faz com a faculdade jurídica 

de emitir decisões, ou seja, são as diversas modalidades de poder de que se servem 

os órgãos ou entidades estatais para realizar suas funções.  

Para Hable (2010, p.4), competência tributária pode ser definida como: 

Uma faculdade, e não obrigação, haurida a CF/88, às pessoas de direito 
público com capacidade política para instituir tributos. É, assim, uma 
atribuição ou poder, auferido pela Constituição, para editar leis que, em 
abstrato, instituem o tributo. O poder de tributar é atributo inerente do 
Estado. Decorre do princípio da federação da autonomia financeira. Desse 
modo, o ente tributante, nos termos da Constituição, tem a faculdade de 
instituir o tributo por meio de lei, que em regra, é a lei ordinária. 

Ainda de acordo com Hable (2010, p. 9), a competência tributária pode ser 

classificada como: 

a)PRIVATIVA – exclusiva do ente tributante designado constitucionalmente. 
Ex: impostos. União: CF, art. 153; Estados e Distrito Federal: CF, art. 155; e 
municípios: CF, art. 156. 
b)COMUM – não exclusiva. Aplicável a todos os entes tributantes. Ex. taxa 
e contribuição de melhoria. CF, art. 145, II e III. 
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c)CUMULATIVA – CF, art. 147: à União em Território Federal tem 
competência para impostos estaduais e municipais e ao Distrito Federal a 
competência a impostos municipais. 
d)RESIDUAL – apenas a União – CF, art. 154 I (impostos não previstos 
anteriormente) e art. 195 § 4º (outras fontes para garantir a manutenção da 
seguridade social, observado o art. 154, I). 

 

Conforme citado anteriormente apesar de haver na Constituição artigos 

específicos que tratam da competência tributária dos entes federados ainda 

permanece a chamada competência residual prevista no caso da União no art. 154, 

inciso I, estabelecendo que além dos impostos previstos no art. 153 a União poderá 

instituir impostos ali não previstos desde que não sejam cumulativos e não tenham 

fato gerador e base de cálculo próprios dos impostos nela discriminados 

(MACHADO, 2009, p. 295). 

O equilíbrio federativo das competências entre os entes públicos foi adotado 

pela Constituição Federal de 1988 por meio de uma repartição de competências que 

se fundamenta na técnica da enumeração dos poderes da União, com poderes 

remanescentes para os Estados e poderes definidos indicativamente para os 

Municípios (SILVA, 2009, p. 478).  

Complementando a colocação acima, Harada (2002, p. 399) comenta que: 

No Estado Federal Brasileiro, coexistem três entidades políticas autônomas 
e independentes: a União, os Estados e os municípios, além do Distrito 
Federal, que são entidades juridicamente parificadas, que se situam no 
mesmo plano de igualdade, extraindo as três entidades diretamente da 
Constituição Federal, seus poderes e suas competências. 
Exatamente, a ausência de hierarquia entre elas fez que o Texto Magno 
estabelecesse a repartição de competência legislativa de cada uma, 
delimitando o campo de atuação de cada pessoa jurídica de direito público 
interno, notadamente em matéria tributária, que mereceu um tratamento 
específico em atenção à tipicidade da Federação Brasileira, onde o 
contribuinte é súdito, ao mesmo tempo, de três governos distintos. 

 

Com relação à competência tributária dos municípios, o art. 156 da 

Constituição Federal relaciona os impostos que podem ser instituídos, cobrados e 

fiscalizados por esse ente público: 

Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre: 
I - propriedade predial e territorial urbana; 
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II - transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens 
imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, 
exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição; 
III - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, 
definidos em lei complementar.(Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 3, de 1993) 

Em relação ao Distrito Federal, existem algumas peculiaridades atribuindo-

lhe características próprias, visto que não se trata exatamente de um estado e um 

município.  Em certos aspectos é mais do que um estado, porque lhe cabem 

competências legislativas e tributárias reservadas a estados e municípios e em 

outros aspectos é menos que um estado porque algumas instituições são tuteladas 

pela União, como: poder judiciário, polícia, etc. Em suma o Distrito Federal é uma 

unidade federada com autonomia parcialmente tutelada (SILVA, 2009, p. 649). 

Ao Distrito Federal são atribuídas as competências tributárias e legislativas 

reservadas aos estados e municípios (arts. 32, § 1º, 147 e 155), sendo assim, 

compete-lhe instituir os tributos dos artigos constitucionais art. 145, 155 e 156, 

conforme determina a carta magna3. 

A Constituição Federal de 1988 definiu as competências tributárias dos 

entes tributantes, mas também estabeleceu limitações ao poder de tributar impondo 

restrições às entidades dotadas desse poder. 

Para Machado (2009), as limitações da competência tributária parte do 

disciplinamento jurídico do poder que se resulta na competência, onde a própria 

Constituição ao partilhar as competências entre União, os Estados e Distrito Federal 

e os Municípios delimita a matéria de que se pode valer o legislador de cada uma 

dessas pessoas jurídicas. Complementa ainda: 

Em sentido amplo, é possível entender-se como limitação ao poder de 
tributar toda e qualquer restrição imposta pelo sistema jurídico às entidades 
dotadas desse poder. Aliás, toda atribuição de competência implica 
necessariamente limitação. A descrição da competência atribuída, seu 
desenho, estabelece os seus limites. Em sentido restrito, entende-se como 
limitações ao poder de tributar o conjunto de regras estabelecidas pela 
Constituição Federal, em seus arts. 150 a 152, nas quais residem princípios 
fundamentais do Direito Constitucional Tributário, a saber: 

                                                 
3 Ver Constituição Federal de 1988. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm>. Acesso em: 20 dez. 
2009. 



 

 

34 

legalidade (art. 150, I); 
isonomia (art. 150, II); 
irretroatividade (art. 150, III, “a”); 
anterioridade (art. 150, III, “b”); 
proibição de confisco (art. 150, IV); 
liberdade de tráfego (art. 150, V); 
imunidades (art. 150, VI); 
outras limitações ( arts. 151 e 152). (Machado, 2009, p. 274-275) 
 

Nesse sentido, a própria Constituição manteve a harmonia fiscal dos entes 

federados introduzindo mecanismos que lhes atribuem e limitam poderes, mas ela 

não cria tributos, no sentido de que a partir dela os entes federativos competentes já 

estão aptos a cobrar, mas desenha o perfil dos tributos para que o ente político 

federado o institua por meio de lei.  

 

 

2.1.3 Campo de incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 

 

 

O campo de incidência de um imposto está diretamente relacionado às 

hipóteses previstas em Lei necessárias e suficientes ao nascimento da obrigação 

tributária. No caso do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), ao 

contrário do que o nome sugere, não é um imposto incidente sobre todo o universo 

de serviços prestados.  

O artigo 156, inciso III da Constituição Federal, com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 3 de 17/03/93, estabelece a competência tributária do 

município para instituir o ISS e indica expressamente que os serviços não podem ser 

aqueles compreendidos no artigo 155, inciso II, e que devem estar definidos em lei 

complementar.  

Sendo assim, foi editada a Lei Complementar nº 116/03, onde consta a 

relação dos serviços que poderão ser tributados caso sejam instituídos pelo 

município ou Distrito Federal. Decorre do texto constitucional que o município não 

poderá instituir imposto sobre serviços de transporte interestadual, transporte 



 

 

35 

intermunicipal e serviços de comunicação, pois tais serviços estão dentro da 

competência tributária dos Estados e do Distrito Federal e ainda gozam de 

imunidade as exportações de serviços para o exterior4.  

A lista de serviços expressa a determinação legal das hipóteses que geram 

a obrigação tributária do ISS, estabelecendo limites ao poder de tributar do 

município, onde os serviços especificados na lista ficam sujeitos apenas ao ISS 

ainda que, a sua prestação envolva fornecimento de mercadorias. No entanto, se 

houver o fornecimento de mercadorias com prestação de serviços não especificados 

na lista, estes ficariam sujeitos ao Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços 

(ICMS). 

Para Harada (2002, p.399-400), a lista de serviços não é taxativa já que 

utiliza termos análogos na descrição das hipóteses de incidência quando faz uso dos 

termos congêneres e similares. Dentro desse aspecto o legislador que estatuir a lei 

tributária deverá se inspirar na lista de serviços descrevendo o seu fato gerador 

especificando os serviços congêneres e similares facultados pela Lei Complementar. 

Em se tratando do ISS instituído pelo Distrito Federal o campo de incidência 

está descrito no Regulamento do Imposto Sobre Serviços (RISS), por meio do 

Decreto 25.508/05 no seu artigo 1º, como segue: 

Art. 1º O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS tem como fato 
gerador a prestação de serviços relacionados na lista do Anexo I, ainda que 
esses não se constituam como atividade preponderante do prestador. 
§ 1º O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do 
País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País. 
§ 2º Ressalvadas as exceções expressas na lista do Anexo I, os serviços 
nela mencionados não ficam sujeitos ao Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, ainda que sua 
prestação envolva fornecimento de mercadorias. 
§ 3º O imposto incide ainda sobre os serviços prestados mediante a 
utilização de bens e serviços públicos explorados economicamente 
mediante autorização, permissão ou concessão, com o pagamento de tarifa, 
preço ou pedágio pelo usuário final do serviço. 
§ 4º A incidência do imposto não depende da denominação dada ao serviço 
prestado.  

                                                 
4 Ver: FISCOSoft On Line. ISS – Incidência – A lista de Serviços. 2002. Disponível em: 

<http://www.fiscosoft.com.br/indexsearch.php?bfnew=1&idLog=0&PID=102014>. Acesso em: 02 
fev. 2010. 
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§ 5º São irrelevantes para a caracterização do fato gerador: 
I - a natureza jurídica da atividade do contribuinte; 
II - a validade e os efeitos jurídicos dos atos praticados pelo contribuinte ou 
por terceiros interessados; 
III - o cumprimento de exigências legais ou regulamentares relacionadas 
com a atividade. 
§ 6º Considera-se ocorrido o fato gerador, para efeitos do § 1º, no momento 
do recebimento do serviço pelo destinatário, tomador ou intermediário, por 
qualquer meio, assim considerado, alternativamente, o que ocorrer primeiro: 
I - o recebimento da fatura ou documento equivalente; 
II - o reconhecimento contábil da despesa ou custo; 
III - o pagamento. 
 

Poderá haver novas Leis que ampliem o campo isentivo do tributo 

dependendo dos interesses políticos do ente federado, não se limitando ao 

explicitado acima. 

 

 

2.1.4 A Tributação do ISS no Terceiro Setor - Aspectos Gerais 

 

 

As entidades incluídas no mercado desempenhando atividades ligadas ao 

terceiro setor, não estão obrigatoriamente imunes à tributação. A exceção se dá por 

meio do art. 150 inciso VI da Constituição Federal, como segue: 

 Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é 
vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 
... 
VI - instituir impostos sobre: 
... 
b) templos de qualquer culto; 
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas 
fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de 
educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os 
requisitos da lei; 
d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão. 
 

Nos casos acima previstos, as atividades desenvolvidas não entram no 

campo de incidência de impostos, sejam eles municipais, estaduais ou federais. 

Com relação à isenção do ISS no Distrito Federal, o Decreto 25.508/05 traz 

no seu art. 3º o seguinte: 
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Art. 3º Estão isentos do imposto: 
I - a promoção de espetáculos públicos por instituição cultural ou de 
assistência social, sem fins lucrativos; 
II - a promoção de competições esportivas ou de destreza física ou 
intelectual, com ou sem a participação do espectador, inclusive a venda de 
direitos à transmissão pelo rádio ou pela televisão, por federações de clubes 
ou por clubes desportivos com sede no Distrito Federal; 
III - os profissionais autônomos não relacionados no art. 62; 
IV - a prestação de serviços de transporte público de passageiros de 
natureza estritamente municipal, assim entendido aquele prestado mediante 
concessão ou permissão e fiscalização do poder público; 
V - os serviços prestados ao Programa de Fortalecimento e Modernização 
da Área Fiscal do Distrito Federal - PROMOTEC, tomados através de 
licitações ou contratações efetuadas dentro das normas estabelecidas pelo 
Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID. 
Parágrafo único. A isenção de que trata o inciso I condiciona-se a prévio 
requerimento, dirigido à Secretaria de Estado de Fazenda, conforme 
legislação específica. 

 

De acordo com o RISS, no art. 2º, existe também a não incidência sobre 

serviços não especificados na lista de serviços e sobre os prestados em decorrência 

de relação de emprego, ou por trabalhador avulso, diretor ou membro de conselho 

consultivo ou fiscal de sociedade, sócios-gerentes, gerentes delegados e sobre as 

exportações de serviços. 

Verifica-se que as entidades do Terceiro Setor, apesar de exercerem papel 

de suma importância auxiliando o Estado nos serviços que lhe foram atribuídos 

constitucionalmente, ainda sofrem uma carga tributária elevada, pois as imunidades 

e isenções previstas não incorporam todas as atividades executadas por estas 

entidades. 
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3. DA IMUNIDADE E ISENÇÃO – ASPECTOS GERAIS 

 

 

3.1 Imunidade 
 

 

3.1.1 Definição 

 

 

De acordo com Junior (2011, p. 1), a definição em latim para a terminologia 

imunidade é: 

Etimologicamente, o vocábulo "imunidade" procede do latim immunitas, 
immunitate. O vocábulo indica ‘negação de munus’ (cargo, função ou 
encargo). O prefixo in oferece a sua verdadeira conotação (sem encargo, 
livre de encargos ou de munus)." Em princípio, pois, o vocábulo remete à 
noção de desobrigação de se suportar uma condição onerosa. Munus é 
também empregado, no latim, como sinônimo de imposto e ainda um outro 
significado do vocábulo é o de dádiva ou favor. 

 

Segundo Resende (2003, p. 1) imunidade é a renúncia fiscal ou vedação de 

cobrança de tributo estabelecida pela constituição, sendo perene e passível de ser 

revogada ou modificada apenas por meio de processo de emenda à Constituição 

Federal (CF). 

Para Machado (2009, p. 284), “a imunidade tributária é o obstáculo 

decorrente de regra da Constituição à incidência da regra jurídica de tributação. O 

que é imune não pode ser tributado”. Nesse sentido, “a imunidade impede que a lei 

defina como hipótese de incidência tributária aquilo que é imune. É a limitação da 

competência tributária” (ibdem, p. 284). 

A imunidade tributária representa a exclusão da competência da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para instituir tributos relativos a 

determinados atos, fatos e pessoas, previstos na Lei Maior. 
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 Tal exclusão consiste na limitação constitucional ao poder estatal de tributar 

resultando na impossibilidade de se criar impostos delimitando o campo tributário. 

Assim, por entender que as atividades desenvolvidas pelas entidades citadas no art. 

150 da CF são relevantes à sociedade, o legislador constituinte as excluiu do 

alcance da competência outorgada às pessoas políticas instituidoras de impostos 

incidentes sobre seu patrimônio, renda ou serviços5. 

 

 

3.1.2 Atividades imunes segundo o art. 150 da Constituição Federal 

 

 

As atividades que gozam de imunidade estão relacionadas no artigo 150, 

inciso VI da CF, como segue: 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é 
vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 
VI - instituir impostos sobre: 
a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros; 
b) templos de qualquer culto; 
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas 
fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de 
educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os 
requisitos da lei; 
d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão. 

 

De acordo com a citação acima, a imunidade refere-se única e 

exclusivamente a impostos, podendo ser instituídos e cobrados taxas e 

contribuições. A imunidade da obrigação principal não desobriga as instituições do 

cumprimento das obrigações acessórias. 

Também não se aplica a imunidade constitucional ao patrimônio, à renda e 

aos serviços relacionados com a exploração de atividades econômicas regidas pelas 

normas aplicáveis a empreendimentos privados ou quando haja contraprestação ou 

pagamento de preços ou tarifas pelo usuário (MACHADO, 2009, p. 285). 

 

                                                 
5 Ver: Regime Tributário. REBRATES. Disponível em: 
<http://www.terceirosetor.org.br/suaong/index.cfm?page=6>. Acesso em: 20 dez.2010. 
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3.2 Isenção 
 

 

3.2.1 Definição 

 

 

De acordo com Harada (2002, p. 453), isenção é causa excludente do 

crédito tributário. É a dispensa da cobrança do tributo pelo ente tributante. 

Para Resende (2003, p. 1) isenção é a dispensa de recolhimento de tributo 

que o Estado concede a determinadas pessoas e em determinadas situações, 

através de leis infra-constitucionais, sendo que essas dependem de autorização 

legislativa e diante de determinadas condições, o Estado pode ou não cobrar o 

tributo delimitado a um certo período. 

 

 

3.2.2 Características 

 

 

De acordo com o Código Tributário Nacional (CTN) as isenções são sempre 

decorrentes de lei e encontram-se na área da reserva legal, sendo a lei em sentido 

estrito, o único instrumento para a sua instituição. Nessa lei deverão constar as 

condições e requisitos exigidos, os tributos a que se aplica e, se for o caso, o prazo 

de duração da isenção. 

A isenção não se aplica às taxas e às contribuições de melhoria e nem a 

tributos criados após a sua concessão, mas caso seja de interesse do ente tributante 

poderá ser criada lei com disposição em contrário. 

A interpretação de Lei isentiva deverá ser literal, não podendo ser 

ampliativas. Seguem os artigos do CTN que versam sobre o tema: 
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Art. 176. A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre 
decorrente de lei que especifique as condições e requisitos exigidos para a 
sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo caso, o prazo de sua 
duração. 
Parágrafo único. A isenção pode ser restrita a determinada região do 
território da entidade tributante, em função de condições a ela peculiares. 
Art. 177. Salvo disposição de lei em contrário, a isenção não é extensiva: 
I - às taxas e às contribuições de melhoria; 
II - aos tributos instituídos posteriormente à sua concessão 

 

 

3.2.3 Classificação 

 

 

De acordo com Machado (2009, p.234), por meio do Código Tributário 

Nacional é possível classificar as isenções da seguinte forma: 

a) Quanto à forma de concessão, podem ser: absolutas, quando concedidas 

por Lei; e relativas, quando concedidas por Lei mas efetivadas por 

despacho de autoridade administrativa. 

b) Quanto à natureza podem ser: onerosa ou condicionada, isso ocorre 

quando a concessão da isenção impõe condições ou ônus ao contribuinte 

interessado; e simples, quando a isenção não impõe condições e ônus. 

c) Quanto ao prazo podem ser: indeterminado ou determinado. 

d) Quanto à área podem ser: de aplicação ampla em todo o território da 

entidade detentora da competência tributária ou restritas podendo ser 

apenas em parte desse território. 

e) Quanto ao alcance dos tributos podem ser: gerais, quando abrangerem 

todos os tributos; especiais, quando abrangerem determinados tributos. 

Embora não conste no Código Tributário Nacional, argumenta Machado 

(2009), as isenções podem ser ainda classificadas como autonômica – quando 

concedidas por lei do ente competente para instituir e cobrar o tributo ao qual se 

refere; e heterônoma – quando instituída por ente diverso, não sendo o titular da 

competência para instituir e cobrar o tributo. Esse último caso, era mais evidente 

na constituição de 1964, onde estava expresso que a União por meio de Lei 
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Complementar poderia conceder isenções de impostos estaduais e municipais. 

Na constituição de 1988, porém essa concessão foi revogada, podendo ainda ser 

vislumbrada no art. 155. § 2º, inciso XII, alínea “e”. 
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4. AS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS QUALIFICADAS PELA UNIÃO, 

SEDIADAS NO DISTRITO FEDERAL – CARACTERÍSTICAS E 

FINALIDADES. 

 

 

As Organizações Sociais, como já tratadas em capítulos anteriores, são 

entidades sem fins lucrativos de interesse público, revestidas dessa qualidade por 

decreto presidencial.  Em consulta aos sites governamentais verificou-se que há 

apenas uma OS sediada no Distrito Federal qualificada pela União que mantém 

contrato de gestão por intermédio do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), 

estando subordinada a sua fiscalização, acompanhamento e fomento. Esta 

instituição foi criada pelo do Decreto 4.078 de 09 de janeiro de 2002. Conforme 

segue íntegra do art. 1º: 

Art. 1º É qualificado como Organização Social o Centro de Gestão e 
Estudos Estratégicos, associação civil com sede em Brasília, Distrito 
Federal, portador do CNPJ nº 04724690/0001-82, que tem como objetivo a 
promoção e realização de estudos e pesquisas prospectivas na área de 
ciência e tecnologia e atividades de avaliação de estratégias e de impactos 
econômicos e sociais das políticas, programas e projetos científicos e 
tecnológicos, mediante celebração de contrato de gestão a ser firmado com 
o Ministério da Ciência e Tecnologia. 

O Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE) foi constituído com a 

finalidade de promover e realizar estudos e pesquisas prospectivas de alto nível na 

área de ciência e tecnologia e suas relações com setores produtivos; para promover 

e realizar atividades de avaliação de estratégias e de impactos econômicos e sociais 

das políticas, programas e projetos científicos e tecnológicos; para difundir 

informações, experiências e projetos à sociedade; para promover a interlocução, 

articulação e interação dos setores de ciência e tecnologia e produtivo; para 

desenvolver atividades de suporte técnico e logístico a instituições públicas e 

privadas; e para prestar serviços relacionados à sua área de atuação.6 

                                                 
6 Ver: Finalidades e Objetivos. CGEE. Disponível em: <http://www.cgee.org.br/sobre/finalidade.php> 

Acesso em: 02 dez. 2010. 
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Essa instituição, sediada em Brasília, foi escolhida como objeto de análise 

para garantir subsídios que embasem a teoria tributária levantada neste estudo. 

 

 

4.1 As Organizações Sociais e o Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza no âmbito da legislação do Distrito Federal – 

considerações preliminares 

 

 

A legislação do Distrito Federal impõe inúmeras exigências às entidades do 

Terceiro Setor, inclusive as isentas e imunes, estabelecendo critérios burocráticos 

para a consolidação do direito constitucional e legal que lhes são garantidos pelo 

arcabouço da legislação tributária. Fato este verificado no art. 3º parágrafo único e 

art. 4º do RISS - Decreto 25.508/05, onde a isenção está condicionada a prévio 

requerimento a secretaria de fazenda do DF e a não há dispensa do cumprimento 

das obrigações acessórias. 

Eventualmente, o legislador distrital edita leis que beneficiam por um tempo 

determinado, algumas instituições garantindo-lhes o direito a isenção. Dentre elas, 

foi editada a Lei Complementar nº 328 de 10 de outubro de 20007, onde há 

concessão de benefícios fiscais a determinadas atividades relacionadas às 

entidades sem fins lucrativos.  

Essa Lei foi objeto de estudo por estar diretamente relacionada a um 

processo de solicitação de concessão de benefício de isenção, realizado pela 

entidade estudada, julgado em esfera judicial federal. 

                                                 
7 Disponível em: 
<http://www.fazenda.df.gov.br//aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero
=328&txtAno=2000&txtTipo=4&txtParte=.>. Acesso em: 20 dez. 2009.  
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Em consulta ao site da Associação Paulista de Estudos Tributários (APET), 

verificou-se que o CGEE impetrou um mandado de segurança nº 22.371 – DF8, junto 

ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, que foi negado e recorrido ao 

Superior Tribunal de Justiça, contra o Secretário de Fazenda do Distrito Federal, 

com a divulgação da seguinte ementa: 

TRIBUTÁRIO. ISS. ORGANIZAÇÃO SOCIAL SEM FINS LUCRATIVOS. 
ATIVIDADE RELACIONADA À PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO 
CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO. ISENÇÃO. AUSÊNCIA DE LEGISLAÇÃO 
ESPECÍFICA. IMPOSSIBILIDADE. 

 

O mandado de segurança nº 22.371, julgado pelo Superior Tribunal de 

Justiça, através do ministro relator Francisco Falcão, considerou que o benefício da 

isenção tributária prevista na Lei Complementar 328/00 é exclusivo das fundações 

constituídas com a finalidade de promover o desenvolvimento científico e 

tecnológico, sendo assim, não há direito líquido e certo a ser amparado pela via 

mandamental, não podendo a Lei Complementar ser aplicada uma interpretação 

diferenciada daquela constante no seu texto, conforme prevê o artigo 111 do Código 

Tributário Nacional, conforme segue:  

Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha 
sobre: 
I – suspensão ou exclusão do credito tributário; 
II – outorga de isenção; 
III - dispensa do cumprimento de obrigações tributárias acessórias 
 

Sendo assim, o CGEE, por ser uma Associação sem fins lucrativos 

qualificada como Organização Social com a finalidade de promover o 

desenvolvimento científico, não pôde se beneficiar da isenção concedida pela Lei 

Complementar 328/00, já que conforme citado no artigo 111 do CTN a Lei isentiva 

deve ser lida e interpretada literalmente não podendo ser feita associações ou 

analogias. Conclui-se que se a lei concedia a isenção às fundações, logo, não 

poderiam ser aplicadas as Organizações Sociais. 

                                                 
8 Recurso em Mandado de Segurança nº 22.371-DF. APET. Disponível em: 
<http://www.apet.org.br/jurisprudencia/pdf/juri.judi16.08-7.pdf>. Acesso em: 02/02/2010. 
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Neste caso, de acordo com a peça final do julgamento, a entidade deverá 

suportar o ônus da carga tributária instituída pelo Distrito Federal já que as 

atividades desenvolvidas estão no campo de incidência o ISS, conforme segue: 

a) 2.01 – Serviços de pesquisa e desenvolvimento de qualquer 

natureza; 

b) 12.8 – Feiras, exposições, congressos e congêneres; 

c) 17.01 – Assessoria ou consultoria de qualquer natureza; 

d) 17.24 - Apresentação de palestras, conferências, seminários e 

congêneres; 

Estes serviços constam na lista de serviços da LC 116/03 e foi acolhida pelo 

Decreto 25.508/05 - Regulamento do ISS do Distrito Federal. 

 

 

4.2 Aspectos Gerais 

 

 

Em tópicos anteriores foram apontados aspectos relevantes sobre a relação 

entre Estado e Organizações Sociais. No entanto, para a abordagem desse tema se 

faz necessária a reflexão de alguns pontos destacados do Plano Diretor da Reforma 

do Aparelho do Estado fundamentais para a análise tributária aplicada a este caso, 

no sentido de identificar se as atividades desenvolvidas pela Organizações Sociais  

estão no campo de incidência do Imposto sobre Serviços. 

Com base no texto retirado da publicação de Santos (2000, p.9), temos os 

seguintes pontos para análise: 

A reforma do Estado deve ser entendida dentro do contexto da redefinição 
do papel do Estado, que deixa de ser responsável direto pelo 
desenvolvimento econômico e social pela via da produção de bens e 
serviços, para fortalecer-se na função de promotor e regulador desse 
desenvolvimento.  
Um outro processo que se insere no quadro mencionado acima é o 
movimento em direção ao setor público não-estatal, no sentido de 
responsabilizar-se pela execução de serviços que não envolvem o exercício 
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do poder de Estado, mas devem ser subsidiados pelo Estado, como é o 
caso dos serviços de educação, saúde, cultura e pesquisa científica. 
Chamaremos a esse processo de “publicização”. Por meio de um programa 
de publicização, transfere-se para o setor público não-estatal, o denominado 
terceiro setor, a produção dos serviços competitivos ou não-exclusivos de 
Estado, estabelecendo-se um sistema de parceria entre Estado e sociedade 
para seu financiamento e controle. 

 
 

Com base nesta citação verifica-se que inicialmente há execução de 

serviços por parte da Organização Social para com o ente público contratante, pois 

esta é contratada para executar os serviços não exclusivos do Estado.  

Em análise ao contrato de Gestão assinado com a instituição em pauta e 

publicado no site do Ministério do Planejamento9 com vigência para o período de 

2002 a 2006, temos por objeto o seguinte: 

O presente CONTRATO DE GESTÃO tem por objeto o estabelecimento de 
parceria entre as partes com vistas ao apoio à gestão de programas e 
projetos estratégicos em ciência, tecnologia e inovação, bem como a 
realização de estudos e geração de subsídios para a formulação de 
políticas e estratégias por parte do Órgão Supervisor.  
Subcláusula Primeira - Para o alcance de sua finalidade, visa o presente 
instrumento especificar o programa de trabalho a ser desenvolvido e as 
metas a serem alcançadas pelo Centro, definir as obrigações e as 
responsabilidades das partes, os critérios de avaliação e indicadores de 
desempenho. 
Subcláusula Segunda - O programa de trabalho, assim compreendido o 
conjunto dos objetivos estratégicos, metas e indicadores, encontra-se em 
anexo a este instrumento, dele fazendo parte integrante, 
independentemente de transcrição. 

 

Temos ainda a cláusula segunda do Contrato de Gestão onde foram 

estabelecidas as metas descritas adiante: 

Os objetivos do presente CONTRATO são: 
- realizar estudos e pesquisas na área de Ciência, Tecnologia e Inovação e 
suas relações com os setores produtivos, além de atividades de avaliação 
de estratégias e de impactos econômicos e sociais das políticas, programas 
e projetos científicos e tecnológicos, visando subsidiar o Órgão Supervisor 
em sua área de atuação; 
- oferecer subsídios à formulação de estratégias para a capacitação de 
recursos humanos na perspectiva da construção e consolidação do sistema 
nacional de inovação;  
- promover a realização de eventos e de foros de discussão orientados para 
a construção de convergências entre os diversos atores participantes do 

                                                 
9 Ver: Contrato de Gestão. Programa Gestão Pública Empreendedora. Disponível em: 
<http://pgpe.planejamento.gov.br/Docs/Contrato_Gestao/CG_CGEE.doc>. Acesso em: 07/12/2010. 
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processo de inovação e subsidiar escolhas tecnológicas para a sociedade 
brasileira;  
- prover subsídios técnicos para o funcionamento dos Comitês Gestores dos 
Fundos Setoriais, quando isto for solicitado pelo Órgão Supervisor; 
- elaborar, submeter à aprovação do Conselho de Administração e 
encaminhar ao Órgão Supervisor os relatórios gerenciais de atividades, na 
forma e prazo por ela definidos;  
- proceder à gestão dos recursos humanos cedidos e providenciar os 
registros funcionais dos mesmos junto aos respectivos órgãos de origem;  
- bem administrar os bens móveis e imóveis a ele cedidos, assim como 
aplicar os recursos financeiros que lhe forem repassados pelo Órgão 
Supervisor exclusivamente na consecução. 
 

Verifica-se dentro do contexto geral do Contrato de Gestão que os serviços 

públicos não exclusivos do Estado relacionados à área de ciência e tecnologia estão 

sendo fomentados pelo ente público para a consecução dos objetivos acordados no 

Contrato de Gestão e que a execução do objeto do contrato está dentro do campo 

de incidência do ISS.  

Em outra análise pode-se dar tratamento diferenciado ao recurso repassado 

para custear as despesas administrativas da entidade, pois esse recurso é para 

garantir o desenvolvimento da atividade.  

 

 

4.3 A Tributação do ISS nos Contratos Administrativos de 

prestação de serviços 

 

 

As Organizações Sociais podem desenvolver as atividades que compõem o 

seu objeto social registrado no Estatuto Social, não estando obrigatoriamente 

vinculadas ao determinado no Contrato de Gestão.  

Em consulta ao site da Instituição estudada verificou-se que há execução de 

atividades relacionadas a outros contratos, com órgãos públicos e entidades 

privadas. Nesses contratos observa-se a aplicação da tributação normal do ISS, 

devidamente registrado em suas demonstrações contábeis. 
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Conforme item abordado anteriormente, essas contratações, sem Lei 

específica que estabeleça a isenção tributária, sofrem a tributação normal, 

independentemente das características da instituição contratante.  

 

 

4.4 A Tributação do ISS no Contrato de Gestão 

 

 

As atividades desenvolvidas pelas Organizações Sociais constam da Lista 

de Serviços estando dentro do campo de incidência do fato gerador da obrigação 

tributária relativa ao Imposto sobre Serviços, podendo ser constituído o crédito 

tributário no momento da execução dos serviços, conforme já explanado o item 4.1 e 

4.3. 

Ocorre que, em se tratando de atividades desenvolvidas dentro do âmbito do 

Contrato de Gestão, observa-se algumas peculiaridades que merecem maior 

atenção, como:  

a) As Organizações Sociais são a extensão do ente público 

desenvolvendo serviços públicos não exclusivos ao Estado; 

b) O recurso público repassado pelo Contrato de Gestão é utilizado 

único e exclusivamente para o desenvolvimento das metas e 

ações definidas nos planos de ação do órgão fomentador. 

Apesar das atividades desenvolvidas por estas instituições não gozarem de 

imunidade constitucional e não haver lei isentiva que lhes garanta a exclusão do 

crédito tributário, há que se considerar o fato de que o recurso recebido é 

originariamente público e as Organizações Sociais são uma extensão dos entes 

públicos sendo o repasse do recurso exclusivamente para fomentar a atividade no 

desenvolvimento de serviços definidos pelos órgãos fomentadores e nesse caso, a 

tributação torna-se infrutífera. 
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4.4.1 Classificação das receitas oriundas do Contrato de Gestão – FOMENTO 

 

 

As receitas repassadas pela União à Organização Social têm origem no 

Contrato de Gestão e são levantadas por meio de um orçamento anual elaborado 

pela OS, aprovado pelo Conselho de Administração e pelo órgão supervisor. Após 

esse processo o saldo correspondente à dotação é incluído na Lei Orçamentária 

Anual (LOA) e o repasse é realizado pela rubrica: TRANSFERÊNCIA DA UNIÃO. 

Nesse contexto, e no sentido de avançar na análise tributária em pauta, o 

recurso público repassado à instituição de acordo com a Lei 9.637/98 corresponde à 

figura do fomento.  

Para Di Pietro (2003, p. 59), o fomento “abrange a atividade de incentivo à 

iniciativa privada de utilidade pública”, de forma que o “Estado deixa a atividade na 

iniciativa privada e apenas incentiva o particular que queira desempenhá-la, por se 

tratar de atividade que traz algum benefício para a coletividade” (Id., 2002, p. 192). 

Esses incentivos variam na forma e no conteúdo, podendo ser fiscais, subvenções, 

financiamentos a juros facilitados ou até mesmo, de forma indireta, cessão de 

servidores públicos, permissão de uso de bens públicos, etc. Vale lembrar que o 

simples fomento não vincula a ponto de delegar o serviço público, mas de incentivar 

o exercício de atividades colaboradoras, paralelas, com fim similar (JUNIOR, 2009). 

A lei 9.637/98 reporta a figura do fomento, conforme integra: 

Do Fomento às Atividades Sociais: 
Art. 11. As entidades qualificadas como organizações sociais são 
declaradas como entidades de interesse social e utilidade pública, para 
todos os efeitos legais. 
Art. 12. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos 
orçamentários e bens públicos necessários ao cumprimento do contrato de 
gestão. 
§ 1o São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no 
orçamento e as respectivas liberações financeiras, de acordo com o 
cronograma de desembolso previsto no contrato de gestão. 
 § 2o Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao 
custeio do contrato de gestão parcela de recursos para compensar 
desligamento de servidor cedido, desde que haja justificativa expressa da 
necessidade pela organização social. 
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Verifica-se que o fomento concedido a OS’s é repassado por meio de 

transferência de recursos públicos, cessão de servidores públicos e bens públicos, 

entre outros. O intuito desses benefícios é para que a entidade qualificada possa 

desenvolver suas atividades visando o resultado esperado pelo órgão fomentador. 

 

 

4.4.2 Análise da tributação do ISS no Contrato de Gestão 

 

 

Ocorre que, como explicitado no capítulo 3 desse estudo, para uma entidade 

contribuinte gozar de benefícios fiscais previstos na Constituição e em leis é 

necessário que estas estejam enquadradas, dentro da esfera de tributação, na seara 

abrangente pela imunidade ou isenção. 

Em levantamento realizado no acervo digital disponibilizado ao contribuinte 

pelo site da Secretaria de Fazenda do Distrito Federal, descrito no subitem 2.1.4, 

ficou constatado que não há Lei isentiva que abone a exclusão dessa receita na 

apuração do crédito tributário relativo ao campo de incidência do Imposto sobre 

Serviços. E ainda, como foi demonstrado no item 4.1, em razão da característica das 

Organizações Sociais, assim como, em razão das atividades desenvolvidas, não há 

previsão na constituição que lhes garantam a imunidade tributária. 

No entanto, cabe uma reflexão quanto às características do repasse público 

realizado por meio do Contrato de Gestão, pois nesse caso a instituição qualificada 

como OS recebe o recurso para desenvolver atividades pré-definidas por ente 

público fomentador que garante a execução dos serviços e a manutenção 

administrativa da instituição. 
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CONCLUSÃO 

 

A reforma do Estado foi o marco inicial para o processo de evolução em 

busca do aprimoramento da administração pública, traçando novos rumos e 

estabelecendo novas diretrizes em busca da eficiência na execução dos serviços 

públicos no atendimento direcionado, especialmente, à população. 

Com essa reforma surgiu no contexto nacional a figura das Organizações 

Sociais, com natureza jurídica privada, mas utilizando recursos públicos para a 

execução de serviços pré-estabelecidos no Contrato de Gestão por metas e ações 

impostas, avaliadas e fiscalizadas pelo órgão fomentador. 

Essa nova figura auxiliadora da administração trouxe discussões no mundo 

jurídico sobre o tratamento adequado a ser dispensado a este segmento, tendo em 

vista, as especificidades de suas atribuições legais. Entretanto, o foco principal de 

todo o estudo não está voltado às questões polêmicas que envolvem o tema, mas 

sim, à tributação a ser dispensada a estas entidades. 

Dentro desse contexto, verifica-se que o legislador tributário não dispensa 

maiores atenções a este segmento, deixando lacunas sobre a adequada aplicação 

da tributação relativa ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, incidente 

sobre as operações realizadas, uma vez que não estabeleceu isenção e nem há 

previsão constitucional de imunidade para os repasses realizados pela União para 

as Organizações Sociais. 

Seguindo as regras e hierarquias das Leis tributárias entende-se que, para 

haver imunidade e isenção no repasse do recurso, é necessária a previsão 

constitucional ou edição de uma lei distrital que possa excluir do campo de 

incidência do ISS as atividades desenvolvidas pelas Organizações Sociais por 

intermédio do Contrato de Gestão. 
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É possível, a partir do que foi visto, ressaltar que a figura do Contrato de 

Gestão, mesmo estendendo às Organizações Sociais os serviços não exclusivos do 

Estado, não as tornam entes públicos; e o fomento, que nada mais é do que o 

repasse do recurso público para estas entidades a fim de manter sua estrutura 

administrativa e custear os serviços (metas) contratados, não poderia por si só 

descaracterizar a execução do serviço.  

Entende-se assim, que a partir do momento que há um contrato de 

prestação de serviços, estes deverão ser submetidos à lista de serviços prevista no 

Decreto 25.508/05 para o adequado oferecimento à tributação que estão sujeitos, 

exceto se estiveram enquadrados em alguma previsão legal de isenção e 

imunidade. 

Conclui-se, portanto, que no caso em pauta há uma lacuna legal sobre o 

adequado tratamento tributário a ser aplicado às operações realizadas entre o ente 

público e as Organizações Sociais, pois a legislação não respalda a não cobrança e 

o não pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza sobre as 

operações realizadas por estas entidades. Mas é importante ressaltar que seria 

incoerente a sua cobrança já que o recurso recebido e o serviço prestado é todo 

relacionado ao poder público. 



 

 

54 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BARRETO, Lucas Hayne Dantas. Terceiro setor: uma análise comparativa das 
organizações sociais e organizações da sociedade civil de interesse público. 
Disponível em: <http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=7165>. Acesso em: 02 
dez. 2010.  

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. 
Brasília, DF. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm>. Acesso 
em: 20 dez. 2009. 

BRASIL. Lei Complementar nº, 116 de 31 de julho de 2003. Dispõe sobre o Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito 
Federal e dá outras providências. Brasília, DF. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil/LEIS/LCP/Lcp116.htm>. Acesso em: 20 dez. 2009.  

BRASIL. Lei nº, 9.637 de 15 de maio de 1998. Dispõe sobre a qualificação de 
entidades como organizações sociais, a criação do Programa Nacional de 
Publicização, a extinção dos órgãos e entidades que menciona e a absorção de 
suas atividades por organizações sociais, e dá outras providências. Brasília, DF.  
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/leis/L9637.htm>. Acesso em: 20 
dez. 2009. 

BRASIL. Ministério da Ciência e Tecnologia. Contrato de Gestão. Programa Gestão 
Pública Empreendedora. Disponível em: 
<http://pgpe.planejamento.gov.br/Docs/Contrato_Gestao/CG_CGEE.doc>. Acesso 
em: 07 dez. 2010. 

BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso em Mandado de Segurança nº 
22.371 – DF (2006/0160035-0). Recorrente: Centro de Gestão e Estudos 
Estratégicos – CGEE. Impetrado: Secretário de Fazenda e Planejamento do Distrito 
Federal. Relator: Ministro Francisco Falcão. Brasília, DF, 24 de maio de 2007. Diário 
de Justiça [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF. 

BRASÍLIA. Decreto nº 25.508 de 19 de janeiro de 2005. Regulamenta o Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. Brasília, DF. Disponível em: 
<http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento
.cfm?txtNumero=25508&txtAno=2005&txtTipo=6&txtParte=>. Acesso em: 20 dez. 
2009.  

Definição e Legislação sobre Contrato de Gestão. Disponível em: 
<http://www.cbtu.gov.br/eventos/painel/admpubl/texto/legislacao.pdf>. Acesso em: 
20 dez. 2010. 



 

 

55 

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 13ª Ed. São Paulo: Atlas, 
2001. 

DISTRITO FEDERAL. Lei Complementar nº 328 de 10 de outubro de 2000. Brasília, 
DF. Dispõe sobre isenção de ISS às entidades específicas. Disponível em: 
<http://www.fazenda.df.gov.br//aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocument
o.cfm?txtNumero=328&txtAno=2000&txtTipo=4&txtParte=.>. Acesso em: 20 dez. 
2009.  

Finalidades e Objetivos. CGEE. Disponível em: 
<http://www.cgee.org.br/sobre/finalidade.php>. Acesso em: 02 dez. 2010. 

FISCOSoft On Line. ISS: Incidência – A lista de Serviços. 2002. Disponível em: 
<http://www.fiscosoft.com.br/indexsearch.php?bfnew=1&idLog=0&PID=102014>. 
Acesso em: 02 dez. 2010 

GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 11ª ed. São Paulo: Saraiva, 2006. 

HABLE, José. Os tributos estaduais e municipais. Disponível em: < 

http://www.josehable.adv.br/Josehable/Artigos/Artigos.html>. Acesso em: 03 dez. 
2010.  

HARADA, Kiyoshi. Curso de Direito Financeiro e Tributário. 9ª ed. São Paulo: Editora 
Atlas S/A, 2002. 

JUNIOR, Dirley da Cunha.Curso de Direito Administrativo. 6ª ed. Salvador: Edições 
Podivm, 2007. 

JUNIOR, Fernando Pereira Lucena dos Santos. Fomento público: portas abertas ao 
terceiro setor. In: Panóptica: Revista Eletrônica de Direito. n.15, 2009. Disponível 
em: <http://www.panoptica.org/art.pdf/Issue15_6_Lucena_p.118_124.pdf>. Acesso 
em: 07 dez. 2010. 

JUNIOR, Ari Timóteo dos Reis. Imunidade tributária. Disponível em: < 

http://jus.uol.com.br/revista/texto/17284/imunidade-tributaria>. Acesso em: 07 jun. 
2011. 

MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. 30ª ed. São Paulo: 
Malheiros, 2009.  

MENDONÇA, Maria Lírida Calou de Araújo e. O Contrato de Gestão: Sua 
perspectiva de ação na administração pública. In: Congresso Ceará de Gestão 



 

 

56 

Pública, 2009. Disponível em: 
<http://congressocgp2009.seplag.ce.gov.br/categoria1/download/download-
arqs/20out%20-%20Lirida%20Calou%20-
%20O%20CONTRATO%20DE%20GESTaO.pdf>. Acesso em: 27 dez. 2010. 

MODESTO, Paulo Eduardo Garrido. Reforma administrativa e marco legal das 
organizações sociais no Brasil: As dúvidas dos juristas sobre o modelo das 
organizações sociais. In: Revista Diálogo Jurídico, Salvador, CAJ - Centro de 
Atualização Jurídica, v. I, nº. 9, dezembro, 2001. p. 5. Disponível em: 
http://www.datavenia.net/artigos/Direito_Administrativo/reforma.html. Acesso em: 02 
fev. 2010. 

PAES, José Eduardo Sabo. Fundações e Entidades de Interesse Sócia: aspectos 
jurídicos, administrativos, contábeis e tributários. 3ª ed. Brasília: Brasília Jurídica, 
2001. 

Recurso em Mandado de Segurança nº 22.371-DF. APET. Disponível em: 
<http://www.apet.org.br/jurisprudencia/pdf/juri.judi16.08-7.pdf>. Acesso em: 02 fev. 
2010. 

Regime Tributário. REBRATES. Disponível em: 
<http://www.terceirosetor.org.br/suaong/index.cfm?page=6>. Acesso em: 20 dez. 
2010. 

RESENDE, Tomaz de Aquino. Imunidade Tributária e Isenções de Impostos. 
CEFEIS, 2003.  Disponível em: <http://www.fundata.org.br/Artigos%20-
%20Cefeis/17%20-
%20IMUNIDADE%20TRIBUTARIA%20E%20ISEN%C3%87%C3%95ES%20DE%20
IMPOSTOS.pdf>. Acesso em: 20 dez.2010. 

RIBEIRO, Juscimar Pinto. As Organizações Sociais e os Contratos de Gestão. 
Revista Eletrônica sobre a reforma do Estado, Salvador, 2008, nº.13 , março. 2008. 
Disponível em: <http://www.direitodoestado.com/revista/RERE-13-MAR%C7O-2007-
JUSCIMAR%20PINTO.PDF>. Acesso em: 02.fev.2010. 

SANTOS, Luiz Alberto. Agencificação, Publicização, Contratualização e Controle 
Social – Possibilidades no âmbito da Reforma do Aparelho do Estado. Brasília, DIAP 
2000. 

SILVA, José Afonso da. Comentário Contextual à Constituição. 4ª ed. São Paulo: 
Malheiros Editores, 2007. 

SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 32ª ed. São Paulo: 
Malheiros Editores, 2009.  



 

 

57 

 
 

ANEXO A – LEI 9.637/98 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 9.637, DE 15 DE  MAIO DE 1998. 

Conversão da MPv nº 1.648-7, de 1998  

Dispõe sobre a qualificação de entidades como 
organizações sociais, a criação do Programa Nacional 
de Publicização, a extinção dos órgãos e entidades 
que menciona e a absorção de suas atividades por 
organizações sociais, e dá outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço  saber  que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 

Seção I 
Da Qualificação 

        Art. 1o O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas jurídicas de 
direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, 
ao desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, 
atendidos aos requisitos previstos nesta Lei. 

        Art. 2o São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no artigo anterior 
habilitem-se à qualificação como organização social:  

        I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 

        a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação;  

        b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 
financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 

        c) previsão expressa de a entidade ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um 
conselho de administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele 
composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta Lei; 

        d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes do 
Poder Público e de membros da comunidade, de notória capacidade profissional e idoneidade moral;  

        e) composição e atribuições da diretoria; 

        f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial da União, dos relatórios financeiros e do 
relatório de execução do contrato de gestão;  

        g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto; 

        h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer hipótese, 
inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade;  

        i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram 
destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de 
extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito da 
União, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio da União, dos Estados, do Distrito Federal ou 
dos Municípios, na proporção dos recursos e bens por estes alocados; 

        II - haver aprovação, quanto à conveniência e oportunidade de sua qualificação como 
organização social, do Ministro ou titular de órgão supervisor ou regulador da área de atividade 
correspondente ao seu objeto social e do Ministro de Estado da Administração Federal e Reforma do 
Estado. 



 

 

Seção II 
Do Conselho de Administração  

        Art. 3o O conselho de administração deve estar estruturado nos termos que dispuser o 
respectivo estatuto, observados, para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os 
seguintes critérios básicos: 

        I - ser composto por: 

        a) 20 a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros natos representantes do Poder Público, 
definidos pelo estatuto da entidade; 

        b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros natos representantes de entidades da 
sociedade civil, definidos pelo estatuto; 

        c) até 10% (dez por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos dentre os membros 
ou os associados; 

        d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do conselho, 
dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral; 

        e) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma estabelecida pelo estatuto; 

        II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho devem ter mandato de quatro 
anos, admitida uma recondução; 

        III - os representantes de entidades previstos nas alíneas "a" e "b" do inciso I devem 
corresponder a mais de 50% (cinqüenta por cento) do Conselho; 

        IV - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de dois anos, 
segundo critérios estabelecidos no estatuto; 

        V - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do conselho, sem direito a voto;  

        VI - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, três vezes a cada ano e, 
extraordinariamente, a qualquer tempo;  

        VII - os conselheiros não devem receber remuneração pelos serviços que, nesta condição, 
prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual participem; 

        VIII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem renunciar 
ao assumirem funções executivas. 

        Art. 4o Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser atribuições 
privativas do Conselho de Administração, dentre outras:  

        I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto; 

        II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade;  

        III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos; 

        IV - designar e dispensar os membros da diretoria; 

        V - fixar a remuneração dos membros da diretoria;  

        VI - aprovar e dispor sobre a alteração dos estatutos e a extinção da entidade por maioria, no 
mínimo, de dois terços de seus membros; 

        VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a estrutura, 
forma de gerenciamento, os cargos e respectivas competências; 

        VIII - aprovar por maioria, no mínimo, de dois terços de seus membros, o regulamento próprio 
contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação de obras, serviços, compras e 
alienações e o plano de cargos, salários e benefícios dos empregados da entidade; 

        IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os relatórios 
gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria; 

        X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos 
financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio de auditoria externa. 



 

 

Seção III 
Do Contrato de Gestão 

        Art. 5o Para os efeitos desta Lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento firmado entre 
o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com vistas à formação de parceria 
entre as partes para fomento e execução de atividades relativas às áreas relacionadas no art. 1o. 

        Art. 6o O contrato de gestão, elaborado de comum acordo entre o órgão ou entidade supervisora 
e a organização social, discriminará as atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público 
e da organização social. 

        Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação pelo Conselho de 
Administração da entidade, ao Ministro de Estado ou autoridade supervisora da área correspondente 
à atividade fomentada. 

        Art. 7o Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e, também, os seguintes preceitos: 

        I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, a estipulação das 
metas a serem atingidas e os respectivos prazos de execução, bem como previsão expressa dos 
critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de 
qualidade e produtividade; 

        II - a estipulação dos limites e critérios para despesa com remuneração e vantagens de qualquer 
natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das organizações sociais, no exercício 
de suas funções. 

        Parágrafo único. Os Ministros de Estado ou autoridades supervisoras da área de atuação da 
entidade devem definir as demais cláusulas dos contratos de gestão de que sejam signatários. 

Seção IV 
Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão 

        Art. 8o A execução do contrato de gestão celebrado por organização social será fiscalizada pelo 
órgão ou entidade supervisora da área de atuação correspondente à atividade fomentada. 

        § 1o A entidade qualificada apresentará ao órgão ou entidade do Poder Público supervisora 
signatária do contrato, ao término de cada exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o 
interesse público, relatório pertinente à execução do contrato de gestão, contendo comparativo 
específico das metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado da prestação de 
contas correspondente ao exercício financeiro. 

        § 2o Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão devem ser analisados, 
periodicamente, por comissão de avaliação, indicada pela autoridade supervisora da área 
correspondente, composta por especialistas de notória capacidade e adequada qualificação. 

        § 3o A comissão deve encaminhar à autoridade supervisora relatório conclusivo sobre a 
avaliação procedida. 

        Art. 9o Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem 
pública por organização social, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de 
responsabilidade solidária. 

        Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o artigo anterior, quando assim exigir a 
gravidade dos fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados de malversação de bens ou 
recursos de origem pública, os responsáveis pela fiscalização representarão ao Ministério Público, à 
Advocacia-Geral da União ou à Procuradoria da entidade para que requeira ao juízo competente a 
decretação da indisponibilidade dos bens da entidade e o seqüestro dos bens dos seus dirigentes, 
bem como de agente público ou terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano 
ao patrimônio público.  

        § 1o O pedido de seqüestro será processado de acordo com o disposto nos arts. 822 e 825 do 
Código de Processo Civil. 

        § 2o Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas 
bancárias e aplicações mantidas pelo demandado no País e no exterior, nos termos da lei e dos 
tratados internacionais.  



 

 

        § 3o Até o término da ação, o Poder Público permanecerá como depositário e gestor dos bens e 
valores seqüestrados ou indisponíveis e velará pela continuidade das atividades sociais da entidade. 

Seção V 
Do Fomento às Atividades Sociais 

        Art. 11. As entidades qualificadas como organizações sociais são declaradas como entidades de 
interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais. 

        Art. 12. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens públicos 
necessários ao cumprimento do contrato de gestão. 

        § 1o São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as 
respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso previsto no contrato 
de gestão. 

        § 2o Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do contrato de 
gestão parcela de recursos para compensar desligamento de servidor cedido, desde que haja 
justificativa expressa da necessidade pela organização social. 

        § 3o Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, dispensada 
licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do contrato de gestão. 

        Art. 13. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por outros de 
igual ou maior valor, condicionado a que os novos bens integrem o patrimônio da União. 

        Parágrafo único. A permuta de que trata este artigo dependerá de prévia avaliação do bem e 
expressa autorização do Poder Público. 

        Art. 14. É facultado ao Poder Executivo a cessão especial de servidor para as organizações 
sociais, com ônus para a origem. 

        § 1o Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor cedido 
qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social. 

        § 2o Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por organização 
social a servidor cedido com recursos provenientes do contrato de gestão, ressalvada a hipótese de 
adicional relativo ao exercício de função temporária de direção e assessoria. 

        § 3o O servidor cedido perceberá as vantagens do cargo a que fizer juz no órgão de origem, 
quando ocupante de cargo de primeiro ou de segundo escalão na organização social. 

        Art. 15. São extensíveis, no âmbito da União, os efeitos dos arts. 11 e 12, § 3o, para as 
entidades qualificadas como organizações sociais pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos 
Municípios, quando houver reciprocidade e desde que a legislação local não contrarie os preceitos 
desta Lei e a legislação específica de âmbito federal. 

Seção VI 
Da Desqualificação 

        Art. 16. O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como organização 
social, quando constatado o descumprimento das disposições contidas no contrato de gestão. 

        § 1o A desqualificação será precedida de processo administrativo, assegurado o direito de ampla 
defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual e solidariamente, pelos danos ou 
prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão. 

        § 2o A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e dos valores entregues à 
utilização da organização social, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.  

CAPÍTULO II 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

        Art. 17. A organização social fará publicar, no prazo máximo de noventa dias contado da 
assinatura do contrato de gestão, regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para 
a contratação de obras e serviços, bem como para compras com emprego de recursos provenientes 
do Poder Público. 

        Art. 18. A organização social que absorver atividades de entidade federal extinta no âmbito da 
área de saúde deverá considerar no contrato de gestão, quanto ao atendimento da comunidade, os 



 

 

princípios do Sistema Único de Saúde, expressos no art. 198 da Constituição Federal e no art. 7o da 
Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990. 

       Art. 19. As entidades que absorverem atividades de rádio e televisão educativa poderão receber 
recursos e veicular publicidade institucional de entidades de direito público ou privado, a título de 
apoio cultural, admitindo-se o patrocínio de programas, eventos e projetos, vedada a veiculação 
remunerada de anúncios e outras práticas que configurem comercialização de seus intervalos. 
(Regulamento) 

        Art. 20. Será criado, mediante decreto do Poder Executivo, o Programa Nacional de Publicização 
- PNP, com o objetivo de estabelecer diretrizes e critérios para a qualificação de organizações sociais, 
a fim de assegurar a absorção de atividades desenvolvidas por entidades ou órgãos públicos da 
União, que atuem nas atividades referidas no art. 1o, por organizações sociais, qualificadas na forma 
desta Lei, observadas as seguintes diretrizes: 

        I - ênfase no atendimento do cidadão-cliente; 

        II - ênfase nos resultados, qualitativos e quantitativos nos prazos pactuados; 

        III - controle social das ações de forma transparente. 

        Art. 21. São extintos o Laboratório Nacional de Luz Síncrotron, integrante da estrutura do 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, e a Fundação Roquette 
Pinto, entidade vinculada à Presidência da República. 

        § 1o Competirá ao Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado supervisionar o 
processo de inventário do Laboratório Nacional de Luz Síncrotron, a cargo do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, cabendo-lhe realizá-lo para a Fundação Roquette 
Pinto. 

        § 2o No curso do processo de inventário da Fundação Roquette Pinto e até a assinatura do 
contrato de gestão, a continuidade das atividades sociais ficará sob a supervisão da Secretaria de 
Comunicação Social da Presidência da República. 

        § 3o É o Poder Executivo autorizado a qualificar como organizações sociais, nos termos desta 
Lei, as pessoas jurídicas de direito privado indicadas no Anexo I, bem assim a permitir a absorção de 
atividades desempenhadas pelas entidades extintas por este artigo. 

        § 4o Os processos judiciais em que a Fundação Roquette Pinto seja parte, ativa ou 
passivamente, serão transferidos para a União, na qualidade de sucessora, sendo representada pela 
Advocacia-Geral da União. 

        Art. 22. As extinções e a absorção de atividades e serviços por organizações sociais de que trata 
esta Lei observarão os seguintes preceitos: 

        I - os servidores integrantes dos quadros permanentes dos órgãos e das entidades extintos terão 
garantidos todos os direitos e vantagens decorrentes do respectivo cargo ou emprego e integrarão 
quadro em extinção nos órgãos ou nas entidades indicados no Anexo II, sendo facultada aos órgãos 
e entidades supervisoras, ao seu critério exclusivo, a cessão de servidor, irrecusável para este, com 
ônus para a origem, à organização social que vier a absorver as correspondentes atividades, 
observados os §§ 1o e 2o do art. 14; 

        II - a desativação das unidades extintas será realizada mediante inventário de seus bens imóveis 
e de seu acervo físico, documental e material, bem como dos contratos e convênios, com a adoção 
de providências dirigidas à manutenção e ao prosseguimento das atividades sociais a cargo dessas 
unidades, nos termos da legislação aplicável em cada caso; 

        III - os recursos e as receitas orçamentárias de qualquer natureza, destinados às unidades 
extintas, serão utilizados no processo de inventário e para a manutenção e o financiamento das 
atividades sociais até a assinatura do contrato de gestão;  

        IV - quando necessário, parcela dos recursos orçamentários poderá ser reprogramada, mediante 
crédito especial a ser enviado ao Congresso Nacional, para o órgão ou entidade supervisora dos 
contratos de gestão, para o fomento das atividades sociais, assegurada a liberação periódica do 
respectivo desembolso financeiro para a organização social; 

        V - encerrados os processos de inventário, os cargos efetivos vagos e os em comissão serão 
considerados extintos;  



 

 

        VI - a organização social que tiver absorvido as atribuições das unidades extintas poderá adotar 
os símbolos designativos destes, seguidos da identificação "OS". 

        § 1o A absorção pelas organizações sociais das atividades das unidades extintas efetivar-se-á 
mediante a celebração de contrato de gestão, na forma dos arts. 6o e 7o. 

        § 2o Poderá ser adicionada às dotações orçamentárias referidas no inciso IV parcela dos 
recursos decorrentes da economia de despesa incorrida pela União com os cargos e funções 
comissionados existentes nas unidades extintas. 

        Art. 23. É o Poder Executivo autorizado a ceder os bens e os servidores da Fundação Roquette 
Pinto no Estado do Maranhão ao Governo daquele Estado. 

Art. 23-A.  Os servidores oriundos da extinta Fundação Roquette Pinto e do extinto Território 
Federal de Fernando de Noronha poderão ser redistribuídos ou cedidos para órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal, independentemente do disposto no inciso II do art. 37 e no inciso I do 
art. 93 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, assegurados todos os direitos e vantagens, 
inclusive o pagamento de gratificação de desempenho ou de produtividade, sem alteração de cargo 
ou de tabela remuneratória. (Incluído pela Lei nº 12.269, de 2010) 

Parágrafo único.  As disposições do caput aplicam-se aos servidores que se encontram 
cedidos nos termos do inciso I do art. 22 e do art. 23 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.269, de 2010) 

        Art. 24. São convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória no 1.648-7, de 23 
de abril de 1998. 

        Art. 25. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

        Brasília, 15 de  maio  de 1998; 177o da Independência e 110o da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Pedro Malan  

Paulo Paiva  

José Israel Vargas 

Luiz Carlos Bresser Pereira 

Clovis de Barros Carvalho  

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 18.5.1998 e retificado no DOU 25.5.1998 

ANEXO I 

ÓRGÃO E ENTIDADE EXTINTOS 
ENTIDADE AUTORIZADA A SER 

QUALIFICADA 
REGISTRO CARTORIAL 

Laboratório Nacional de Luz Síncrotron Associação Brasileira de Tecnologia de 
Luz Síncrotron - ABTLus 

Primeiro Ofício de Registro de Títulos e 
Documentos da Cidade de Campinas - 
SP, nº de ordem 169367, averbado na 
inscrição nº 10.814, Livro A-36, Fls 01. 

Fundação Roquette Pinto Associação de Comunicação Educativa 
Roquette Pinto - ACERP 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas, Av. 
Pres. Roosevelt, 126, Rio de Janeiro - RJ, 
apontado sob o nº de ordem 624205 do 
protocolo do Livro A nº 54, registrado sob 
o nº de ordem 161374 do Livro A nº 39 do 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 

ANEXO II 

ÓRGÃO E ENTIDADE EXTINTOS QUADRO EM EXTINÇÃO 

Laboratório Nacional de Luz Síncrotron Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico - CNPq 

Fundação Roquette Pinto Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado 
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DECRETO Nº 25.508, DE 19 DE JANEIRO DE 2005 (*) 
 

Regulamenta o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 

 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
100, VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 
116, de 31 de julho de 2003, no Decreto-lei nº 

    82, de 26 de dezembro de 1966 , na Lei Complementar n° 4, de 30 de dezembro de 1994, na Lei 
Complementar n° 435, de 27 de dezembro de 2001, na Lei Complementar n° 687, de 17 de dezembro 
de 2003, na Lei Complementar n° 691, de 8 de janeiro de 2004, na Lei nº 1.254, de 8 de novembro de 
1996, na Lei nº 1.355, de 30 de dezembro de 1996, na Lei nº 

 2.423, de 13 de julho de 1999, na Lei nº 3.247, de 17 de dezembro de 2003 e na Lei nº 3.269, de 30 
de dezembro de 2003, DECRETA:  

CAPÍTULO I 

DO FATO GERADOR E DA INCIDÊNCIA 

Art. 1º O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS tem como fato gerador a prestação de 
serviços relacionados na lista do Anexo I, ainda que esses não se constituam como atividade 
preponderante do prestador. 

§ 1º O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se 
tenha iniciado no exterior do País. 

§ 2º Ressalvadas as exceções expressas na lista do Anexo I, os serviços nela mencionados não 
ficam sujeitos ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, 
ainda que sua prestação envolva fornecimento de mercadorias. 

§ 3º O imposto incide ainda sobre os serviços prestados mediante a utilização de bens e serviços 
públicos explorados economicamente mediante autorização, permissão ou concessão, com o 
pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do serviço. 

§ 4º A incidência do imposto não depende da denominação dada ao serviço prestado. 

§ 5º São irrelevantes para a caracterização do fato gerador: 

I - a natureza jurídica da atividade do contribuinte; 

II - a validade e os efeitos jurídicos dos atos praticados pelo contribuinte ou por terceiros 
interessados; 

III - o cumprimento de exigências legais ou regulamentares relacionadas com a atividade. 

§ 6º Considera-se ocorrido o fato gerador, para efeitos do § 1o, no momento do recebimento do 
serviço pelo destinatário, tomador ou intermediário, por qualquer meio, assim considerado, 
alternativamente, o que ocorrer primeiro: 

I - o recebimento da fatura ou documento equivalente; 

II - o reconhecimento contábil da despesa ou custo; 

III - o pagamento. 

CAPÍTULO II 

DA NÃO INCIDÊNCIA 

Art. 2º O imposto não incide sobre: 

I - as exportações de serviços para o exterior do País, assim entendidas as prestações de serviços 
com destino a tomador localizado no exterior, cujo pagamento seja feito em moeda estrangeira, 
observado o disposto no parágrafo único; 



 

 

II - a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos diretores e 
membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, bem como dos 
sócios-gerentes e dos gerentes-delegados; 

III - o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos depósitos bancários, 
o principal, juros e acréscimos moratórios relativos a operações de crédito realizadas por instituições 
financeiras. 

Parágrafo único. Não se enquadram no disposto do inciso I os serviços desenvolvidos no Brasil, cujo 
resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por residente no exterior. 

CAPÍTULO III 

DA ISENÇÃO 

Art. 3º Estão isentos do imposto: 

I - a promoção de espetáculos públicos por instituição cultural ou de assistência social, sem fins 
lucrativos; 

II - a promoção de competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a 
participação do espectador, inclusive a venda de direitos à transmissão pelo rádio ou pela televisão, 
por federações de clubes ou por clubes desportivos com sede no Distrito Federal; 

III - os profissionais autônomos não relacionados no art. 62; 

IV - a prestação de serviços de transporte público de passageiros de natureza estritamente municipal, 
assim entendido aquele prestado mediante concessão ou permissão e fiscalização do poder público; 

V - os serviços prestados ao Programa de Fortalecimento e Modernização da Área Fiscal do Distrito 
Federal - PROMOTEC, tomados através de licitações ou contratações efetuadas dentro das normas 
estabelecidas pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID. 

Parágrafo único. A isenção de que trata o inciso I condiciona-se a prévio requerimento, dirigido à 
Secretaria de Estado de Fazenda, conforme legislação específica. 

Art. 4º As isenções, salvo disposição em contrário, não dispensam o contribuinte do cumprimento das 
obrigações acessórias previstas na legislação tributária. 

CAPÍTULO IV 

DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E DO ESTABELECIMENTO 

SEÇÃO I 

DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

Art. 5º O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento prestador ou, 
na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos 
incisos I a XX, quando o imposto será devido no local: 

I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde 
ele estiver domiciliado, na hipótese do § 1º do art. 1º; 

II - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos serviços descritos 
no subitem 3.05 da lista do Anexo I; 

III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos nos subitens 7.02 e 7.19 da lista do Anexo I; 

IV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista do Anexo I; 

V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos serviços descritos 
no subitem 7.05 da lista do Anexo I; 

VI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e 
destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços descritos no 
subitem 7.09 da lista do Anexo I; 

VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, 
chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.10 
da lista do Anexo I; 



 

 

VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos serviços 
descritos no subitem 7.11 da lista do Anexo I; 

IX - do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e 
biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da lista do Anexo I; 

X - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso dos serviços 
descritos no subitem 7.16 da lista do Anexo I; 

XI - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.17 da lista do Anexo I; 

XII - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.18 da lista do Anexo I; 

XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no subitem 11.01 
da lista do Anexo I; 

XIV - dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no caso dos 
serviços descritos no subitem 11.02 da lista do Anexo I; 

XV - do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no caso dos 
serviços descritos no subitem 11.04 da lista do Anexo I; 

XVI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no caso dos 
serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o subitem 12.13, da lista do Anexo I; 

XVII - em que está sendo executado o transporte, no caso dos serviços descritos pelo subitem 16.01 
da lista do Anexo I; 

XVIII - do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, onde ele 
estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 da lista do Anexo I; 

XIX - da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, organização e 
administração, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.10 da lista do Anexo I; 

XX - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no caso dos 
serviços descritos pelo item 20 da lista do Anexo I. 

§ 1º No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista do Anexo I, considera-se ocorrido o 
fato gerador e devido o imposto no Distrito Federal relativamente à extensão de ferrovia, rodovia, 
postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, 
arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não, localizada em seu 
território. 

§ 2º No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista do Anexo I, considera-se ocorrido 
o fato gerador e devido o imposto no Distrito Federal relativamente à extensão de rodovia explorada 
localizada em seu território. 

§ 3º Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento prestador nos 
serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços descritos no subitem 20.01 da lista 
do Anexo I. 

SEÇÃO II 

DO ESTABELECIMENTO 

Art. 6º Considera-se estabelecimento prestador o local, público ou privado, edificado ou não, próprio 
ou de terceiro, onde o contribuinte desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente 
ou temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para 
caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de 
representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas. 

§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, caracteriza unidade econômica ou profissional, para os 
efeitos deste artigo, a existência de um dos seguintes elementos: 

I - pessoal, material, máquinas, instrumentos e/ou equipamentos necessários à execução dos 
serviços; 

II - estrutura organizacional ou administrativa; 



 

 

III - inscrição nos órgãos previdenciários, fazendários, fiscalizadores de exercício profissional, nos 
cartórios ou na Junta Comercial; 

IV - permanência ou ânimo de permanecer no local, para exploração econômica de atividade de 
prestação de serviços, exteriorizados pela indicação do endereço em impressos, formulários ou 
correspondência, em contrato de locação de imóvel, propaganda ou publicidade, ou em conta de 
telefone, de fornecimento de energia elétrica ou água, em nome do prestador, seu representante ou 
preposto. 

§ 2º Considera-se prestado no estabelecimento, para os efeitos deste artigo, o serviço que, por sua 
natureza, deva ser executado, habitual ou eventualmente, fora dele. 

§ 3º Consideram-se estabelecimentos os locais onde forem prestados serviços de natureza itinerante. 

§ 4º Para os fins deste artigo, a configuração de unidade econômica ou profissional independe da 
regular constituição do contribuinte. 

CAPITULO V 

DA SUJEIÇÃO PASSIVA 

SEÇÃO I 

DO CONTRIBUINTE 

Art. 7º Contribuinte é o prestador do serviço. 

SEÇÃO II 

DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 

SUBSEÇÃO I 

DA RESPONSABILIDADE POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 8º Fica atribuída a responsabilidade pela retenção e recolhimento do imposto, quando vinculados 
ao fato gerador, na condição de contratante, fonte pagadora ou intermediário, e cujo local de 
prestação do serviço situe-se no Distrito Federal: 

I - às empresas de transporte aéreo; 

II - às empresas seguradoras; 

III - às administradoras de planos de saúde, de medicina de grupo, de títulos de capitalização e de 
previdência privada; 

IV - aos bancos, instituições financeiras e caixas econômicas, bem assim à Caixa Econômica Federal, 
inclusive pelo imposto relativo à comissão paga aos agentes lotéricos; 

V - às agremiações e clubes esportivos ou sociais; 

VI - aos produtores e promotores de eventos, inclusive de jogos e diversões públicas; 

VII - à concessionária de serviço de telecomunicação, inclusive do imposto relativo aos serviços de 
valor adicionado prestados por intermédio de linha telefônica; 

VIII - aos órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta; 

IX - aos hospitais e clínicas privados; 

X - às empresas da indústria automobilística; 

XI - ao subcontratante ou empreiteiro; 

XII - aos condomínios comerciais e residenciais; 

XIII - aos serviços sociais autônomos; 

XIV - aos estabelecimentos industriais; 

XV - aos concessionários, permissionários e autorizatários de serviço público regulado por órgão ou 
entidade federal, estadual, distrital ou municipal. 



 

 

§ 1º A retenção prevista neste artigo não se aplica quando os serviços forem prestados por 
profissional autônomo e por sociedades uniprofissionais, inscritos no Cadastro Fiscal do Distrito 
Federal-CF/DF. 

§ 2º Para os efeitos do inciso XI deste artigo considera-se: 

I - prestado em regime de subcontratação ou subempreitada, o serviço total ou parcialmente 
executado por pessoa jurídica distinta daquela com quem foi ajustada sua prestação; 

II - subcontratante ou empreiteiro, a pessoa jurídica obrigada à prestação dos serviços a que se refere 
o inciso anterior, em decorrência de ajuste com seu usuário; 

III - subcontratado, a pessoa que executa os serviços de que trata o inciso I, em decorrência de ajuste 
com o subcontratante. 

§ 3º As pessoas relacionadas neste artigo são obrigadas à emissão de Declaração de Retenção do 
ISS e à apresentação de Relação de Retenções Efetuadas na forma e prazos previstos neste 
Regulamento. 

VIDE PORTARIA Nº 353, DE 27/08/99 – DODF DE 31/08/99. PARA 
EFEITOS DO § 4º DO ART. 8º. 

§ 4º A implementação do regime, em relação às pessoas listadas nos incisos do caput, exceto no 
caso do inciso VIII, far-se-á por ato do Secretário de Estado de Fazenda, independentemente da 
vontade dos contribuintes envolvidos, observado o seguinte: 

I - poderá ser feita em relação a determinado serviço; 

II - dar-se-á mediante habilitação, por categoria de contribuintes ou individualmente. 

§ 5º Enquanto não implementado, na forma do parágrafo anterior, o regime relativamente a categoria 
ou contribuinte individualmente, a responsabilidade pelo recolhimento do imposto devido é do 
prestador de serviço. 

§ 6º O Secretário de Estado de Fazenda suspenderá a habilitação do contribuinte substituto que 
descumprir as obrigações estabelecidas na legislação, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

§ 7º O regime de retenção do ISS adotado pelo Distrito Federal não exclui a responsabilidade 
supletiva do prestador do serviço pelo cumprimento total ou parcial da obrigação tributária respectiva, 
nas hipóteses de não-retenção ou  de retenção a menor do imposto devido” (NR) 

§ 8º A base de cálculo é o valor da prestação cobrada do contribuinte substituto pelo contribuinte 
substituído, incluídos os montantes das subcontratações e subempreitadas. 

§ 9º O imposto será calculado pela aplicação da alíquota vigente para o serviço sobre a base de 
cálculo prevista no parágrafo anterior, observado o Regime Tributário Especial aos Prestadores de 
Serviços - RTE/ISS. 

§ 10. Nas hipóteses de reajustamento ou atualização do preço do serviço ou de prestação de contas 
com atraso, a retenção terá por base o valor reajustado ou atualizado. 

§ 11. No caso dos serviços descritos nos subitens 7.02 e 7.05 da lista do Anexo I, o imposto retido 
será equivalente a 1% (um por cento) do preço do serviço sem qualquer dedução, impondo-se ao 
prestador do serviço o ajuste na apuração normal do imposto. 

§ 12. O imposto será retido por ocasião do pagamento do serviço ou da prestação de contas que o 
substituir, devendo ser recolhido consoante os prazos previstos no art. 71. 

§ 13. O não cumprimento do disposto neste artigo sujeitará o contribuinte substituto ao recolhimento 
do imposto atualizado monetariamente, desde a ocorrência do fato gerador, acrescido dos juros de 
mora e das multas previstas na legislação tributária, inclusive as de caráter moratório e formal, sem 
prejuízo do disposto no § 7º, das medidas de garantia e das demais sanções cabíveis. 

§ 14. Na prestação de serviço para contribuinte substituto serão observados na nota fiscal a alíquota 
aplicada e o valor do imposto a ser retido por substituição tributária. 

§ 15. Ressalvado o disposto no parágrafo anterior, as notas fiscais referentes às prestações sujeitas 
ao regime de substituição tributária conterão a expressão: “ISS a ser recolhido por substituição 
tributária”. 



 

 

§ 16. O disposto no inciso VIII estende-se às pessoas jurídicas de direito público das áreas federal, 
estadual e municipal. 

§ 17. Ficará automaticamente habilitada ao regime de que trata o caput a empresa oriunda de 
alteração de denominação, fusão ou incorporação, devendo o fato ser comunicado à unidade de 
atendimento da Receita competente da Secretaria de Estado de Fazenda, no prazo a que se refere o 
caput do art. 14. 

§ 18. No caso de prestação de serviço continuada em que haja retenção indevida do imposto poderá 
ser feita a compensação pelo substituto tributário quando das retenções posteriores. 

§ 19. A parcela retida pelo contribuinte substituto não poderá ser exigida do contribuinte prestador de 
serviço. 

SUBSEÇÃO II 

DO RESPONSÁVEL 

Art. 9º São responsáveis pela retenção e recolhimento do imposto, independentemente do disposto 
no artigo anterior: 

I - o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se tenha 
iniciado no exterior do País; 

II - a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos serviços descritos 
nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.16, 7.17, 7.19, 11.02, 17.05 e 17.10 da lista do 
Anexo I; 

III - a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora de serviços que lhe forem prestados por 
contribuinte que não comprove ser inscrito no Cadastro Fiscal do Distrito Federal - CF/DF. 

§ 1º A retenção prevista neste artigo não se aplica quando os serviços forem prestados por 
profissional autônomo e por sociedades uniprofissionais, inscritos no CF/DF. 

§ 2º Na hipótese de não ser efetuada a retenção prevista neste artigo, as pessoas nele referidas 
ficarão responsáveis pelo pagamento do imposto devido, multa e acréscimos legais, salvo se 
comprovado o recolhimento do seu montante pelo prestador do serviço. 

§ 3º Os responsáveis a que se refere o caput deverão entregar ao prestador do serviço a Declaração 
de Retenção do ISS estabelecida no art. 126. 

§ 4º Para a retenção do imposto a base de cálculo será o preço do serviço aplicando-se a alíquota 
correspondente, observado o disposto no art. 27. 

§ 5º O imposto a que se refere o parágrafo anterior será recolhido por Documento de Arrecadação - 
DAR específico. 

§ 6º O disposto no § 11 do artigo anterior aplica-se aos responsáveis referidos nos incisos II e III do 
caput. 

SUBSEÇÃO III 

DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 

Art. 10. Fica atribuída a responsabilidade solidária pelo pagamento do imposto e acréscimos legais 
devidos pelo contribuinte ou responsável: 

I - à pessoa jurídica de direito privado resultante de fusão, transformação, cisão ou incorporação, pelo 
montante devido pelas pessoas jurídicas originárias ou derivadas; 

II - à pessoa física ou jurídica de direito privado que adquirir de outra, a qualquer título, fundo de 
comércio ou estabelecimento comercial, industrial ou de prestação de serviços, e continuar a 
respectiva exploração, sob o mesmo ou outro nome empresarial, relativamente ao fundo de comércio 
ou estabelecimento adquirido, sempre que o alienante cessar a sua exploração e não iniciar, dentro 
de seis meses, nova atividade, no mesmo ou em outro ramo de comércio, indústria ou prestação de 
serviço; 

III - à pessoa que realizar a intermediação de serviço iniciado no exterior, sem a correspondente 
documentação fiscal ou quando vier a ser destinado a pessoa diversa daquela que o tiver contratado; 



 

 

IV - ao representante, mandatário, comissário ou gestor de negócio, em relação à prestação feita por 
seu intermédio; 

V - à pessoa que, tendo recebido serviço sem incidência do imposto ou beneficiado por isenção, 
redução de alíquota ou de base de cálculo, desde que concedidas sob condição, deixar de cumpri-la; 

VI - ao estabelecimento gráfico que imprimir documentos fiscais, se o débito do imposto tiver origem 
nos mencionados documentos, quando não houver: 

a) o prévio credenciamento do referido estabelecimento; 

b) a prévia autorização fazendária para a impressão; 

VII - ao fabricante ou ao credenciado de equipamento emissor de cupom fiscal, bem como ao 
produtor, ao programador ou ao licenciante do uso de programa de computador , sempre que, por 
meio de dispositivos, mecanismos ou funções do equipamento ou programa, colaborarem para a 
insuficiência ou falta de pagamento do imposto; 

VIII - àquele que, nas prestações que realizar, não exibir ou deixar de exigir de outro o respectivo 
Documento de Identificação Fiscal - DIF, se de tal descumprimento decorrer o não pagamento do 
imposto, no todo ou em parte; 

IX - a qualquer pessoa física ou jurídica que tenha interesse comum na situação que constitua fato 
gerador da obrigação tributária ou que concorra efetivamente para a sonegação, fraude ou conluio 
com o objetivo de suprimir ou reduzir o imposto devido. 

§ 1º A responsabilidade de que trata o inciso VII abrange também o terceiro que, mediante sua 
intervenção, por qualquer meio, em equipamento ou programa, concorra para a prática de infração 
tributária. 

§ 2º Para efeitos do disposto no inciso IX, presume-se ter interesse comum, com o prestador do 
serviço, o tomador quando: 

I - a prestação for realizada: 

a) sem a emissão de documentação fiscal; 

b) com a emissão de documentação fiscal inidônea; 

II - se comprovar que o valor constante do documento fiscal foi inferior ao real. 

SUBSEÇÃO IV 

DA RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA 

Art. 11. Responde, subsidiariamente, a pessoa física ou jurídica de direito privado que adquirir de 
outra, a qualquer título, fundo de comércio ou estabelecimento comercial, industrial ou de prestação 
de serviços, e continuar a respectiva exploração, sob o mesmo ou outro nome empresarial, pelo 
imposto relativo ao fundo de comércio ou estabelecimento adquirido, sempre que o alienante 
prosseguir na exploração ou iniciar, dentro de seis meses, nova atividade, no mesmo ou em outro 
ramo de comércio, indústria ou prestação de serviço. 

CAPÍTULO VI 

DO CADASTRO FISCAL 

SEÇÃO I 

DA INSCRIÇÃO NO CADASTRO FISCAL DO DISTRITO FEDERAL 

Art. 12. O contribuinte do ISS, ainda que imune ou isento, inscrever-se-á no Cadastro Fiscal do 
Distrito Federal - CF/DF, antes do início das atividades. 

§ 1º Para os efeitos deste artigo, considera-se como de início de atividade a data em que o 
contribuinte realizar a primeira prestação de serviço ou aquela por este declarada, se anterior, ou 
ainda quando constatada a existência de um dos elementos relacionados no § 1º do art. 6º. 

§ 2º Cada estabelecimento do mesmo contribuinte é considerado distinto para efeito de inscrição no 
CF/DF. 

§ 3º Consideram-se estabelecimentos distintos: 



 

 

I - os que, embora no mesmo local, ainda que com idênticas atividades, pertençam a diferentes 
pessoas físicas ou jurídicas; 

II - os que, embora pertencentes à mesma pessoa física ou jurídica, funcionem em locais diversos. 

§ 4º. Não se exigirá mais de uma inscrição no CF/DF do estabelecimento pertencente ao mesmo 
titular que ocupar: 

I – dois ou mais imóveis contíguos e com comunicação interna; 

II – em um mesmo prédio, além do imóvel destinado ao atendimento externo, salas, lojas ou 
pavimentos não contíguos utilizados para trabalhos internos relativos à mesma atividade econômica e 
também à manutenção de estoque de bens ou mercadorias; 

III – em um mesmo prédio, espaço destinado à instalação de quiosque como ponto adicional, de 
atendimento externo.  

§ 5º O profissional autônomo não relacionado no art. 62 fica dispensado da inscrição no CF/DF. 

§ 6º A inscrição no CF/DF será concedida mediante requerimento do interessado dirigido à unidade 
de atendimento da Receita competente, ou de ofício, a critério da autoridade fiscal, na hipótese de 
omissão do contribuinte, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

§ 7º. A inscrição será concedida pela repartição fiscal competente. 

REVOGADO O § 8º DO ARTIGO 12 – PELO DECRETO Nº 31.427, DE 
16/3/10 – DODF DE 17/3/10. 

§ 9º O Cadastro de Inadimplentes da Secretaria de Estado de Fazenda é constituído pelos 
contribuintes com inscrição suspensa ou cancelada no CF/DF. 

§ 10. É obrigatória a informação na Ficha Cadastral - FAC do nome de fantasia do contribuinte, 
independentemente de o mesmo constar dos atos constitutivos. 

§ 11. O número de inscrição no CF/DF deverá constar nos contratos, convênios, ajustes ou em 
qualquer documento firmado para prestação de serviço. 

§ 12. Os imóveis referidos no § 4º deste artigo não são considerados locais diversos para efeitos 
deste regulamento e deverão constar nos atos constitutivos.” (NR) 

Art. 13. A concessão de inscrição no CF/DF para contribuinte, que apresente como endereço do 
respectivo estabelecimento imóvel com a não incidência reconhecida ou beneficiado com isenção do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU e cujo requerente seja o possuidor 
direto, estará condicionada ao cumprimento do procedimento disposto no art. 5º-A, do Decreto nº 
16.100, de 29 de novembro de 1994. 

Art. 14. Qualquer alteração nas informações cadastrais do contribuinte deverá ser comunicada à 
unidade de atendimento da Receita competente, no prazo de quarenta e cinco dias, contados, de sua 
ocorrência, mediante apresentação da Ficha Cadastral-FAC, Certidão Simplificada da Junta 
Comercial do Distrito Federal ou Certidão expedida por Cartório do Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do Distrito Federal, ou da Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, no caso de 
sociedades de advogados regidas pela Lei Federal nº 8.926, de 24 de julho de 1994, que dispõe 
sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), e respectiva 
documentação comprobatória da alteração.(NR) 

§ 1º Tratando-se de mudança de endereço: 

I - a comunicação à Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal deverá ocorrer por escrito, 
em formulário próprio disponível na internet, antes do início das atividades no endereço de destino. 

II - a Ficha Cadastral - FAC contendo todas as informações necessárias à regularização da nova 
situação cadastral e a documentação comprobatória deverão ser apresentadas no prazo de trinta 
dias, contados da data da entrega da comunicação prevista no inciso anterior. 

§ 2º Na hipótese de fusão, incorporação ou transformação de empresas, as partes interessadas 
deverão requerer, concomitantemente, a correspondente alteração. 

§ 3º Nas alterações quanto ao responsável pela escrita fiscal, a comunicação deverá ser efetuada 
pelo contribuinte ou seu representante legal. 



 

 

§ 4º A obrigação prevista no parágrafo anterior aplica-se também ao responsável pela escrita fiscal, 
que deverá cumpri-la independentemente de apresentação da FAC. 

§ 5º Por ato da Secretaria de Estado da Fazenda do Distrito Federal, outros documentos e 
informações poderão ser exigidos. 

Art. 15. Observar-se-á, para fins de cadastramento, recadastramento e alterações cadastrais a 
Classificação Nacional de Atividade Econômica Fiscal - CNAE Fiscal. 

SUBSEÇÃO I 

DA INSCRIÇÃO DA PESSOA JURÍDICA 

Art. 16. O contribuinte deverá requerer a inscrição por meio de Ficha Cadastral – FAC, devidamente 
preenchida e instruída com os seguintes documentos: 

I – registro de empresário ou atos constitutivos da sociedade empresária ou simples, devidamente 
inscritos na Junta Comercial do Distrito Federal, ou no competente Cartório do Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do Distrito Federal, ou na Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, no 
caso de sociedades de advogados regidas por Lei Federal; 

II – prova de inscrição dos sócios, diretores, responsáveis ou titulares, conforme o caso, no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, ou no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF, salvo quando 
dispensados da inscrição; 

III – prova de inscrição do contribuinte no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, salvo 
quando dispensado da inscrição; 

IV – cópia do documento de identidade ou documento de equivalente; 

V – outros documentos e informações especificados em ato do Secretário de Estado de Fazenda. 

§ 1º. Os documentos constantes dos incisos I ao IV, após a análise da repartição fiscal e conclusão 
da inscrição cadastral, ficarão à disposição do interessado pelo prazo de 30 dias, contados da data 
de atualização do CF/DF, devendo ser inutilizados após esse período.” (NR) 

§ 2º. O interessado deverá identificar o responsável pela escrituração fiscal, mediante aposição de 
etiqueta-padrão, na Ficha Cadastral – FAC no requerimento de inscrição, contendo os seguintes 
dados do contabilista ou da empresa contábil: 

I - nome ou razão social, endereço e telefone; 

II - número da inscrição, no Conselho Regional de Contabilidade do Distrito Federal - CRC/DF.” 

§ 3º. A identificação de que trata o parágrafo anterior é opcional para os contribuintes dispensados da 
escrituração de livros fiscais. 

§ 4º. As sociedades administradas por diretorias e aquelas que possuírem estatuto social deverão 
apresentar, além dos documentos previstos neste artigo, a ata de eleição da atual diretoria e cópia do 
estatuto social vigente, respectivamente.” (NR) 

SUBSEÇÃO II 

DA INSCRIÇÃO DO PROFISSIONAL AUTÔNOMO 

NOTA: VIDE PORTARIA Nº 215, DE 19/07/06 – DODF DE 21/07/06, QUE 
DISPÕE SOBRE A REVISÃO DE LANÇAMENTO DO IMPOSTO SOBRE 
SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS - DEVIDO POR 
PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS, MEDIANTE COMPROVAÇÃO DE 
FORMA INEQUÍVOCA DO NÃO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE NO 
PERÍODO A QUE SE REFERIR. 

Art. 17. O profissional autônomo deverá requerer a inscrição por meio de Ficha Cadastral – 
FAC, devidamente preenchida e instruída com os seguintes documentos: 

I - cópia do documento de identidade ou de documento equivalente; 

II - comprovante de residência; 

III - comprovante de registro em órgão de classe, comprovante de conclusão de ensino médio 
ou superior reconhecido pelo Ministério da Educação – MEC, conforme o caso (NR); 



 

 

IV - comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; 

V - outros documentos especificados em ato do Secretário de Estado de Fazenda do Distrito 
Federal. 

Parágrafo único. Os documentos constantes dos incisos I ao IV, após a análise da repartição 
fiscal e conclusão da inscrição cadastral, ficarão à disposição do interessado pelo prazo de 30 
dias, contados da data de atualização do CF/DF, devendo ser inutilizados após esse período.” 
(NR) 

SUBSEÇÃO III 

DAS INSCRIÇÕES ESPECIAIS 

Art. 18. A critério da Secretaria de Estado de Fazenda poderá ser concedida inscrição: 

I - condicional, pelo prazo de até vinte e quatro meses, prorrogável por até igual período, 
quando, no momento do requerimento, o contribuinte não puder apresentar a documentação 
exigida em lei ou nos arts. 16 e 17; 

II - temporária, ao contribuinte estabelecido em outra unidade federada, na hipótese de 
serviços de construção civil relacionados nos subitens 7.02 e 7.05 e de serviços de diversões 
relacionados nos subitens do item 12, exceto subitem 12.13, da lista do Anexo I; 

III - centralizada: 

a) às instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central, que prestem os 
serviços relacionados no item 15 e respectivos subitens da lista do Anexo I; 

b) aos concessionários ou permissionários do serviço de transportes relacionado no subitem 
16.01 da lista do Anexo I; 

c) aos contribuintes imunes ou isentos. 

§ 1º A inscrição de que trata o inciso II terá validade pelo prazo de até trinta dias do término do 
respectivo contrato, nos casos de construção civil, e pelo prazo de duração do evento, nos 
casos de diversões. 

§ 2º Além dos documentos previstos no artigo 16, com exceção do inciso I, o requerimento de 
inscrição de que trata o inciso II, do caput deste artigo será instruído com os seguintes 
documentos: 

I - registro de empresário ou ato constitutivo da sociedade empresária ou simples, devidamente 
registrado na Junta Comercial da unidade federada de origem ou no competente cartório do 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas; 

II - autorização de ocupação do canteiro de obras, firmada pelo tomador do serviço, na 
hipótese de construção civil; 

III - Alvará de Construção ou autorização para a realização do evento, conforme o caso, 
acompanhado do contrato de prestação do serviço. 

SUBSEÇÃO IV 

DA INSCRIÇÃO DE OFÍCIO 

Art. 19. Constatada a existência de contribuinte não inscrito no CF/DF, será este inscrito de 
oficio, ficando o mesmo obrigado a apresentar a documentação contida nos arts. 16 e 17, 
conforme o caso, na unidade de atendimento da Receita competente. 

§ 1º A inscrição de que trata este artigo terá validade pelo prazo de até noventa dias, contados 
a partir da data de sua efetivação. 

§ 2º O contribuinte deverá apresentar a documentação referida no caput no prazo de validade 
da inscrição de ofício. 

§ 3º A inscrição converter-se-á em inscrição definitiva com a apresentação tempestiva da 
documentação a que se refere o caput. 

§ 4º O contribuinte que não apresentar a documentação referida no caput no prazo estipulado 
no parágrafo primeiro, terá sua inscrição cancelada e será inscrito no Cadastro de 



 

 

Inadimplentes da Secretaria de Estado de Fazenda, sem prejuízo do lançamento do imposto e 
da imposição da multa aplicável. 

SEÇÃO II 

DA PARALISAÇÃO TEMPORÁRIA E DA REATIVAÇÃO DA INSCRIÇÃO PARALISADA 

Art. 20. É facultado ao contribuinte inscrito no Cadastro Fiscal do Distrito Federal - CF/DF 
solicitar paralisação temporária de sua atividade. 

§ 1º A paralisação temporária será concedida pelo prazo de até cento e oitenta dias, 
prorrogável por igual período, durante o qual o contribuinte não poderá exercer sua atividade, 
ficando, também, vedada a utilização da inscrição cadastral em prestações relativas ao 
imposto. 

§ 2º Durante o período referido no parágrafo anterior, o contribuinte sujeitar-se-á às seguintes 
situações: 

I - não gozará de qualquer benefício fiscal que exigir requerimento prévio; 

II - não será atendido nos pedidos de: 

a) Autorização de Impressão de Documentos Fiscais - AIDF; 

b) autenticação de livros fiscais; 

c) inscrição no CF/DF de estabelecimento filial; 

d) consultas, à exceção das relacionadas com a própria paralisação. 

§ 3º A paralisação temporária será concedida pela unidade de atendimento da Receita 
competente, mediante requerimento, por escrito, do contribuinte ou de seu representante, 
mencionando o motivo, a data de início e o prazo da paralisação, e instruído com os seguintes 
documentos: 

I - Termo de Responsabilidade de Guarda e Conservação de Livros e Documentos Fiscais 
firmado pelo contribuinte: 

a) responsabilizando-se pela guarda e conservação dos livros fiscais devidamente escriturados 
até a data do pedido da paralisação, dos livros Diários, dos documentos fiscais utilizados e dos 
demais livros, registros e documentos relacionados com o imposto, durante o prazo 
decadencial; 

b) comprometendo-se a manter atualizado, durante o prazo da paralisação temporária, o 
endereço e número de telefone dos sócios; 

II - comunicação de extravio de livros e documentos fiscais, nos termos do art. 115, quando for 
o caso; 

III - documento comprobatório da ocorrência do fato determinante do pedido, quando for o 
caso; 

IV - leituras “Z” e da memória fiscal na data do pedido de paralisação, para usuário de 
equipamento Emissor de Cupom Fiscal; 

V - declaração informando modelo, número e data de emissão dos últimos documentos fiscais 
emitidos; 

VI - outros documentos que vierem a ser exigidos em ato da Secretaria de Estado de Fazenda. 

§ 4º A paralisação temporária deverá ser requerida antes do início de sua ocorrência, 
excetuando-se os motivos de caso fortuito ou força maior, quando será formalizada até dez 
dias, contados da data do fato determinante da paralisação, e somente produzirá efeitos legais 
após a publicação de edital no Diário Oficial do Distrito Federal, com indicação do prazo da 
paralisação, número de inscrição, nome e endereço do contribuinte. 

§ 5º. Após o deferimento do pedido de paralisação temporária e registro dessa situação em 
sistema informatizado, o requerimento será mantido em arquivo na repartição fiscal pelo prazo 
decadencial ou prescricional. 



 

 

§ 6º O contribuinte deverá comunicar à unidade de atendimento da Receita competente o 
reinício de suas atividades, dez dias antes de findar-se o prazo concedido, ou requerer a 
prorrogação do prazo ou a baixa da sua inscrição. 

§ 7º O não cumprimento da formalidade contida no parágrafo anterior acarretará a suspensão 
da inscrição. 

§ 8º A qualquer tempo, ainda que durante o prazo de paralisação temporária, o contribuinte 
poderá solicitar a baixa da sua inscrição, quando serão observados os procedimentos previstos 
no art. 22. 

§ 9º Fica dispensada a entrega de guias, declarações e demais demonstrativos exigidos pelo 
Fisco, referentes ao período da paralisação temporária. 

§ 10. É vedada a concessão de nova paralisação temporária antes de decorridos três anos do 
término da anterior, salvo por motivo de sinistro, calamidade pública ou quaisquer outros fatos 
que comprovadamente venham a impedir o exercício da atividade desenvolvida pelo 
contribuinte. 

Art. 21. A reativação da inscrição dar-se-á com o retorno do contribuinte à atividade que se 
encontrava temporariamente paralisada. 

§ 1º A reativação de inscrição deverá ser requerida pelo contribuinte quando do término do 
prazo da paralisação temporária, ou quando cessarem as causas da paralisação. 

§ 2º A unidade de atendimento da Receita competente determinará a reativação da inscrição, 
de ofício, nos casos de paralisação temporária indevida ou quando cessarem as causas que 
motivaram tal paralisação. 

§ 3º É obrigatória, quando da reativação da inscrição, a apresentação das leituras “Z” e da 
memória fiscal do equipamento Emissor de Cupom Fiscal, caso o contribuinte seja usuário e 
declaração informando modelo, número e data de emissão dos últimos documentos fiscais 
emitidos. 

SEÇÃO III 

DA BAIXA DE INSCRIÇÃO 

NOTA: VIDE PORTARIA Nº 305, DE 21/09/06 – DODF 26/09/06, QUE 
DISPÕE SOBRE OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA BAIXA DE 
INSCRIÇÃO OU EXCLUSÃO DE ATIVIDADE NO CADASTRO FISCAL DO 
DISTRITO FEDERAL – CF/DF. 

Art. 22. A partir do encerramento de suas atividades, o contribuinte fica obrigado a requerer, no prazo 
de trinta dias, baixa de inscrição, se contribuinte exclusivamente do ISS, ou exclusão do ISS, se 
contribuinte também do ICMS. 

§ 1º Para os efeitos deste artigo considera-se encerrada a atividade na data em que: 

I - tiver sido promovida a última prestação de serviço sujeita ao ISS; 

II - ocorrer a baixa do registro da sociedade ou do empresário na Junta Comercial do Distrito Federal 
ou no Cartório do Registro Civil das Pessoas Jurídicas do Distrito Federal, conforme o caso; 

III - for protocolado o pedido de baixa de inscrição, quando se tratar de profissional autônomo e de 
sociedade uniprofissional, observado o disposto no inciso II. 

§ 2º A presunção estabelecida no parágrafo anterior poderá ser elidida mediante apresentação de 
provas em procedimento administrativo. 

§ 3º O pedido de baixa de inscrição será assinado pelo contribuinte ou seu representante legal, 
dirigido à unidade de atendimento da Receita competente e instruído com: 

I - Termo de Responsabilidade de Guarda e Conservação de Livros e Documentos Fiscais firmado 
pelo contribuinte: 

a) responsabilizando-se pela guarda e conservação dos livros fiscais, dos livros Diários, dos 
documentos fiscais utilizados e dos demais livros, registros e documentos relacionados com o 
imposto, durante o prazo decadencial; 



 

 

b) comprometendo-se a manter atualizado, durante o prazo decadencial, endereço e número de 
telefone dos sócios; 

II - comprovante da entrega dos documentos fiscais não utilizados, para fins de incineração; 

III - comunicação de extravio de livros e documentos fiscais, nos termos do art. 115, se for o caso; 

IV - o Pedido para Uso ou Cessação de Uso de Equipamentos Emissores de Cupom Fiscal, indicando 
tratar-se de cessação de uso, acompanhado dos documentos exigidos na legislação específica; 

V - outros documentos que vierem a ser exigidos em ato da Secretaria de Estado de Fazenda. 

§ 4º No momento da apresentação do pedido de baixa de inscrição, o contribuinte deverá apresentar 
à unidade de atendimento da Receita competente os livros fiscais, devidamente escriturados até a 
data do encerramento das atividades, referidos no § 3º inciso I alínea “a”, para fins de encerramento. 

§ 5º Na hipótese de o contribuinte encerrar suas atividades sem requerer a baixa ou a exclusão do 
ISS na forma e no prazo estabelecidos neste artigo, o responsável pela escrita fiscal, sem prejuízo da 
penalidade prevista no artigo 150, inciso I, alínea “c”, entregará ao Fisco em até trinta dias após o 
prazo previsto no caput, independentemente de solicitação, os documentos e livros fiscais que 
estiverem em seu poder. 

§ 6º O prazo para solicitação da baixa de inscrição determinada por morte do empresário, quando 
não encerrada a atividade, é contado a partir da data da adjudicação ou da homologação da partilha, 
cabendo ao interessado o ônus das provas exigíveis. 

§ 7º Verificado o extravio ou a inutilização dos livros e documentos consignados no Termo de 
Responsabilidade de Guarda e Conservação de Livros e Documentos Fiscais a que se refere o § 3º, 
inciso I, alínea “a”, o contribuinte ficará sujeito às penalidades previstas na alínea “f” do inciso I do art. 
146 e no inciso V do art. 147. 

§ 8º A certidão de baixa de inscrição expedida a contribuinte em débito com a Fazenda Pública do 
Distrito Federal conterá, obrigatoriamente, referência ao débito. 

§ 9º O fornecimento de certidão de baixa de inscrição não implicará quitação de quaisquer créditos 
tributários ou exoneração de responsabilidade de natureza fiscal. 

§ 10. O contribuinte poderá ser submetido à fiscalização e intimado a recolher os débitos apurados, 
mesmo após a emissão da certidão de baixa de inscrição. 

§ 11. Aplica-se aos profissionais autônomos e às sociedades uniprofissionais o disposto nos incisos I, 
II e V do § 3º. 

SEÇÃO IV 

DA SUSPENSÃO E DO CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO 

Art. 23. Mediante ato da autoridade fiscal competente, a inscrição poderá ser: 

I - suspensa, quando: 

a) o contribuinte deixar de providenciar alterações cadastrais, no prazo regulamentar; 

b) o contribuinte, após seis meses de cadastramento no CF/DF, salvo disposição em contrário: 

1) não tiver solicitado a Autorização de Impressão de Documentos Fiscais - AIDF; 

2) não possuir os livros fiscais exigidos na legislação devidamente autenticados ou não tiver solicitado 
a emissão e escrituração de livros e documentos fiscais por sistema eletrônico de processamento de 
dados; 

c) o contribuinte deixar de entregar por dois anos consecutivos a relação de profissionais a que se 
refere o art. 65; 

d) for constatado pelo Fisco: 

1) que o contribuinte, por período igual ou superior a três meses consecutivos, não apresentou a 
Declaração Mensal de Serviços Prestados - DMSP prevista no art. 128; 

2) a cessação da atividade no endereço para o qual foi concedida a inscrição; 



 

 

3) que o contribuinte não possui documentos fiscais dentro do prazo de validade a que se referem os 
§§ 7º e 8º do art. 76. 

4) que o contribuinte, por um período igual ou superior a 3 (três) meses consecutivos ou 6 (seis) 
meses alternados, deixou de escriturar o Livro Fiscal Eletrônico, na forma do Decreto nº 26.529, de 
13 de janeiro de 2006. 

e) o contribuinte deixar de atender a duas notificações consecutivas; 

f) o contribuinte possuir livros fiscais escriturados por sistema eletrônico de processamento de dados, 
sem a devida autenticação pela unidade de atendimento da Receita competente, após o prazo de 
noventa dias contado da data do último registro do exercício de apuração; 

g) o contribuinte estiver com sua inscrição extinta ou baixada no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas - CNPJ, ressalvada a hipótese de pessoa dispensada de inscrição no CNPJ; 

h) expirado o prazo da inscrição condicional a que alude o inciso I do art. 18; 

i) se verificarem outras situações especificadas em ato da Secretaria de Estado de Fazenda; 

II - cancelada, quando: 

a) o contribuinte reincidir na infração que enseje a suspensão; 

b) o contribuinte prestar informações cadastrais falsas; 

c) o contribuinte deixar de promover seu recadastramento, conforme determinado pela autoridade 
competente; 

d) permanecer suspensa por período superior a noventa dias; 

e) expirado o prazo da inscrição de ofício a que se refere o § 1º do art. 19; 

f) transitar em julgado a sentença declaratória de falência. 

§ 1º A suspensão produzirá efeitos a partir de sua comunicação ao contribuinte, via notificação 
pessoal ou por edital, e cessará com o atendimento das exigências feitas pelo Fisco ou com a sua 
conversão em cancelamento. 

§ 2º O cancelamento será instruído com os documentos comprobatórios das situações previstas no 
inciso II. 

§ 3º Ressalvada a hipótese da alínea “f”, nos demais casos previstos no inciso II do caput deste 
artigo, o contribuinte poderá requerer a reativação da inscrição, observado, no que couber, o disposto 
nos artigos 14 e 21, e desde que solicitado em até um ano após a data de publicação do ato de 
cancelamento da inscrição. (NR) 

§ 4º O cancelamento da inscrição não implicará em quitação de quaisquer créditos tributários ou 
exoneração de responsabilidade de natureza fiscal. 

§ 5º O cancelamento da inscrição somente produzirá efeitos legais após a publicação de edital no 
Diário Oficial do Distrito Federal, com indicação do número da inscrição cancelada e da razão social 
ou denominação correspondente.” (NR) 

NOTA: FICAM CONVALIDADOS OS ATOS PRATICADOS DE ACORDO 
COM A NOVA REDAÇÃO DADA A ESTE §5º DO ARTIGO 23, 
REALIZADOS ANTES DE SUA VIGÊNCIA - ARTIGO 2º DO DECRETO Nº 
27.293, DE 04/10/06 – DODF DE 05/10/06. 

§ 6º No edital referido no parágrafo anterior constará a proibição do contribuinte para transacionar 
com órgãos e entidades da Administração do Distrito Federal e com instituição financeira oficial 
integrada ao seu sistema de crédito e declaração de inidoneidade dos documentos fiscais 
anteriormente autorizados. 

§ 7º Na hipótese de suspensão com base no número 2, da alínea “d” do inc. I, o posterior 
cancelamento da inscrição somente ocorrerá: 

I – caso o contribuinte não tenha feito qualquer recolhimento do Imposto ou enviado as Declarações e 
os Livros Fiscais eletrônicos durante os últimos seis meses; 



 

 

II – após comunicação da suspensão ao responsável pela escrita fiscal, quando houver, realizada por 
meio Serviço Interativo de Atendimento Virtual (Agênci@Net).” (NR) 

§ 8º A Secretaria de Estado de Fazenda divulgará mensalmente, em seu sítio da Internet, a relação 
das empresas suspensas no mês anterior.(AC)”; 

§ 9º Para fins de deferimento da reativação a que se refere o § 3º, o contribuinte deverá sanar a 
irregularidade que motivou o cancelamento e comprovar o cumprimento das obrigações principais e 
acessórias relativas ao período do cancelamento. 

§ 10 Constatada a existência de erro material no ato do cancelamento, a Administração Tributária 
reativará a inscrição cancelada, independentemente de requerimento. 

Art. 24. Suspensa a inscrição: 

I - a unidade de atendimento da Receita competente: 

a) não concederá Autorização de Impressão de Documentos Fiscais - AIDF, exceto na hipótese da 
suspensão prevista no número 1 da alínea “b”, do inciso I do artigo anterior; 

b) não autorizará a emissão e escrituração de livros e documentos fiscais por sistema eletrônico de 
processamento de dados, exceto na hipótese da suspensão prevista no número 2 da alínea “b” do 
inciso I do artigo anterior; 

c) promoverá a inscrição do contribuinte no Cadastro de Inadimplentes da Secretaria de Estado de 
Fazenda; 

II - as denúncias de infração apresentadas pelo contribuinte não serão consideradas espontâneas 
nos termos do art. 143. 

Parágrafo único. As certidões expedidas a contribuintes com inscrição suspensa conterão em seu 
corpo a expressão: “Contribuinte com inscrição suspensa no CF/DF a partir de ___/___/___”. 

Art. 25. Cancelada a inscrição, a unidade de atendimento da Receita competente: 

I - enviará comunicação à Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 

II - promoverá a inscrição do contribuinte no Cadastro de Inadimplentes da Secretaria de Estado de 
Fazenda; 

III - determinará a proibição de o contribuinte transacionar com órgãos e entidades da Administração 
Pública do Distrito Federal e com instituição financeira oficial integrada ao seu sistema de crédito. 

SEÇÃO V 

DA ATUALIZAÇÃO DO CADASTRO FISCAL 

Art. 26. A Secretaria de Estado de Fazenda manterá atualizado, relativamente aos contribuintes do 
imposto, o Cadastro Fiscal do Distrito Federal - CF/DF. 

§ 1º A Secretaria de Estado de Fazenda poderá instituir cadastros auxiliares ao CF/DF. 

§ 2º Para atendimento ao disposto neste artigo, a Secretaria de Estado de Fazenda poderá: 

I - proceder, a qualquer tempo, ao recadastramento dos contribuintes inscritos no CF/DF; 

II - aprovar os modelos dos documentos necessários para a inscrição; 

III - fixar prazo de validade para o Documento de Identificação Fiscal - DIF. 

CAPÍTULO VII 

DO CÁLCULO DO IMPOSTO 

SEÇÃO I 

DA BASE DE CÁLCULO 

NOTA: AS LEIS ORDINÁRIAS Nº 3.730, DE 30/12/05, Nº 3.731, DE 
30/12/05 E Nº 3.736, DE 13/01/06 CONCEDEM REDUÇÃO DE BASE DE 
CÁLCULO DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER 
NATUREZA – ISS INCIDENTE NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ESPECIFICAM. 



 

 

Art. 27. A base de cálculo do imposto é o preço do serviço. 

§ 1º Compreende-se por preço do serviço, para fins deste artigo, tudo o que for cobrado em virtude 
de sua prestação, incluídos: 

I - os valores acrescidos a qualquer título e os encargos de qualquer natureza, inclusive valores 
porventura cobrados em separado; 

II - descontos, diferenças ou abatimentos concedidos sob condição, assim entendidos os que 
estiverem subordinados a eventos futuros e incertos; 

III - ônus relativos à concessão de crédito, ainda que cobrados em separado. 

§ 2º Quando os serviços descritos pelo subitem 3.04 da lista do Anexo I forem prestados no território 
do Distrito Federal e no de um ou mais municípios, a base de cálculo será proporcional, conforme o 
caso, à extensão da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer 
natureza, ou ao número de postes, existentes em cada município e no Distrito Federal. 

§ 3º Não se incluem na base de cálculo do imposto o valor dos materiais fornecidos pelo prestador 
dos serviços previstos nos subitens 7.02 e 7.05 da lista do Anexo I, observado o disposto no § 3º do 
art. 45. 

§ 4º Quando se tratar de prestação de serviços sob a forma de trabalho pessoal do próprio 
contribuinte, o imposto devido será o previsto no art. 62. 

§ 5º Quando se tratar de serviços prestados por sociedade uniprofissional, esta ficará sujeita ao 
imposto na forma do art. 64. 

§ 6º Quando se tratar de serviço constante no subitem 19.01 da lista do Anexo I, o preço a que se 
refere o caput é o valor da comissão recebida. 

§ 7º Quando se tratar de serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado 
no exterior do País, a base de cálculo será o preço do serviço tomado ou intermediado, observado o 
disposto no § 1o. 

§ 8º O valor da base de cálculo a que se refere o parágrafo anterior, expresso em moeda estrangeira, 
será convertido pela taxa de câmbio vigente no dia do recebimento da fatura ou documento 
equivalente, sem qualquer acréscimo ou devolução posterior, ainda que haja variação da referida 
taxa até o pagamento efetivo do preço. 

SUBSEÇÃO ÚNICA 

DA REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO 

VIDE PORTARIA CONJUNTA SEF/SDE N° 14/2010. 

Art. 27-A A base de cálculo será reduzida para 40% (quarenta por cento) na prestação dos seguintes 
serviços: 

I - serviços descritos no item 12 e no subitem 17.10 da lista do Anexo I, exceto os subitens 12.02, 
12.06, 12.09 e 12.17 (Leis n° 3.730, de 2005); 

II - serviços de intermediação e corretagem, previstos no item 10 da lista do Anexo I (Lei nº 3.731, de 
2005); 

III - serviços de acesso, movimentação, atendimento e consulta em geral, previstos no subitem 15.07 
da lista do Anexo I (3.731, de 2005); 

IV - serviços de fornecimento de informações, previstos no subitem 17.01 da lista do Anexo I (Lei nº 
3.731, de 2005). 

V – serviços de agenciamento, de corretagem ou intermediação de seguros descritos no subitem 
10.01 da lista do Anexo I (Lei nº 3.736, de 13 de janeiro de 2006).” (AC) 

Parágrafo único. A redução prevista nos incs. II, III e IV somente se aplica às operações realizadas 
por central de atendimento telefônico (call center) cujo estabelecimento prestador esteja situado no 
Distrito Federal e desde que obedecidas as condições e forma estabelecidas em ato conjunto da 
Secretaria de Estado de Fazenda e da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico (Lei nº 
3.731, de 2005). 

SEÇÃO II 



 

 

DO ARBITRAMENTO 

Art. 28. Sem prejuízo das penalidades cabíveis, o preço do serviço poderá ser arbitrado pela 
autoridade lançadora, mediante processo regular, nas seguintes hipóteses: 

I - quando o sujeito passivo não possuir ou deixar de exibir à fiscalização os elementos necessários à 
comprovação do respectivo montante, inclusive nos casos de perda, extravio ou inutilização de livros 
e documentos fiscais; 

II - quando houver fundada suspeita de que os documentos fiscais não refletem o preço real dos 
serviços, ou quando o valor declarado for notoriamente inferior ao corrente na praça; 

III - quando o sujeito passivo não estiver inscrito no CF/DF; 

IV - quando for constatada a existência de fraude, sonegação ou conluio, pelo exame de livro, 
documento fiscal ou comercial exibido pelo contribuinte, ou por qualquer outro meio direto ou indireto 
de verificação; 

V - insuficiência do imposto pago em face do volume dos serviços prestados; 

VI - serviços prestados sem a determinação do preço ou a título de cortesia; 

VII - prestações realizadas por contribuinte que não dispuser de escrita contábil ou esta não estiver 
revestida das formalidades legais exigidas. 

§ 1º O arbitramento será efetivado mediante Auto de Infração, ressalvado o disposto no § 3º do art. 
133, referir-se-á, exclusivamente, aos fatos geradores ocorridos no período em que se verificarem as 
hipóteses mencionadas neste artigo, e terá por base representação circunstanciada dos fatos que o 
motivaram. 

§ 2º Entende-se por processo regular os procedimentos relativos ao lançamento do imposto, na forma 
deste artigo, e sua notificação ao interessado, o qual, se discordar do valor arbitrado, poderá 
apresentar avaliação contraditória por ocasião da impugnação do lançamento, a ser julgada 
juntamente com o processo administrativo fiscal respectivo. 

§ 3º Do imposto resultante do arbitramento serão deduzidos os pagamentos realizados no período. 

§ 4º O arbitramento não exclui a incidência de acréscimos moratórios e atualização monetária, nem 
de penalidades pelas infrações de natureza formal que lhe sirvam de pressuposto. 

§ 5º Em caso de perda ou extravio de livros fiscais, observar-se-á o disposto nos arts. 115 e 116. 

Art. 29. Para a fixação da base de cálculo do imposto a ser lançado por arbitramento, nas hipóteses 
previstas no artigo anterior, poderão ser adotados os seguintes critérios: 

I - o preço do serviço, praticado em períodos idênticos pelo mesmo ou por outros contribuintes que 
exerçam a mesma atividade, em condições semelhantes, tais como: 

a) a localização; 

b) a área ocupada; 

c) número de empregados; 

d) número de equipamentos fiscais autorizados ou não; 

e) custos de manutenção; 

II - condições peculiares ao contribuinte; 

III - elementos que exteriorizem a situação econômico-financeira do contribuinte; 

IV - o valor dos materiais empregados na prestação do serviço e outras despesas, tais como: 

a) folha de salários pagos, adicionada de honorários de diretores, retiradas de proprietários, sócios ou 
gerentes, e outras formas de remuneração; 

b) aluguel do imóvel, de máquinas e equipamentos utilizados na prestação do serviço ou quando 
forem próprios, 1% (um por cento) do seu valor; 

c) despesas gerais e os demais encargos obrigatórios do contribuinte. 

SEÇÃO III 



 

 

DA ESTIMATIVA 

Art. 30. A critério da Secretaria de Estado de Fazenda, quando o volume ou a modalidade da 
prestação de serviços indicar tratamento fiscal simplificado, o imposto poderá ser calculado por 
estimativa, com base em dados declarados pelo contribuinte ou em outros elementos informativos. 

§ 1º O enquadramento do contribuinte no regime de estimativa poderá ser feito individualmente, por 
categorias de contribuintes ou por grupos de atividades econômicas. 

§ 2º Na fixação do valor do imposto por estimativa serão considerados, entre outros, os seguintes 
elementos: 

I - o valor das despesas realizadas pelo contribuinte; 

II - o volume de receita auferida em períodos anteriores e sua projeção para o futuro; 

III - o preço corrente do serviço; 

IV - o tempo de duração e a natureza específica da atividade; 

V - outros contribuintes de mesma atividade e porte econômico; 

VI - a capacidade potencial de prestação do serviço. 

§ 3º As informações referidas no parágrafo anterior poderão ser utilizadas pelo Fisco, isolada ou 
conjuntamente, a fim de ser obtida receita estimada compatível com o desempenho econômico do 
contribuinte. 

Art. 31. A estimativa abrangerá um período de doze meses, renovável a critério do Fisco, exceto na 
prestação de serviços vinculados a fatores ou acontecimentos ocasionais ou excepcionais, casos em 
que corresponderá ao período de funcionamento. 

Art. 32. O valor do imposto estimado, nos termos do artigo anterior, será dividido em parcelas 
mensais, para recolhimento nos prazos previstos neste Regulamento. 

Art. 33. O valor do imposto calculado na forma do art. 30 será atualizado conforme legislação 
específica, podendo a autoridade fiscal, a qualquer tempo, proceder à suspensão de sua aplicação ou 
revisão do valor estimado. 

Art. 34. Findo o período para o qual se fez a estimativa, ao contribuinte cabe apurar e confrontar os 
valores recolhidos por estimativa com os apurados regularmente em sua escrita fiscal, observado o 
seguinte: 

I - se constatado que o valor recolhido foi inferior ao que seria efetivamente devido, recolherá a 
importância apurada, na forma prevista neste Regulamento; 

II - se constatado que o valor recolhido foi superior ao que seria efetivamente devido, 

poderá compensar a importância com o montante a recolher no período seguinte, ou requerer a 
restituição. 

Art. 35. Os contribuintes abrangidos pelo regime de estimativa poderão, no prazo de trinta dias a 
contar da publicação do ato normativo ou da ciência do respectivo despacho, impugnar o valor 
estimado. 

§ 1º A impugnação prevista no caput terá efeito suspensivo e mencionará, obrigatoriamente, o valor 
que o interessado reputar justo, assim como os elementos para a sua aferição. 

§ 2º Até a decisão definitiva na esfera administrativa o contribuinte sujeitar-se-á ao regime de 
apuração normal do imposto. 

Art. 36. A inclusão do contribuinte no regime de estimativa não o dispensa do cumprimento das 
obrigações acessórias. 

Art. 37. Ato da Secretaria de Estado de Fazenda poderá instituir outros critérios e procedimentos para 
estimativa da base de cálculo. 

SEÇÃO IV 

DA ALÍQUOTA 

Art. 38. As alíquotas do imposto são as seguintes: 



 

 

I - 2% (dois por cento) para os serviços listados: 

a) no subitem 1.03 da lista do Anexo I, exclusivamente para os serviços de projeto, planejamento, 
implantação, gerenciamento e manutenção da operação de redes de comunicação de dados; 

b) no subitem 1.04 da lista do Anexo I; 

c) no subitem 1.05 da lista do Anexo I 

d) no subitem 1.07 da lista do Anexo I, exclusivamente para os serviços de manutenção de 
programas de computação e bancos de dados; 

e) nos subitens do item 4 da lista do Anexo I; 

f) no subitem 6.04 da lista do Anexo I; 

g) nos subitens 7.02, 7.03, 7.04, 7.05, 7.17 e 7.19 da lista do Anexo I; 

h) nos subitens do item 8 da lista do Anexo I; i) nos subitens 10.05, 10.09 e 10.10 da lista do Anexo I; 

j) nos subitens 15.01, exclusivamente para os serviços de administração de cartão de crédito ou de 
débito e congêneres, e 15.09 da lista do Anexo I; 

l) no subitem 16.01 da lista do Anexo I, exclusivamente para os serviços de transporte público 
coletivo, prestado mediante concessão ou permissão e fiscalização do poder público; 

m) nos subitens 17.08 e 17.24 da lista do Anexo I; 

n) no subitem 21.01 da lista do Anexo I; 

II) 5% (cinco por cento) para os demais serviços não listados no inciso anterior. 

Parágrafo único. O contribuinte que exercer atividades enquadradas em mais de um item ou subitem 
da lista do Anexo I calculará o imposto pela alíquota correspondente a cada atividade exercida. 

SEÇÃO V 

DA APURAÇÃO DO IMPOSTO 

Art. 39. O imposto devido é o resultado da aplicação da alíquota fixada para a atividade sobre a base 
de cálculo. 

Art. 40. A apuração do imposto será feita no final de cada mês, com base na documentação fiscal e 
na respectiva escrituração. 

Parágrafo único A atividade de que trata este artigo é de exclusiva responsabilidade do contribuinte, 
ficando sujeita a posterior homologação pelo Fisco. 

Art. 41. Considera-se devido o imposto: 

I - no caso de prestação de serviço de forma continuada, no período de apuração da prestação, não 
podendo a emissão do documento fiscal correspondente ultrapassar o mês em que esta se verificar; 

II - no caso de prestação de serviço dividida em etapas ou verificada por medição, no período de 
apuração em que for concluída qualquer etapa ou medição a que estiver vinculada a exigibilidade de 
uma parte do preço. 

§ 1º O saldo do preço do serviço compõe a base de cálculo do período de apuração em que for 
concluída ou cessada a sua prestação, no qual deverão ser integradas as importâncias que o 
prestador tenha a receber, a qualquer título. 

§ 2º Quando o preço estiver expresso em quantidades de índices monetários reajustáveis, far-se-á a 
sua conversão pelo valor relativo ao período de apuração que ele deva integrar. 

Art. 42. Quando a atividade tributável for exercida em estabelecimentos distintos, o imposto será 
cobrado por estabelecimento. 

SEÇÃO VI 

DAS REGRAS APLICÁVEIS A SERVIÇOS ESPECÍFICOS 

SUBSEÇÃO I 

DA CONSTRUÇÃO CIVIL 



 

 

Art. 43. Para fins de incidência do imposto, são definidos como obras e serviços de construção civil: 

I - obras de edificação, incluindo a construção ou a montagem de edificações destinadas à habitação, 
instalação industrial ou comercial, bem como construção de estradas, pontes, viadutos, 
ancoradouros, barragens, portos, logradouros públicos e outras obras de urbanismo; 

II - obras de terra, inclusive sondagens, escavações, fundações, barragens, aterros, túneis, 
terraplanagem e pavimentação; 

III - obras hidráulicas destinadas ao direcionamento, emprego e aproveitamento de líquidos, inclusive 
a perfuração de poços, drenagem e irrigação; 

IV - obras de instalações elétricas, telefônicas, de telecomunicações e radiodifusão, de gás e de 
redes lógicas; 

V - reparação, conservação e reforma de bens imóveis relacionados nos incisos anteriores; 

VI - instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos que não tenham funcionamento 
isolado do imóvel. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no inciso V, considera-se: 

I - reparação: a obra de pequena monta que, sem alterar a estrutura da construção, restaura os 
defeitos trazidos pelo tempo ou pelo uso; 

II - conservação: a obra de pequeno porte de preservação da construção, evitando que esta se 
deteriore e se mantenha em bom estado; 

III - reforma: a obra de maior porte que abrange a reparação e a conservação, como também a 
ampliação ou a adequação da construção para uma nova finalidade. 

Art. 44. Consideram-se, ainda, obras de construção civil ou reforma, a que se referem os subitens 
7.02 e 7.05, respectivamente, da lista de serviços do Anexo I, os serviços que, incorporados à 
construção, requeiram, por si só, registro de projeto e anotação de responsabilidade técnica junto ao 
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA. 

Parágrafo único. Para efeitos do caput, consideram-se incorporados à construção os serviços que, 
nela mesma executados, consistam na materialização física de algo que dela não se possa apartar ou 
desprender, sem dano, desintegração, ou destruição à própria construção ou a si mesmo. 

Art. 45. Na prestação dos serviços a que se referem os subitens 7.02 e 7.05 da lista do Anexo I, 
deduzir-se-á da base de cálculo do imposto, o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos 
serviços. 

§ 1o O disposto neste artigo aplica-se também à prestação do serviço na modalidade de 
subempreitada. 

§ 2º A dedução do valor dos materiais fornecidos fica condicionada à comprovação por meio das 
notas fiscais de aquisição ou de remessa do material fornecido, com a indicação do endereço da obra 
pelo emitente da nota fiscal. 

§ 3º A dedução do valor dos materiais fornecidos somente poderá ser feita quando estes se 
incorporarem diretamente à obra, perdendo sua identidade física no ato da incorporação, e a data da 
emissão da nota fiscal dos materiais se referirem ao mesmo período da medição ou conclusão da 
etapa. 

§ 4º A dedução a que se refere este artigo fica limitada ao valor total da nota fiscal de serviços emitida 
para a respectiva etapa ou medição. 

§ 5º Incluem-se na base de cálculo, ainda que os serviços mencionados neste artigo sejam 
executados por administração: 

I - os valores recebidos para pagamento de salários dos empregados da obra, contratados pelo 
prestador de serviços, bem como os destinados ao pagamento dos respectivos encargos trabalhistas 
e previdenciários, inclusive para pagamento de obrigações legais do prestador, mesmo que tais 
recebimentos sejam feitos a título de reembolso ou provisão, sem qualquer vantagem financeira para 
este; 

II - o valor da locação de máquinas, motores e equipamentos, quando este estiver englobado no 
preço do contrato, sem destaque. 



 

 

Art. 46. O ajuste na apuração normal do imposto, a que se refere o § 11 do art. 8º consiste no 
procedimento efetuado pelo prestador do serviço, tendente a verificar a diferença entre o valor do 
imposto retido e o efetivamente devido. 

§ 1º O prestador deverá efetuar a apuração do imposto no mês em que o tomador realizar o 
pagamento do serviço ou de parcela do serviço, com a retenção do imposto. 

§ 2º Na apuração do imposto a que se refere o parágrafo anterior, observar-se-á: 

I - a base de cálculo será obtida na forma do art. 45; 

II - sobre a base de cálculo aplicar-se-á a alíquota prevista na alínea “g” do inciso I do art. 38; 

III - do resultado obtido no inciso anterior, deduzir-se-á o valor do imposto retido. 

§ 3º A diferença do imposto devido, se houver, deverá ser recolhida conforme disposto na alínea “b” 
do inciso I do art. 71. 

§ 4º A diferença a maior entre o valor retido e o valor apurado pelo prestador do serviço, poderá ser 
compensada nos moldes do § 1o do art. 72. 

Art. 47. O procedimento a que se refere o artigo anterior deverá ser escriturado no campo 
“Observações” do livro Registro de Serviços Prestados. 

SUBSEÇÃO II 

DAS DIVERSÕES, LAZER E ENTRETENIMENTO 

Art. 48. O imposto sobre serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres, especificados 
nos subitens 12.01 a 12.17 da lista do Anexo I, será calculado sobre: 

I - o preço cobrado por bilhete de ingresso ou qualquer outro meio, a título de entrada ou admissão, 
em qualquer divertimento, quer em recintos fechados, quer ao ar livre; 

II - o preço cobrado, por qualquer forma, a título de consumação mínima, cobertura musical, couvert e 
contradança, bem como pelo aluguel ou venda de mesas e lugares em clubes ou quaisquer outros 
estabelecimentos diversionais; 

III - o preço cobrado pela utilização de aparelhos e outros apetrechos, mecânicos ou não, assim como 
a ocupação de recintos instalados em parques de diversões ou em outros locais permitidos; 

IV - o preço cobrado a título de inscrição em congressos e congêneres. 

§ 1º Integra a base de cálculo do imposto, indistintamente, o valor dos ingressos, abadás, cartões ou 
qualquer outro meio de entrada, distribuídos a título de cortesia. 

§ 2º Não havendo cobrança para entrada ou admissão, a base de cálculo será o preço fixado no 
contrato de promoção do serviço. 

§ 3º Para a confecção de ingressos relativos a prestação de serviços descritos nos subitens 12.07, 
12.08, 12.10, 12.11, 12.12, 12.14, 12.15 e 12.16 da lista do Anexo I, o contribuinte, inscrito ou não no 
CF/DF, deverá solicitar Autorização de Impressão de Documentos Fiscais - AIDF específica para 
cada evento que realizar. 

NOTA: VIDE A PORTARIA Nº 75, DE 14/03/2006 – DODF DE 16/03/2006, 
QUE EM SEU ARTIGO 4º CONSIDERA SEM EFEITO AS 
AUTORIZAÇÕES DE IMPRESSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS - AIDF 
EM DESACORDO COM O § 3º DESTE ARTIGO 48. 

§ 4º O contribuinte, inscrito ou não no CF/DF, que prestar os serviços a que se refere o § 3º 
deverá efetuar o pagamento antecipado do imposto, na forma do inciso III do art. 71. 

§ 5º Para o fim de pagamento antecipado do imposto a que se refere o § 4º, poderá ser 
estabelecida receita estimada, conforme disposto em Ato da Secretaria de Estado de Fazenda. 

NOTA: VIDE A PORTARIA Nº 75, DE 14/03/2006 – DODF DE 16/03/2006, 
QUE DISPÕE SOBRE A ESTIMATIVA DE PÚBLICO E ESTABELECE 
CRITÉRIOS PARA ARBITRAMENTO DA BASE DE CÁLCULO DO ISS, 
RELATIVAMENTE PRESTADORES DE SERVIÇOS DE DIVERSÕES, 
LAZER E ENTRETENIMENTO. 



 

 

§ 6º Na hipótese de pagamento antecipado no regime de estimativa, conforme disposto no § 
5º, não será cobrada diferença de imposto nem admitida restituição, ressalvado o disposto no 
art. 144 inciso II alínea “c”.  

FICAM REVOGADOS OS §§ 7º E 8º DO ARTIGO 48 PELO DECRETO Nº 
26.620, DE 08/03/2006 – DODF DE 09/03/2006. 

§ 9º O contribuinte deverá comunicar ao Fisco qualquer alteração de preço, data, horário ou local de 
realização do evento. 

SUBSEÇÃO III 

DOS SERVIÇOS DE PROPAGANDA E PUBLICIDADE 

Art. 49. Nos serviços de propaganda e publicidade e de agenciamento de publicidade e propaganda, 
a base de cálculo compreenderá: 

I - o preço dos serviços próprios de concepção, redação, produção, planejamento de campanhas ou 
sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários; 

II - o valor das comissões ou dos honorários relativos à veiculação em geral, realizada por ordem e 
conta do cliente; 

III - o valor das comissões ou dos honorários cobrados sobre o preço dos serviços relacionados no 
inciso I deste artigo, quando executados por terceiros, por ordem e conta do cliente; 

IV - o valor das comissões ou dos honorários cobrados sobre a aquisição de bens ou contratação de 
serviços por ordem e conta do cliente; 

V - o preço dos serviços próprios de pesquisa de mercado, promoção de vendas, relações públicas e 
outros ligados às suas atividades; 

VI - o valor das comissões ou dos honorários cobrados sobre reembolsos de despesas decorrentes 
de pesquisas de mercado, promoção de vendas, relações públicas, viagens, estadas, representação 
e outros dispêndios feitos por ordem e conta do cliente. 

Parágrafo único. No agenciamento de publicidade e propaganda, a aquisição de bens e os serviços 
de terceiros serão individualizados e inequivocamente demonstrados ao cliente por ordem e conta de 
quem foram efetuadas as despesas, mediante documentação hábil e idônea, sob pena de integrar-se 
à base de cálculo. 

SUBSEÇÃO IV 

DOS SERVIÇOS DE INTERMEDIAÇÃO E CONGÊNERES 

Art. 50. Para os efeitos deste Regulamento, considera-se intermediação o ato de aproximar duas ou 
mais pessoas para a realização de um negócio, onde o intermediário, sem aplicação de capital 
próprio, concilia o interesse das partes e oferece assistência até a conclusão do negócio, atuando em 
nome próprio ou de terceiros. 

Art. 51. A base de cálculo do serviço de intermediação e congêneres é o valor da comissão cobrada. 

SUBSEÇÃO V 

DOS SERVIÇOS DE INFORMÁTICA E CONGÊNERES 

Art. 52. O imposto incide sobre o fornecimento de programa de computador, de qualquer conteúdo, 
elaborado sob encomenda do cliente e individualizado para o uso deste, havendo ou não a 
contratação da sua instalação. 

Art. 53. Para fins do disposto no subitem 1.05 da lista do Anexo I, o licenciamento ou cessão de 
direito de uso de programa de computador elaborado sob encomenda ou pronto para uso por 
qualquer usuário final, consiste na autorização do seu uso por prazo certo ou indeterminado. 

Parágrafo único. O suporte físico do programa de computador não elaborado sob encomenda fica 
sujeito ao ICMS. 

SUBSEÇÃO VI 

DOS SERVIÇOS RELACIONADOS AO SETOR BANCÁRIO OU FINANCEIRO 



 

 

Art. 54. Os contribuintes do imposto que prestem serviços relacionados nos subitens do item 15 da 
lista do Anexo I deverão apresentar, anualmente, à Secretaria de Estado de Fazenda, os seguintes 
documentos, referentes ao exercício anterior: 

I - Demonstração Mensal de Serviços - DMS; 

II - Plano Geral de Contas, elaborado de acordo com o Plano Contábil das Instituições do Sistema 
Financeiro Nacional - COSIF estabelecido pelo Banco Central do Brasil, que conterá a relação 
completa das contas de receitas e despesas com seus títulos e respectivos códigos contábeis, e 
ainda, obrigatoriamente, o detalhamento até o nível máximo de desdobramentos em subcontas e 
subtítulos; 

III - Balancetes Analíticos Mensais contendo todas as contas de receitas movimentadas no período 
considerado, incluindo tanto as que foram lançadas na Demonstração Mensal de Serviços - DMS, 
bem como todas as contas de receita movimentadas, mas não incluídas na referida demonstração, 
segundo os padrões definidos no inciso anterior. 

IV - Relação descrevendo a função das contas no maior nível de detalhamento de receita; 

Parágrafo único. Os documentos referidos nos incisos I a IV serão encaminhados em meio 
magnético, até o dia 31 de janeiro do exercício subseqüente, obedecendo o leiaute estabelecido pela 
Secretaria de Estado de Fazenda. 

SUBSEÇÃO VII 

DISPOSIÇÕES ESPECIAIS SOBRE OUTROS SERVIÇOS 

Art. 55. Não se considera serviço de locação o fornecimento de veículo, máquina, equipamento ou 
qualquer bem, mediante quantia certa e previamente estipulada ao usuário, em que seja fornecido 
conjuntamente motorista ou operador para a execução do serviço. 

Art. 56. Considera-se ainda serviço de transporte de natureza municipal, a cessão de veículo com 
motorista, mediante quantia certa e previamente estipulada, ao contratante, para transporte de 
pessoas, bens, mercadorias ou valores dentro do Distrito Federal, sob a responsabilidade do cedente. 

Art. 57. Nos serviços de saúde, assistência médica e congêneres prestados por hospitais, clínicas, 
laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, prontos-socorros, ambulatórios, casas de 
repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres, integram a base de cálculo o valor dos 
medicamentos, da alimentação e de qualquer material cobrado do usuário final do serviço. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se também aos serviços de medicina e assistência 
veterinária e congêneres e ainda, aos centros de emagrecimentos, spa e congêneres. 

Art. 58. Quando se tratar de prestação de serviços executados por agências de turismo, concernentes 
à venda de passagens, organização de viagens ou excursões, ficam excluídos do preço do serviço, 
para efeito de apuração da base de cálculo do imposto, os valores relativos às passagens aéreas, 
terrestres e marítimas, e os de hospedagem dos viajantes e excursionistas, desde que pagos a 
terceiros e devidamente comprovados. 

Art. 59. Incide o imposto nos serviços de composição gráfica sob encomenda e personalizados para 
uso do encomendante, ainda que envolva o fornecimento de mercadorias. 

Parágrafo único. A confecção de impressos em geral que se destinem à comercialização está sujeita 
à incidência do ICMS. 

Art. 60. Para efeitos do subitem 4.07 da lista do Anexo I, os produtos farmacêuticos manipulados 
pelas farmácias de manipulação, personalizados e individualizados, decorrentes de encomenda e 
confeccionados nos termos da prescrição médica sujeitam-se à incidência do ISS. 

Parágrafo único. Os produtos farmacêuticos decorrentes de manipulação realizada para o público em 
geral sujeitam-se à incidência do ICMS. 

CAPÍTULO VIII 

DA TRIBUTAÇÃO DOS SERVIÇOS PROFISSIONAIS 

SEÇÃO I 

DO PROFISSIONAL AUTÔNOMO 



 

 

NOTA: VER PORTARIA Nº 215, DE 19/07/06 – DODF DE 21/07/06, QUE 
DISPÕE SOBRE A REVISÃO DE LANÇAMENTO DO IMPOSTO SOBRE 
SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS - DEVIDO POR 
PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS, MEDIANTE COMPROVAÇÃO DE 
FORMA INEQUÍVOCA DO NÃO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE NO 
PERÍODO A QUE SE REFERIR. 

Art. 61. Entende-se por profissional autônomo, para os efeitos deste Regulamento, a pessoa física 
que execute pessoalmente serviço sem vínculo empregatício, com o auxílio de, no máximo, dois 
empregados, habilitados ou não ao exercício da profissão, sendo: 

I - profissional autônomo de nível superior todo aquele que, habilitado por escola de ensino superior, 
realiza trabalho pessoal de caráter técnico, científico ou artístico (NR); 

II - profissional autônomo de nível médio todo aquele que exerça uma profissão técnica que exija 
habilitação em estabelecimento de ensino médio. 

Art. 62. O imposto anualmente devido sobre a prestação de serviços profissionais corresponde a: 

I - R$ 1.112,88 (mil cento e doze reais e oitenta e oito centavos), no caso de profissional autônomo de 
nível superior ou legalmente equiparado; 

NOTA: FICA ATUALIZADO PARA R$ 1.495,62 (UM MIL, 
QUATROCENTOS E NOVENTA E CINCO REAIS E SESSENTA E DOIS 
CENTAVOS) O VALOR PREVISTO NESTE ARTIGO 62, INCISO I – 
CONFORME ATO DECLARATÓRIO SUREC Nº 02 DE 21/12/2010 – DODF 
DE 23/12/2010 – EFEITOS A PARTIR DE 1°/1/2011. 

II - R$ 556,45 (quinhentos e cinqüenta e seis reais e quarenta e cinco centavos), no caso de: 

NOTA: FICA ATUALIZADO PARA R$ 747,81 (SETECENTOS E 
QUARENTA E SETE REAIS E OITENTA E UM CENTAVOS) O VALOR 
PREVISTO NESTE ARTIGO 62, INCISO II – CONFORME ATO 
DECLARATÓRIO SUREC Nº 02 DE 21/12/2010 – DODF DE 23/12/2010 – 
EFEITOS A PARTIR DE 1°/1/2011. 

a) profissional autônomo de nível médio ou legalmente equiparado; 

b) profissional que exerça atividade de adestrador, agente, animador, árbitro, artista, atleta, avaliador, 
cantor, cenógrafo, comissário, corretor, dançarino, decorador, desenhista, despachante, detetive, 
disc-jóquei, esteticista, fotógrafo, guarda-costa, guia de turismo, instrutor, intermediário, intérprete, 
investigador, leiloeiro, locutor, mágico, manequim, massagista, mediador, mestre-de-obras, maître, 
mestre de cerimônias, modelo, músico, perito, professor, programador, promotor de vendas, 
propagandista, repórter, representante, roteirista, segurança e tradutor. 

§ 1º Os autônomos que se inscreverem no CF/DF durante o exercício pagarão o imposto 
proporcionalmente aos meses restantes do ano em curso, inclusive o mês da concessão da inscrição. 

§ 2º No caso de paralisação temporária e de baixa de inscrição, o imposto será devido até o mês da 
solicitação. 

SEÇÃO II 

DA SOCIEDADE UNIPROFISSIONAL 

Art. 63. Considera-se sociedade uniprofissional, para os fins deste Regulamento, a sociedade 

constituída por profissionais liberais de uma mesma categoria. 

Parágrafo único. Não se considera uniprofissional a sociedade: 

I - em que exista sócio pessoa jurídica; 

II - em que exista sócio não habilitado para o exercício da atividade correspondente aos serviços 
prestados pela sociedade; 

III - que tenha por objeto o exercício de atividade empresarial sujeita à inscrição no Registro Público 
de Empresas Mercantis; 

IV - que tenha por objeto atividade diversa da habilitação profissional dos sócios; 



 

 

V - em que os sócios não exerçam a mesma profissão, exceto aquelas sujeitas a registro no mesmo 
órgão ou conselho profissional; 

VI - em que existam mais de dois empregados não habilitados à profissão objeto da sociedade, em 
relação a cada sócio; 

VII - em que exista sócio que não preste serviço em nome da sociedade ou em que o sócio atue 
somente como administrador; 

FICA REVOGADO O INCISO VIII DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 
63 PELO DECRETO PELO DECRETO Nº 30.233, DE 1º/4/09 – DODF DE 
2/4/09. 

IX – que explore mais de uma atividade de prestação de serviços; 

X – que subcontrate serviços da mesma atividade para os quais foi contratada; 

XI – que participe no capital de outra sociedade. (AC)” 

Art. 64. O imposto anualmente devido sobre a prestação de serviços das sociedades uniprofissionais 
corresponde a R$ 1.669,32 (mil seiscentos e sessenta e nove reais e trinta e dois centavos) por 
profissional habilitado, sócio, empregado ou não, que preste serviço em nome da sociedade, embora 
assumindo responsabilidade pessoal, nos termos da lei civil. 

NOTA: FICA ATUALIZADO PARA R$ 2.243,43 (DOIS MIL, DUZENTOS E 
QUARENTA E TRÊS REAIS E QUARENTA E TRÊS CENTAVOS) O 
VALOR PREVISTO NESTE ARTIGO 62, INCISO II – CONFORME ATO 
DECLARATÓRIO SUREC Nº 02 DE 21/12/2010 – DODF DE 23/12/2010 – 
EFEITOS A PARTIR DE 1°/1/2011. 

Parágrafo único. As sociedades uniprofissionais recolherão mensalmente o imposto, apurando-o à 
razão de um doze avos do valor do imposto devido anualmente. 

FICA REVOGADO O ARTIGO 65 PELO DECRETO Nº 30.233, DE 1º/4/09 
– DODF DE 2/4/09. 

CAPÍTULO IX 

DO LANÇAMENTO 

Art. 66. O lançamento do imposto, em todos os casos, reger-se-á pela lei vigente na data da 
ocorrência do respectivo fato gerador, ainda que posteriormente modificada. 

Parágrafo único. Aplicar-se-á ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato 
gerador, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliando os 
poderes de investigação das autoridades administrativas, ou outorgando ao crédito maiores garantias 
ou privilégios, exceto, neste último caso, para efeito de atribuir responsabilidade tributária a terceiro. 

Art. 67. O lançamento do imposto será feito: 

I - mensalmente, por declaração do contribuinte ou responsável; 

II - anualmente, de ofício, no caso do imposto calculado por estimativa; 

III - anualmente, de ofício, no caso dos profissionais autônomos. 

§ 1º Nos casos previstos nos incisos II e III, o lançamento do imposto será feito pela Secretaria de 
Estado de Fazenda e os contribuintes serão regularmente notificados da exigência. 

§ 2º Quando o crédito tributário for constituído do imposto e demais acréscimos legais, como 
atualização monetária, juros de mora e penalidades, o pagamento parcial do montante devido, ainda 
que atribuído pelo contribuinte a uma só dessas rubricas, será imputado proporcionalmente a cada 
uma de suas parcelas constitutivas. 

§ 3º Constatada pela autoridade fiscal omissão ou erro no procedimento adotado pelo contribuinte, 
será negada a homologação e efetuado o lançamento complementar da diferença apurada, 
juntamente com seus acréscimos legais. 

Art. 68. A qualquer tempo, cientificando-se o contribuinte, poderão ser efetuados: 

I - lançamentos omitidos na época própria; 



 

 

II - lançamentos aditivos, substitutivos ou retificativos. 

Art. 69. O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo só poderá ser alterado em virtude 
de: 

I - impugnação do sujeito passivo; 

II - recurso de ofício. 

Parágrafo único. O lançamento poderá ser revisto de ofício, nos seguintes casos: 

I - quando a declaração não for prestada pelos contribuintes obrigados, na forma e nos prazos 
previstos neste Regulamento; 

II - quando o contribuinte deixar de atender a pedido de esclarecimento formulado pelo Fisco, ou não 
o prestar satisfatoriamente; 

III - quando se comprovar inexatidão, omissão ou falsidade, nas declarações prestadas pelo 
contribuinte. 

Art. 70. Poderá ser cancelado o lançamento do imposto de profissionais autônomos, mediante 
comprovação de forma inequívoca do não exercício da atividade no período a que se referir, 
conforme dispuser ato da Secretaria de Estado de Fazenda. 

NOTA: VIDE PORTARIA Nº 215, DE 19/07/06 – DODF DE 24/07/06, QUE 
DISPÕE SOBRE A REVISÃO DE LANÇAMENTO DO IMPOSTO SOBRE 
SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS - DEVIDO POR 
PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS, MEDIANTE COMPROVAÇÃO DE 
FORMA INEQUÍVOCA DO NÃO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE NO 
PERÍODO A QUE SE REFERIR. 

CAPÍTULO X 

DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL 

SEÇÃO I 

DO PAGAMENTO 

Art. 71. O pagamento do imposto será feito por intermédio da rede arrecadadora autorizada, mediante 
Documento de Arrecadação - DAR, ou por outro meio aprovado pela Secretaria de Estado de 
Fazenda, nos seguintes prazos: 

I - no dia seguinte ao término do período de apuração na hipótese de: 

a) apuração prevista no art. 40; 

b) retenção do imposto prevista nos arts. 8º e 9º; 

c) sociedades uniprofissionais; 

II - em quatro parcelas, até o dia 20 dos meses de março, junho, setembro e dezembro, na hipótese 
de profissionais autônomos; 

III - até o penúltimo dia útil antes da realização do evento de que trata o § 4º do art. 48, no caso de 
contribuinte inscrito no CF/DF, e na data de solicitação da AIDF, para contribuinte não inscrito no 
CF/DF. (NR)”; 

IV - na data do encerramento das atividades ou do pedido de paralisação temporária; 

V - no último dia do mês, nas hipóteses dos §§ 1º e 2º do art. 62; 

VI - na data prevista no edital de lançamento, na hipótese do art. 32; 

VII - no dia seguinte ao da ocorrência do fato gerador, na hipótese de contribuinte submetido ao 
Sistema Especial de Controle, Fiscalização e Arrecadação; 

VIII - no momento em que for constatada a sonegação, fraude, simulação ou conluio que possibilitem 
evasão fiscal. 

§1º O recolhimento de que trata o inciso I deste artigo poderá ser feito, independentemente de 
penalidades e acréscimos moratórios, até o vigésimo dia do mês subseqüente ao do período de 
apuração, monetariamente atualizado. 



 

 

§ 2º Na hipótese do lançamento de que trata o art. 69, os prazos para pagamento do imposto serão 
fixados em ato da Secretaria de Estado de Fazenda. 

§ 3º O prazo estabelecido para o pagamento do imposto, quando coincidir com dia não útil, ficará 
prorrogado para o primeiro dia útil seguinte ao do vencimento. 

§ 4º O Secretário de Estado de Fazenda fica autorizado a prorrogar o prazo de pagamento do 
imposto quando, por qualquer motivo, os serviços bancários não funcionarem no dia de vencimento 
dos prazos previstos neste capítulo, na mesma proporção do tempo de paralisação. 

§ 5º Os contribuintes a que se refere o art. 63 recolherão o imposto em código de receita específico, 
definido em Ato da Subsecretaria da Receita.(AC) 

SEÇÃO II 

DA COMPENSAÇÃO 

Art. 72. A restituição dos valores pagos indevidamente a título de ISS será efetuada mediante 
requerimento do contribuinte, observadas as formalidades previstas na legislação específica. 

§ 1º Em substituição ao procedimento citado neste artigo, o contribuinte, após comunicação por 
escrito à unidade de atendimento da Receita competente, poderá apropriar-se do imposto recolhido a 
maior em períodos anteriores, mediante indicação no livro Registro de Serviços Prestados no campo 
“Observações”, especificando o erro em que se fundamente e o período no qual se verificou o 
recolhimento a maior. 

§ 2º A apropriação de que trata o parágrafo anterior: 

I - não poderá ser efetuada em períodos de apuração anteriores ao da sua comunicação; 

II - não implica o reconhecimento de sua legalidade e a conseqüente quitação dos débitos porventura 
existentes, podendo o Fisco, a qualquer tempo, em face da constatação de qualquer irregularidade, 
exigir o imposto devido, sem prejuízo da aplicação das penalidades e dos acréscimos legais cabíveis. 

§ 3º Os documentos que fundamentarem a apropriação de que trata este artigo ficarão à disposição 
do Fisco pelo prazo de cinco anos, contados do primeiro dia do exercício subseqüente àquele do 
efetivo aproveitamento. 

§ 4º O disposto neste artigo aplica-se também aos casos de retenção indevida efetuada pelos 
responsáveis relacionados nos arts. 8º e 9º deste Regulamento. 

CAPÍTULO XI 

DA OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA 

SEÇÃO I 

DA OBRIGAÇÃO DE COOPERAR COM O FISCO 

Art. 73. A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações 
positivas ou negativas nela previstas, no interesse da arrecadação ou da fiscalização do imposto. 

NOTA: VIDE INCISOS VI E IX E §§ 3º E 4º DESTE ARTIGO, A PORTARIA 
Nº 210, DE 14/07/06 – DODF DE 17/07/06 (QUE ESTABELECE NORMAS 
PARA FINS DE APLICAÇÃO DO DECRETO Nº 26.529, DE 13 DE 
JANEIRO DE 2006, QUE INSTITUIU O LIVRO FISCAL ELETRÔNICO).  

Art. 74. São obrigações acessórias do contribuinte: 

I - inscrever-se na unidade de atendimento da Receita competente, na forma do art. 12; 

II - comunicar à unidade de atendimento da Receita competente as alterações cadastrais, contratuais 
e estatutárias de interesse do Fisco, como a mudança de domicílio fiscal, venda ou transferência de 
estabelecimento e encerramento de atividades, na forma e prazos estabelecidos neste Regulamento; 

III - obter, na forma deste Regulamento, autorização prévia da unidade de atendimento da Receita 
competente para imprimir ou mandar imprimir os documentos fiscais de que trata o art. 76; 

IV - emitir os documentos fiscais relativos às prestações de serviço que realizar; 

V - entregar ao tomador, ainda que não solicitado, e exigir do prestador o documento fiscal 
correspondente à prestação de serviço realizada; 



 

 

VI - escriturar, na forma deste Regulamento, os livros exigidos na legislação do imposto; 

VII - manter os livros fiscais devidamente registrados ou autenticados pela unidade de atendimento da 
Receita competente; 

VIII - exibir ou entregar ao Fisco, quando exigido, os livros e documentos fiscais e outros elementos 
auxiliares relacionados com sua condição de contribuinte; 

IX - apresentar declaração de serviços prestados, com denominação, periodicidade, meio de 
apresentação e prazo de entrega previstos neste Regulamento, a qual constitui declaração de débito 
e conterá o resumo das prestações do período; 

X - fornecer ao Fisco, sempre que compatíveis com o porte ou a atividade do estabelecimento, 
informações, em meio magnético, sobre atos e fatos contábeis e fiscais que permitam verificar o 
cumprimento ou não das obrigações impostas pela legislação tributária; 

XI - cumprir, no prazo previsto, todas as exigências e notificações expedidas pela autoridade 
tributária; 

XII - facilitar a fiscalização, facultando o acesso a livros, documentos, arquivos, levantamentos, e 
demais elementos solicitados; 

XIII - comunicar ao Fisco quaisquer irregularidades de que tiver conhecimento, as quais possibilitem o 
não pagamento do imposto; 

XIV - afixar em seu estabelecimento, em local onde deva ocorrer o pagamento do serviço, cartaz de 
fácil leitura pelo público, com dimensões não inferiores a 25 cm (vinte e cinco centímetros) de altura e 
40 cm (quarenta centímetros) de comprimento, contendo a seguinte expressão: “É obrigação do 
prestador do serviço emitir e entregar ao tomador a nota ou cupom fiscal”; 

XV - informar antecipadamente à unidade de atendimento da Receita competente a realização de 
eventos nos quais venham a ser desenvolvidas atividades de prestação de serviços; 

XVI - exibir ao tomador do serviço relacionado nos arts. 8º e 9º, ato declaratório de reconhecimento 
de imunidade ou isenção, se for o caso; 

XVII - manter no estabelecimento o Documento de Identificação Fiscal - DIF e os documentos fiscais 
de emissão obrigatória; 

XVIII - exigir de outro contribuinte, nas prestações de serviço que com ele realizar, a exibição do 
Documento de Identificação Fiscal - DIF; 

XIX - exibir o Documento de Identificação Fiscal - DIF: 

a) a outro contribuinte, nas prestações de serviço que com ele contratar; 

b) por solicitação da autoridade fiscal; 

c) no trato de interesses junto a órgãos e entidades da Administração Pública; 

d) ao tomador do serviço relacionado no art. 8º e 9º. 

XX - outras prestações positivas ou negativas estabelecidas neste Regulamento, no interesse da 
arrecadação e da fiscalização do imposto. 

XXI – afixar na fachada principal de seu estabelecimento placa de identificação de fácil leitura pelo 
público, contendo o nome de fantasia ou a firma ou a razão social. (AC) 

§ 1º A obrigação acessória, pelo simples fato de sua inobservância, converte-se em obrigação 
principal, relativamente à penalidade pecuniária. 

§ 2º Cada estabelecimento do mesmo contribuinte é considerado distinto para efeito de manutenção 
de livros e documentos fiscais. 

§ 3º Caberá à Secretaria de Estado de Fazenda dispensar o cumprimento das obrigações referidas 
neste artigo ou estabelecer outras formas de cumpri-las. 

§ 4º A Secretaria de Estado de Fazenda poderá estabelecer obrigações acessórias adicionais, 
especialmente no que se refere à transmissão de informações por meio eletrônico ou apresentação 
em meio magnético. 



 

 

§ 5º Não se aplica o disposto no inciso XXI aos profissionais autônomos constantes do art. 61 deste 
Decreto e às empresas estabelecidas em residências. (AC) 

SEÇÃO II 

DA OBRIGAÇÃO DE EMITIR DOCUMENTOS FISCAIS 

Art. 75. O contribuinte é obrigado a emitir o documento fiscal e entregá-lo ao tomador do serviço, 
ainda que não seja por este solicitado. 

§ 1º O documento fiscal obedecerá ao modelo fixado neste Regulamento e deverá ser emitido, salvo 
disposição em contrário, por ocasião da prestação, independentemente do recebimento do preço do 
serviço prestado. 

§ 2º É proibida: 

I - a impressão de pedidos, orçamentos, notas, recibos, cupons, tíquetes, boletos, ordens de serviço e 
outros documentos com características semelhantes às dos documentos fiscais, que não contenham 
em destaque a expressão: “SEM VALOR FISCAL”; 

II - a emissão e a utilização por contribuinte dos documentos previstos no parágrafo anterior, ainda 
que contenham a expressão “SEM VALOR FISCAL”, para a sua entrega ao tomador do serviço, em 
substituição ao documento fiscal exigido pela legislação. 

§ 3º Os documentos de que trata o parágrafo anterior, bem como os seus equipamentos emissores, 
serão apreendidos pelo Fisco, sem prejuízo das demais sanções aplicáveis ao impressor, emitente ou 
usuário, excetuadas as máquinas e respectivos programas auxiliares de gerenciamento que, 
submetidos à vistoria ou auditoria no local não tenha sido apurado pela fiscalização tributária 
qualquer indício de fraude ou sonegação e cujos documentos emitidos não conflitem com os §§ 1º e 
2º. 

SEÇÃO III 

DOS DOCUMENTOS FISCAIS 

Art. 76. O contribuinte do ISS emitirá, por ocasião da prestação do serviço que realizar, os seguintes 
documentos fiscais: 

I - Nota Fiscal de Serviços, modelo 3 (Anexo II); 

II - Nota Fiscal de Serviços, modelo 3-A (Anexo III); 

III - Comprovante de Admissão a Diversões, Lazer e Entretenimento; 

IV - Boletim de Transportes Coletivos. 

§1º O preenchimento dos documentos fiscais previstos neste artigo, quando for o caso, far-se-á por 
um dos seguintes meios: 

I - sistema eletrônico de processamento de dados; 

II - equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF; 

III - processo manual. 

§ 2º O contribuinte que optar pelo preenchimento de documento fiscal na forma dos incisos I e II 
deverá emitir documento fiscal por processo manual na hipótese de: 

I - ocorrência de defeito que impossibilite a utilização do equipamento; 

II - discriminação dos serviços no documento fiscal por exigência do usuário, no caso de utilização do 
equipamento a que se refere o inciso II do parágrafo anterior. 

§ 3º Ressalvado o disposto no parágrafo anterior, a adoção de um dos meios relacionados no § 1º 
exclui os demais. 

§ 4º O cupom fiscal emitido por ECF obedecerá ao disposto em ato específico da Secretaria de 
Estado de Fazenda. 

§ 5º Os documentos de que tratam os incisos I e II do caput observarão a disposição gráfica dos 
modelos anexos. 



 

 

§ 6º Os documentos fiscais serão emitidos de acordo com o especificado neste Regulamento, não 
podendo suas vias substituírem-se nas respectivas funções. 

§ 7º A data limite para emissão dos documentos fiscais a que se referem os incisos I e II do caput não 
poderá ultrapassar o período de um ano, contado da data da respectiva impressão. 

§ 8º O prazo de que trata o parágrafo anterior poderá ser ampliado por período não superior a dois 
anos, ou reduzido, a critério da Secretaria de Estado de Fazenda. 

§ 9º A critério do Fisco, os documentos fiscais poderão ter série designada por algarismo arábico. 

Art. 77. O documento fiscal previsto nos incisos I e II do artigo anterior será também emitido nas 
hipóteses de reajustamento ou atualização do preço do serviço. 

Art. 78. Os documentos fiscais serão impressos e numerados tipograficamente, em ordem crescente 
de 1 a 999.999, e enfeixados em blocos uniformes de, no mínimo, vinte, e, no máximo, cinqüenta. 

§ 1º A numeração dos documentos fiscais será recomeçada: 

I - quando for atingido o número 999.999; 

II - a critério do Fisco, mediante requerimento do contribuinte. 

§ 2º A emissão dos documentos fiscais será feita, em cada bloco, pela ordem de numeração prevista 
neste artigo, vedada a utilização de qualquer bloco sem que estejam simultaneamente em uso, ou já 
tenham sido utilizados, os de numeração anterior. 

§ 3º Os estabelecimentos que emitirem documentos fiscais por processo mecanizado poderão optar 
por usar formulários contínuos ou jogos soltos de documentos numerados tipograficamente, desde 
que uma das vias seja copiada em ordem cronológica, em copiador previamente autenticado, 
observados os requisitos estabelecidos para os documentos correspondentes. 

§ 4º É dispensada a cópia de que trata o parágrafo anterior, desde que: 

I - uma das vias seja reproduzida em microfilme, que ficará à disposição do Fisco; 

II - os documentos sejam emitidos em formulários contínuos e contenham numeração tipográfica 
seguida, impressa apenas em uma das vias, devendo tal numeração ser repetida em outro local, 
mecânica ou datilograficamente, em todas as vias, por cópia a carbono. 

§ 5º A confecção de documento fiscal condiciona-se a prévia autorização do Fisco, observada a 
Classificação Nacional de Atividades Econômicas Fiscais - CNAE/Fiscal do contribuinte. 

§ 6º A Secretaria de Estado de Fazenda, tendo em conta setores, grupos ou categorias de atividades 
econômicas, ou ainda, a natureza da prestação e do contribuinte, poderá condicionar a utilização dos 
impressos fiscais à prévia autenticação pela unidade de atendimento da Receita competente. 

Art. 79. Os documentos fiscais poderão ser cancelados após sua emissão, nos seguintes casos: 

I - quando o serviço não for aceito pelo tomador ou intermediário do serviço, no ato da entrega do 
mesmo; 

II - quando o documento fiscal tiver sido emitido com erro ou rasura. 

§ 1º Para o cancelamento de documentos fiscais deverá ser observado o seguinte: 

I - todas as vias do documento cancelado conservar-se-ão no talonário, no formulário contínuo ou nos 
jogos soltos, para exibição ao Fisco quando solicitado; 

II - anotar em todas as vias do documento cancelado, a expressão “CANCELADO”, o motivo do 
cancelamento e a referência ao documento fiscal que o substituiu, quando for o caso; 

III - informar o fato no campo “Observações” do livro Registro de Serviços Prestados. 

§ 2º O documento fiscal emitido em substituição ao cancelado deverá fazer referência ao substituído. 

§ 3º A inobservância do disposto neste artigo implica a descaracterização do cancelamento. 

Art. 80. A critério da Secretaria de Estado de Fazenda, a Autorização de Impressão de Documentos 
Fiscais - AIDF poderá ser reduzida em relação à quantidade constante do pedido, e condicionar-se à 
apresentação de: 

I - talonários de notas fiscais usados ou em uso; 



 

 

II - livros fiscais; 

III - declarações de informação e apuração; 

IV - documentos de arrecadação. 

Art. 81. Os documentos fiscais, faturas, duplicatas, guias, recibos, contratos, arquivos magnéticos, 
registros e demais documentos relacionados com o imposto, emitidos, escriturados ou arquivados por 
quaisquer meios, serão mantidos no estabelecimento emitente e ficarão à disposição do Fisco pelo 
prazo de cinco anos, contados a partir do primeiro dia do exercício subseqüente ao da ocorrência do 
fato gerador, e, quando relativos a prestações objeto de processo pendente, até sua decisão 
definitiva, ainda que esta seja proferida após aquele prazo. 

§ 1º A documentação fiscal relacionada no caput não poderá ser retirada do estabelecimento sem 
prévia autorização do Fisco, ressalvadas as hipóteses de: 

I - apresentação em juízo ou à unidade de atendimento da Receita competente do Distrito Federal ou 
da União; 

II - permanecerem sob guarda de contabilista expressamente indicado na Ficha Cadastral - FAC, 
caso em que sua exibição, quando exigida, far-se-á em local determinado pelo Fisco. 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se no caso de fusão, incorporação, transformação, cisão ou 
aquisição, hipóteses em que o novo titular do estabelecimento deverá providenciar, junto à unidade 
de atendimento da Receita competente, no prazo de trinta dias da data da ocorrência, a transferência 
para o seu nome dos documentos fiscais em uso, assumindo a responsabilidade por sua guarda, 
conservação e exibição ao Fisco. 

§ 3º Em caso de dissolução de sociedade, serão observadas, quanto aos documentos relacionados 
com o imposto, as normas que regulam, nas leis comerciais, a guarda e conservação dos 
documentos. 

§ 4º Para os efeitos do disposto no inciso II do § 1º, o contribuinte comunicará por meio da Ficha 
Cadastral - FAC, no prazo fixado no art. 14, qualquer alteração relacionada com a guarda e 
conservação dos documentos fiscais. 

§ 5º A autoridade fiscal poderá, mediante despacho fundamentado, limitar o exercício da faculdade 
prevista no inciso II do § 1º, em relação a determinado contribuinte. 

§ 6º Presumir-se-á retirado do estabelecimento o documento fiscal cuja exibição, determinada pelo 
Fisco, não for feita na data especificada. 

Art. 82. Os documentos fiscais serão emitidos pelo estabelecimento prestador do serviço, vedada a 
centralização de sua emissão. 

Parágrafo único. Quando a prestação do serviço estiver amparada por isenção, imunidade, não 
incidência ou suspensão da exigibilidade do imposto, essa circunstância será mencionada em todas 
as vias do documento fiscal, indicando-se o dispositivo legal ou regulamentar respectivo. 

Art. 83. A critério do Fisco, poderá ser dispensada a emissão de documento fiscal em relação a 
prestação de serviço amparada por imunidade. 

Art. 84. Relativamente aos documentos fiscais, é permitido: 

I - acrescentar indicações necessárias ao controle de outros tributos, desde que atendidas as normas 
da legislação de cada um deles; 

II - incluir indicação de interesse do contribuinte que não lhes prejudique a clareza; 

III - alterar a disposição e o tamanho dos diversos campos, desde que satisfeitas as exigências deste 
Regulamento. 

Art. 85. É vedada a emissão de documento fiscal que não corresponda a uma efetiva prestação de 
serviço, exceto nas hipóteses expressamente previstas neste Regulamento. 

Art. 86. O documento fiscal não poderá conter emenda ou rasura, será emitido por decalque a 
carbono ou em papel carbonado, devendo os seus dizeres e indicações estar bem legíveis, em todas 
as vias. 



 

 

Art. 87. Quando o valor da base de cálculo for diverso do valor da prestação do serviço, o contribuinte 
mencionará essa circunstância no documento fiscal, indicando o dispositivo pertinente da legislação 
tributária, bem como a base de cálculo sobre a qual tiver sido calculado o imposto. 

Art. 88. Será considerado inidôneo para os efeitos fiscais, fazendo prova apenas em favor do Fisco, o 
documento que: 

I - omitir as indicações necessárias à perfeita identificação da prestação do serviço; 

II - não for o legalmente exigido para a respectiva prestação do serviço; 

III - não observar as exigências ou requisitos previstos neste Regulamento; 

IV - contiver declarações inexatas, estiver preenchido de forma ilegível ou apresentar emendas ou 
rasuras que lhe prejudiquem a clareza; 

V - não se referir a uma efetiva prestação de serviço, salvo nos casos previstos neste Regulamento; 

VI - for emitido: 

a) por contribuinte inexistente, com inscrição cancelada ou que não mais exerça suas atividades; 

b) após a publicação do seu extravio; 

VII - apresentar divergência entre os dados constantes da primeira e das demais vias; 

VIII - possuir, em relação a outro documento do contribuinte, o mesmo número de ordem; 

IX - tiver sido confeccionado: 

a) sem autorização fiscal, quando exigida; 

b) por estabelecimento diverso do indicado; 

c) sem obediência aos requisitos previstos neste Regulamento; 

X - tiver sido emitido por equipamento Emissor de Cupom Fiscal ou sistema eletrônico de 
processamento de dados, quando não cumpridas as exigências fiscais para utilização desses 
equipamentos; 

XI - tiver sido emitido ou utilizado com dolo, fraude ou simulação para possibilitar, ao emitente ou a 
terceiro, o não pagamento do imposto ou o recebimento de vantagem indevida; 

XII - for utilizado fora do prazo de validade previsto nos §§ 7º e 8º do art. 76. 

Art. 89. Os contribuintes relacionados nos arts. 61 e 63 ficam dispensados da emissão de 
documentos fiscais. 

Parágrafo único. O contribuinte referido no art. 63, mediante comunicação dirigida à unidade de 
atendimento da Receita competente, poderá optar pela emissão de documentos fiscais, caso em que 
fica obrigado ao cumprimento das demais obrigações acessórias previstas neste Regulamento. 

SUBSEÇÃO I 

DAS NOTAS FISCAIS DE SERVIÇOS 

Art. 90. A Nota Fiscal de Serviços modelo 3 conterá, nos quadros e campos próprios, as seguintes 
indicações: 

I - denominação “Nota Fiscal de Serviços”; 

II - número de ordem e número da via; 

III - destinação do documento; 

IV - data limite para emissão(dd/mm/aaaa); 

V - data de emissão; 

VI - nome empresarial, endereço completo, números de inscrição no CF/DF e no CNPJ do emitente; 

VII - nome, endereço completo e números de inscrição cadastral, estadual ou municipal, e no CNPJ 
ou no CPF do tomador do serviço; 



 

 

VIII - código utilizado pelo prestador do serviço para sua identificação, quantidade, descrição dos 
serviços prestados, alíquota, preço unitário e total; 

IX - deduções legais do preço do serviço; 

X - base de cálculo do imposto; 

XI - valor do imposto; 

XII - campo “Informações Complementares”, destinado a informações de interesse do emitente; 

XIII - campo “Número de Controle do Formulário”, na hipótese de documento emitido por 
processamento eletrônico de dados; 

XIV - nome empresarial, endereço completo e números de inscrição no CF/DF e no CNPJ do 
impressor do documento, data e quantidade da impressão, números de ordem do primeiro e do último 
documento impresso, número da Autorização de Impressão de Documentos Fiscais - AIDF, e número 
do regime especial, se for o caso; 

XV - campo destinado à comprovação do recebimento dos serviços, que deverá integrar a 1ª via do 
documento, na forma de canhoto destacável, contendo: 

a) declaração e data de recebimento dos serviços e identificação do recebedor; 

b) número de ordem da Nota Fiscal de que trata este artigo. 

§ 1º As indicações dos incisos I, II, IV, VI, XIII e XIV serão impressas tipograficamente e as demais 
preenchidas quando da emissão do documento. 

§ 2º Relativamente à indicação de que trata o inciso III deste artigo, preencher-se-á o espaço sob a 
designação: 

I - “usuário final”, quando se tratar de documento emitido por ocasião da prestação do serviço; 

II - “subcontratação”, quando se tratar de documento emitido por subempreiteiro ou subcontratado; 

III - “remessa”, quando se tratar de documento emitido para acobertar: 

a) remessa de aparelhos, máquinas, instrumentos, ferramentas ou outros materiais, necessários à 
prestação do serviço fora do estabelecimento, que a este devam retornar; 

b) remessa de aparelhos, máquinas, instrumentos, ferramentas ou outros materiais para fins de 
reparo ou conserto; 

c) remessa de materiais de uso ou consumo, adquiridos de terceiros para serem utilizados na 
execução do serviço fora do estabelecimento; 

d) remessa de material adquirido para fins de integrar obra de construção civil, com indicação do 
número, data de emissão e emitente da nota fiscal de aquisição; 

IV - “entrada”, quando se tratar de documento emitido para acobertar: 

a) o retorno ao estabelecimento dos bens referidos na alínea “a” do inciso anterior; 

b) o retorno ao estabelecimento de materiais não utilizados a que se referem as alíneas “c” e “d” do 
inciso anterior. 

§ 3º No caso dos incisos III e IV do parágrafo anterior, os bens deverão ser discriminados no campo 
“Descrição” do quadro previsto no inciso VIII do caput. 

§ 4º A Nota Fiscal poderá servir como fatura, feita a inclusão dos elementos necessários, caso em 
que a sua denominação passará a ser “Nota Fiscal de Serviços -Fatura”. 

§ 5º Nos casos de prestações imunes, isentas, ou cuja responsabilidade pela retenção e recolhimento 
do imposto seja atribuída a terceira pessoa vinculada ao fato gerador, na condição de contratante, 
fonte pagadora ou intermediário, o prestador do serviço deverá indicar no campo “Informações 
Complementares” o seguinte texto: 

I - ‘‘Imunidade:..................................................’’ citar a fundamentação legal; 

II - ‘‘Isenção: ....................................................’’, citar a fundamentação legal; 

III - ‘‘ISS a ser recolhido por substituição tributária”. 



 

 

§ 6º Na hipótese do inciso IV, deverão ser indicados, ainda, no campo “Informações 
Complementares”, o número e a data da emissão do documento original. 

§ 7º A nota fiscal a ser emitida pelo prestador de serviços de construção civil deverá indicar, como 
preço do serviço, o valor total por ele cobrado, incluídos os montantes das subempreitadas e do 
material fornecido. 

§ 8º A Nota Fiscal de Serviços modelo 3 será de tamanho não inferior a 16 x 22 cm em qualquer 
sentido e será emitida, no mínimo, em 2 (duas) vias, que terão o seguinte destino: 

I - a 1ª via será entregue ao tomador do serviço; 

II - a 2ª via permanecerá no talonário para exibição ao Fisco. 

Art. 91. A Nota Fiscal de Serviços modelo 3-A conterá, nos quadros e campos próprios, as seguintes 
indicações: 

I - denominação “Nota Fiscal de Serviços”; 

II - número de ordem e número da via; 

III - data limite para emissão (dd/mm/aaaa); 

IV - nome empresarial, endereço completo e os números de inscrição no CF/DF e no CNPJ do 
emitente; 

V - indicações a serem fornecidas unicamente a pedido do tomador do serviço: 

a) nome do usuário dos serviços; 

b) código, quantidade, descrição, preço unitário e total dos serviços; 

VI - data de emissão; 

VII - valor total dos serviços prestados; 

VIII - a expressão: “O ISS JÁ ESTÁ INCLUÍDO NO PREÇO DOS SERVIÇOS”; 

IX - nome empresarial, o endereço e os números de inscrição no CF/DF e no CNPJ do impressor do 
documento, a data e a quantidade da impressão, o número de ordem do primeiro e do último 
documento impresso, o número da Autorização de Impressão de Documentos Fiscais - AIDF e o 
número do regime especial se for o caso. 

§ 1º A nota fiscal prevista neste artigo poderá ser emitida em substituição à Nota Fiscal de Serviços 
modelo 3, quando o serviço for prestado a pessoa física. 

§ 2º As indicações dos incisos I, II, III, IV, VIII e IX serão impressas tipograficamente e as demais 
preenchidas quando da emissão do documento. 

§ 3º A Nota Fiscal de Serviços modelo 3-A será de tamanho não inferior a 10,5 x 7,5 cm em qualquer 
sentido e será emitida, no mínimo, em 2 (duas) vias, que terão o seguinte destino: 

I - a primeira via será entregue ao tomador do serviço; 

II - a segunda via permanecerá no talonário para exibição ao Fisco. 

Art. 92. A Secretaria de Estado de Fazenda poderá autorizar a confecção de documento em modelo 
diverso dos previstos no art. 76, na hipótese de prestação de serviços com fornecimento de 
mercadorias sujeitas ao ICMS. 

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, o interessado deverá apresentar requerimento na unidade 
de atendimento da Receita competente, instruído com modelo da Nota Fiscal, que deverá conter, no 
mínimo, as seguintes indicações: 

I - denominação “Nota Fiscal de Serviços/Mercadorias”; 

II - nome empresarial, endereço completo e números de inscrição, no CNPJ e no CF/DF, do emitente; 

III - data limite para emissão (dd/mm/aaaa); 

IV - número de ordem, número da via e data de emissão do documento; 

V - nome, endereço e, se for o caso, números de inscrição cadastral, estadual ou municipal, no CNPJ 
e no CF/DF, ou no CPF do usuário dos serviços; 



 

 

VI - quantidade, descrição, alíquota e preços, unitário e total, das mercadorias e dos serviços; 

VII - base de cálculo de cada imposto e o valor de cada um; 

VIII - deduções legais; 

IX - nome empresarial, endereço e número de inscrição, no CNPJ e no CF/DF, do impressor do 
documento, data e quantidade da última impressão, número de ordem do primeiro e do último 
documento impresso, e número da Autorização de Impressão de Documentos Fiscais - AIDF e o 
número do regime especial, se for o caso. 

Art. 93. A Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal utilizará Nota Fiscal Avulsa, de modelo 
próprio e de sua exclusiva emissão, nas formas e condições estabelecidas pela legislação específica. 

VIDE PORTARIA Nº 103/2010. 

Art. 93-A. O documento fiscal Conhecimento de Transporte Rodoviário de Cargas (CTRC) previsto na 
legislação tributária do Distrito Federal pertinente ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação – ICMS, poderá ser emitido em substituição à Nota Fiscal de Serviços, modelo 3 e 3-A, 
quando o serviço prestado estiver relacionado no item 16 da lista do Anexo I deste Decreto, na 
modalidade transporte de cargas. (AC) 

§ 1º O contribuinte que optar pela substituição prevista no caput, deverá emitir seu documento fiscal 
por meio de sistema eletrônico de processamento de dados. 

§ 2º Não se aplica o contido no caput ao serviço prestado em regime de subcontratação. 

§ 3º A emissão do CTRC deverá ser realizada no formulário autorizado mediante Autorização de 
Impressão de Documentos Fiscais - AIDF para uso na prestação do serviço de transporte rodoviário 
de cargas sujeito ao ICMS. 

§ 4º Todos os campos do CTRC necessários ao atendimento às exigências mínimas contidas no art. 
90 deste Decreto devem ser preenchidos, com os seguintes acréscimos: 

I - após a denominação – “Conhecimento de Transporte Rodoviário de Cargas” - a seguinte 
indicação: “USO EM SUBSTITUIÇÃO À NOTA FISCAL DE SERVIÇOS”; 

II – no campo “ICMS” do quadro “Composição do Frete”, após ou abaixo o valor do ISS, a indicação 
“ISS”; 

III – no campo observação: “ESTE DOCUMENTO SUBSTITUI A NOTA FISCAL DE SERVIÇO 
CONFORME Art. 93-A do Decreto nº 25.508/2005”. 

§ 5º Na apresentação das informações de que trata o art. 10 da Portaria nº 210, de 14 de julho de 
2006, relativas ao documento a que se refere este artigo, o prestador e o tomador, inscritos como 
contribuintes do ISS, devem, sem prejuízo à observância da legislação própria, adotar os seguintes 
procedimentos: 

I - encaminhar as informações registradas no CTRC por meio do registro “B020” do Bloco “B”; 

II - registrar no campo 03 do registro 0450 do Bloco 0 a seguinte descrição: “CTRC utilizado em 
substituição à Nota Fiscal de Serviço, conforme Art. 93-A do Decreto nº 25.508/2005”; 

III – preencher: 

a) o campo 02 do registro 0450 do Bloco 0 com o código atribuído, conforme o caso, pelo próprio 
prestador ou tomador do serviço; 

b) o campo 23 do registro B020 do Bloco B com o mesmo código de que trata a alínea “a” deste 
inciso; 

c) o campo 02 do registro 0455 com a seguinte descrição: “Art. 93-A do Decreto nº 25.508/2005”. 

SUBSEÇÃO II 

DOS COMPROVANTES DE ADMISSÃO A DIVERSÕES , LAZER E ENTRETENIMENTO 

Art. 94. Os contribuintes responsáveis pela exploração das atividades constantes nos subitens do 
item 12 da lista do Anexo I, na qualidade de promotores, empresários, proprietários, arrendatários ou 
concessionários, emitirão de acordo com a natureza da atividade: 



 

 

I - bilhetes de ingresso ou convite; 

II - bilhetes de reserva, aluguel ou venda de mesa ou lugar; 

III - cartões de contra-dança; 

IV - tabelas; 

V - cartelas; 

VI - tickets; 

VII - pules. 

§ 1º Os documentos referidos neste artigo conterão, no mínimo, as seguintes indicações: 

I - nome do documento; 

II - nome e números de inscrição no CNPJ, no CF/DF, se for o caso, do responsável pela exploração 
das atividades; 

III - números de ordem; 

IV - preço; 

V - nome, data, horário e local de realização do evento; 

VI - número da Autorização de Impressão de Documentos Fiscais - AIDF. 

§ 2º Os documentos de que trata este artigo deverão ser confeccionados com canhoto que contenha 
as indicações previstas no parágrafo anterior. 

§ 3º Nos casos de haver necessidade de emissão de documentos com diferentes valores de face, tal 
circunstância deverá estar consignada na AIDF, inclusive a quantidade de cada valor. 

Art. 95. A critério do Fisco, poderá ser autorizada: 

I - a utilização de ingressos não padronizados; 

II - a impressão de documentos fiscais para mais de um evento, hipótese em que as indicações 
estabelecidas nos incisos IV e V do § 1º do artigo anterior poderão ser apostas mediante carimbo ou 
por qualquer outro processo mecânico ou eletrônico. 

Parágrafo único. No caso do inciso I do caput, a AIDF deverá ser acompanhada de pedido instruído 
com todos os elementos necessários à fixação do montante do imposto, com a indicação do preço, 
quantidade e localização dos ingressos colocados à venda e dos cedidos a título de cortesia. 

Art. 96. A Secretaria de Estado de Fazenda poderá dispensar o cumprimento das exigências 
previstas no § 1º do art. 94 por parte de órgãos e entidades da Administração do Distrito Federal, 
responsáveis, na qualidade de promotores, pelas explorações das atividades a que se refere o art. 
48. 

SUBSEÇÃO III 

DO BOLETIM DE TRANSPORTES COLETIVOS 

Art. 97. O Boletim de Transportes Coletivos - BTC será preenchido, diariamente, pelas empresas 
concessionárias e permissionárias de transporte público coletivo, sujeitas ao controle da Secretaria de 
Estado de Transportes do Distrito Federal. 

§ 1º O Boletim de que trata este artigo será preenchido em uma via, diariamente, em relação a cada 
veículo e à medida que se realizar o transporte, devendo ficar arquivado no estabelecimento 
emitente. 

§ 2º O BTC será confeccionado conforme modelo especificado pela Secretaria de Transportes do 
Distrito Federal e conterá, no mínimo, as seguintes indicações: 

I - denominação “Boletim de Transportes Coletivos - BTC”; 

II - nome empresarial, endereço e números de inscrição, no CF/DF e no CNPJ, do emitente; 

III - número de ordem do documento; 

IV - data do preenchimento: dia, mês e ano; 



 

 

V - numeração atribuída pela empresa ao veículo; 

VI - identificação da linha de percurso do veículo; 

VII - número inicial e final do registro da roleta; 

VIII - número total de usuários e número de passageiros por categoria; 

IX - preço da passagem; 

X - valor total do documento; 

XI - nome empresarial, endereço e números de inscrição, no CF/DF e no CNPJ, do impressor do 
documento, data e quantidade da impressão, número de ordem do primeiro e do último boletim 
impresso e número da Autorização de Impressão de Documentos Fiscais - AIDF, e o número do 
regime especial se for o caso. 

§ 3º O BTC substitui a Nota Fiscal de Serviços, exceto quando se tratar de serviço prestado de 
acordo com especificações do contratante. 

§ 4º As empresas de transportes coletivos que não estiverem sujeitas ao controle da Secretaria de 
Estado de Transportes do Distrito Federal ficam obrigadas à emissão da Nota Fiscal de Serviços 
modelo 3, ainda que o serviço seja prestado a pessoa física, e ao cumprimento das demais 
obrigações acessórias previstas neste Regulamento. 

SEÇÃO IV 

DOS LIVROS FISCAIS 

NOTA: VIDE INCISOS VI E IX E §§ 3º E 4º DO ARTIGO 74 DESTE 
DECRETO, A PORTARIA Nº 210, DE 14/07/06 – DODF DE 17/07/06 (QUE 
ESTABELECE NORMAS PARA FINS DE APLICAÇÃO DO DECRETO Nº 
26.529, DE 13 DE JANEIRO DE 2006, QUE INSTITUIU O LIVRO FISCAL 
ELETRÔNICO). 

Art. 98. Salvo disposição legal em contrário, o contribuinte deverá manter, em cada 
estabelecimento, os seguintes livros fiscais, em conformidade com os serviços prestados, 
observados os modelos anexos: 

I - livro Registro de Serviços Prestados (Anexo V); 

NOTA: O LIVRO A QUE SE REFERE ESTE INCISO I DO ARTIGO 98 
PODERÁ SER SUBSTITUÍDO PELO LIVRO A QUE SE REFERE O 
DECRETO Nº 26.529, DE 13/01/06 – DODF, DE 16/01/06, DEVENDO SER 
GERADOS, ARMAZENADOS E ENVIADOS À SECRETARIA DE ESTADO 
DE FAZENDA NO FORMATO DO MANUAL DE ORIENTAÇÃO DO 
LEIAUTE FISCAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS, A QUE SE 
REFERE À CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA DO CONVÊNIO ICMS 57/95, DE 
28 DE JUNHO DE 1995. 

II - livro Registro de Contratos (Anexo VI); 

NOTA: O LIVRO A QUE SE REFERE ESTE INCISO II DO ARTIGO 98 
PODERÁ SER SUBSTITUÍDO PELO LIVRO A QUE SE REFERE O 
DECRETO Nº 26.529, DE 13/01/06 – DODF, DE 16/01/06, DEVENDO SER 
GERADOS, ARMAZENADOS E ENVIADOS À SECRETARIA DE ESTADO 
DE FAZENDA NO FORMATO DO MANUAL DE ORIENTAÇÃO DO 
LEIAUTE FISCAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS, A QUE SE 
REFERE À CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA DO CONVÊNIO ICMS 57/95, DE 
28 DE JUNHO DE 1995. 

III - livro Registro de Impressão de Documentos Fiscais (Anexo VII); 

IV - livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências (Anexo VIII). 

Parágrafo único. Nos livros fiscais de que trata este artigo, o contribuinte poderá acrescentar 
indicações de seu interesse, desde que não lhes prejudiquem a clareza. 



 

 

Art. 99. Os livros fiscais, que serão impressos e terão folhas numeradas tipograficamente, em ordem 
crescente, costuradas e encadernadas de forma a impedir sua substituição, somente serão utilizados 
depois de autenticados pela unidade de atendimento da Receita competente. 

§ 1º A autenticação será aposta em seguida ao Termo de Abertura, lavrado e assinado pelo 
contribuinte ou profissional encarregado de sua escrituração, mediante apresentação do livro anterior, 
para encerramento, a não ser no caso de início de atividade. 

§ 2º Para os efeitos do parágrafo anterior, o livro a ser encerrado será exibido à unidade de 
atendimento da Receita competente, no prazo de cinco dias contado da data do último registro nele 
efetuado. 

Art. 100. Os registros nos livros fiscais serão feitos em ordem cronológica, a tinta, com clareza, não 
podendo conter emendas ou rasuras, nem atrasar-se por mais de cinco dias, ressalvados aqueles 
para cuja escrituração forem atribuídos prazos especiais. 

§ 1º Quando não houver prazo especialmente previsto, os livros fiscais serão totalizados no último dia 
de cada mês. 

§ 2º Salvo disposição em contrário, quando o contribuinte mantiver mais de um estabelecimento, seja 
filial, sucursal, agência ou outro, fará em cada um deles escrituração em livros fiscais distintos, 
vedada a sua centralização. 

§ 3º Quando não houver movimento em um ou mais meses, ou quando da paralisação das 
atividades, tais circunstâncias deverão ser registradas nos livros fiscais com as expressões: “Sem 
movimento” ou “Paralisação temporária”. 

Art. 101. Nos casos de fusão, incorporação ou transformação, o novo titular do estabelecimento 
deverá requerer à unidade de atendimento da Receita competente, no prazo de trinta dias da data da 
ocorrência, transferência dos livros fiscais em uso para seu nome, assumindo a responsabilidade pela 
sua guarda, conservação e exibição ao Fisco. 

Parágrafo único. A unidade de atendimento da Receita competente poderá autorizar a adoção de 
livros novos, em substituição aos anteriormente em uso. 

Art. 102. Os livros utilizados para a contabilidade geral do contribuinte constituem instrumentos 
auxiliares da escrita fiscal. 

Art. 103. O contribuinte poderá requerer a adoção de livros distintos para cada espécie de atividade, 
quando exercer atividades sujeitas a alíquotas diversas ou quando o volume ou natureza dos 
negócios o justificar. 

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, os livros serão distinguidos com o acréscimo de letras, na 
ordem alfabética, ao seu respectivo número, nos termos de Abertura e Encerramento. 

Art. 104. Os contribuintes a que se refere o art. 61 ficam desobrigados da escrituração dos livros 
fiscais. (NR) 

Art. 104-A. As informações econômico-fiscais dos contribuintes a que se refere o art. 63 serão 
prestadas na forma prevista em Ato do Secretário de Estado de Fazenda. (AC) 

Art. 105. A escrita fiscal somente será reconstituída quando, evidenciada a impossibilidade ou a 
inconveniência de saneá-la por meio de registros corretivos, sua reconstituição for autorizada pelo 
Fisco, a requerimento do contribuinte ou pelo Fisco determinada. 

§ 1º Em qualquer caso, a reconstituição, que se fará no prazo fixado pela autoridade competente, não 
eximirá o contribuinte do cumprimento das obrigações relativas ao imposto, mesmo em relação ao 
período em que estiver sendo efetuada. 

§ 2º O débito apurado em decorrência da reconstituição ficará sujeito à atualização monetária e aos 
acréscimos legais. 

Art. 106. O contribuinte fica obrigado a apresentar os livros fiscais à unidade de atendimento da 
Receita competente, dentro de trinta dias, contados da data da cessação da atividade para cujo 
exercício estiver inscrito, a fim de serem lavrados os termos de encerramento. 

Art. 107. Fica facultada a escrituração dos livros fiscais por processo mecanizado ou por sistema 
eletrônico de processamento de dados, observadas as disposições da legislação específica. 



 

 

Art. 108. O previsto nesta seção aplica-se, salvo disposição em contrário, a quaisquer outros livros de 
uso do contribuinte relacionados com o imposto, inclusive livros copiadores. 

Art. 109. Sem prévia autorização do Fisco, os livros fiscais não poderão ser retirados do 
estabelecimento, salvo: 

I - nos casos expressamente previstos na legislação; 

II - para serem levados a unidades da Receita; 

III - se permanecerem sob guarda de escritório de profissional contabilista que, para esse fim, estiver 
expressamente indicado na Ficha Cadastral - FAC, hipótese em que a exibição, quando exigida, será 
efetuada em local determinado pelo Fisco. 

§ 1º Na hipótese do inciso III, o contribuinte comunicará, por meio da Ficha Cadastral - FAC, qualquer 
alteração relacionada com a guarda e conservação dos livros. 

§ 2º A unidade de atendimento da Receita competente, na salvaguarda dos interesses do Fisco, 
poderá, mediante despacho fundamentado, limitar, no todo ou em parte, em relação a determinado 
contribuinte, o exercício da faculdade de que trata o inciso III deste artigo. 

§ 3º Presumir-se-á retirado do estabelecimento o livro não exibido ao Fisco quando solicitado. 

Art. 110. Os livros fiscais e demais livros relacionados com o imposto serão conservados, no mínimo, 
pelo prazo de cinco anos, contados a partir do primeiro dia do exercício subseqüente ao da 
ocorrência do fato gerador, e, quando contiverem escrituração relativa a prestações objeto de 
processo pendente, até sua decisão definitiva, ainda que esta seja proferida após aquele prazo. 

Parágrafo único. Em caso de dissolução de sociedade, observado o prazo fixado neste artigo, 
observar-se-á, quanto aos livros fiscais, as normas que regulam, nas leis comerciais, a guarda e 
conservação dos livros de escrituração. 

SUBSEÇÃO I 

DO LIVRO REGISTRO DE SERVIÇOS PRESTADOS 

Art.111. O livro Registro de Serviços Prestados destina-se à escrituração diária dos serviços 
prestados pelo contribuinte, inclusive os isentos e os imunes. 

§ 1º A escrituração será feita documento por documento, nos seguintes quadros, onde se registrará: 

I - quadro “Dia”: o dia do registro; 

II - quadros sob o título “Documentos Emitidos”: a espécie, modelo, os números, inicial e final, e a 
data da emissão do documento fiscal; 

III - quadro “Valor Total da Prestação”: o preço total dos serviços; 

IV - quadro sob o título “Deduções Legais”: 

a) o valor dos materiais fornecidos, na hipótese de construção civil; 

b) o valor dos serviços isentos ou imunes; 

V - quadro sob o título “Base de Cálculo Própria”: o valor que servirá de base ao cálculo do imposto 
relativo aos serviços prestados pelo contribuinte; 

VI - quadro sob o título “Base de Cálculo Substituição Tributária”: o valor que servirá de base ao 
cálculo do imposto relativo aos serviços prestados pelo contribuinte, com retenção pelo substituto 
tributário; 

VII - alíquota; 

VIII - imposto retido; 

IX - imposto devido; 

X - quadro “Despesas do período”: o valor total das despesas do período; 

XI - quadro “Observações”: as que couberem. 



 

 

§ 2º Na escrituração do livro de que trata este artigo será permitido englobar em lançamento único as 
notas fiscais emitidas em um mesmo dia, desde que os serviços estejam sujeitos à mesma alíquota e 
o imposto não seja objeto de retenção. 

§ 3º Quando o contribuinte exercer atividades diversas, isentas, imunes ou que permitam deduções, a 
escrituração deverá registrar as prestações de serviços de forma separada. 

§ 4º Quando se tratar de prestação de serviço cujo imposto seja objeto da retenção prevista no art. 8º 
e nos incisos II e III do art. 9º, a escrituração deverá ser efetuada na forma deste artigo. (AC)” 

SUBSEÇÃO II 

DO LIVRO REGISTRO DE CONTRATOS 

Art. 112. Os contribuintes que celebrarem contratos de serviços deverão escriturar o livro Registro de 
Contratos. 

§ 1º Nas colunas a seguir relacionadas serão feitos os seguintes registros: 

I - coluna “Data”: dia, mês e ano do registro; 

II - coluna “Natureza ou Regime da Obra ou Serviço”: a classificação do serviço, de acordo com a lista 
do Anexo I, e o regime de sua execução, se por subcontratação, empreitada, subempreitada, 
administração, tarefa ou outro; 

III - coluna “Nome e Endereço do Contratante ou Comitente”: nome e endereço completo dessas 
pessoas; 

IV - coluna “Local da Execução da Obra ou Serviço”: endereço completo desse local; 

V - colunas sob o título “Contrato”: 

a) coluna “Espécie”: tipo do contrato; 

b) coluna “Data”: dia, mês e ano em que foi celebrado o contrato; 

c) coluna “Registro do Contrato”: nome do Cartório e número do livro e da folha, onde foi registrado o 
contrato; 

VI - colunas sob o título “Obra ou Serviço”: 

a) coluna “Data”: dias do início e da conclusão da obra ou do serviço; 

b) coluna “Valor Total”: preço total do serviço; 

VII - coluna “Observações”: as que couberem. 

§ 2º A escrituração do livro de que trata este artigo não poderá atrasar-se por mais de dez dias, 
contados da data da celebração do instrumento. 

SUBSEÇÃO III 

DO LIVRO REGISTRO DE IMPRESSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS 

Art. 113. O livro Registro de Impressão de Documentos Fiscais destina-se à escrituração da 
confecção de impressos de documentos fiscais para terceiros ou para o próprio estabelecimento 
impressor. 

§ 1º Os registros serão feitos operação a operação, em ordem cronológica das saídas dos impressos 
fiscais confeccionados, ou de sua elaboração, no caso de serem utilizados pelo próprio 
estabelecimento. 

§ 2º Os registros serão feitos nas colunas próprias, da seguinte forma: 

I - coluna “Autorização de Impressão - Número”: o número da Autorização de Impressão de 
Documentos Fiscais - AIDF; 

II - colunas “Comprador”: 

a) coluna “Número de Inscrição”: os números de inscrição, no CF/DF e no CNPJ, do usuário do 
documento fiscal confeccionado; 

b) coluna “Nome”: o nome do usuário do documento fiscal confeccionado; 



 

 

c) coluna “Endereço”: o local do estabelecimento usuário do impresso de documento fiscal 
confeccionado; 

III - colunas “Impressos”: 

a) coluna “Espécie”: a espécie do impresso de documento fiscal; 

b) coluna “Tipo”: o tipo do impresso de documento fiscal, ou seja, bloco, folha solta, formulário 
contínuo; 

c) coluna “Série e Subsérie”: a série e subsérie, se for o caso, do impresso de documento fiscal; 

d) coluna “Numeração”: os números de ordem dos impressos de documentos fiscais confeccionados; 

IV - colunas “Entrega”: 

a) coluna “Data”: o dia, mês e ano da efetiva entrega, ao usuário, dos impressos de documentos 
fiscais confeccionados; 

b) coluna “Notas Fiscais”: a série, subsérie, se for o caso, e número da Nota Fiscal emitida pelo 
estabelecimento gráfico, relativa à saída do impresso de documento fiscal confeccionado; 

V - coluna “Observações”: anotações diversas. 

SUBSEÇÃO IV 

DO LIVRO REGISTRO DE UTILIZAÇÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS E TERMOS DE 
OCORRÊNCIAS 

Art. 114. O livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências destina-se à 
escrituração da entrada de impressos de documentos fiscais confeccionados por estabelecimentos 
gráficos ou pelo próprio usuário, bem como à lavratura, pelo Fisco, de termos de ocorrências. 

§ 1º Os registros serão feitos operação a operação, em ordem cronológica de aquisição ou confecção 
própria, devendo ser utilizada uma folha para cada espécie, série e subsérie, se for o caso, do 
impresso de documento fiscal. 

§ 2º Os registros serão feitos nos quadros e colunas próprios, da seguinte forma: 

I - quadro “Espécie”: a espécie do impresso de documento fiscal; 

II - quadro “Série e Subsérie”: a série e subsérie do impresso de documento fiscal; 

III - quadro “Tipo”: o tipo do impresso de documento fiscal confeccionado, ou seja, bloco, folha solta, 
formulário contínuo; 

IV - quadro “Finalidade da Utilização”: o fim a que se destina o impresso de documento fiscal; 

V - coluna “Autorização de Impressão”: o número da Autorização de Impressão de Documentos 
Fiscais - AIDF; 

VI - coluna “Impressos - Numeração”: os números de ordem dos impressos de documentos fiscais 
confeccionados; 

VII - colunas “Fornecedor”: 

a) coluna “Nome”: o nome do contribuinte que tiver confeccionado os impressos de documentos 
fiscais; 

b) coluna “Endereço”: o local do estabelecimento impressor; 

c) coluna “Inscrição”: os números de inscrição, no CF/DF e no CNPJ, do estabelecimento impressor; 

VIII - colunas “Recebimento”: 

a) coluna “Data”: o dia, mês e ano do efetivo recebimento dos impressos de documentos fiscais 
confeccionados; 

b) coluna “Nota Fiscal”: a série, subsérie, se for o caso, e número da Nota Fiscal emitida pelo 
estabelecimento impressor por ocasião da saída dos impressos de documentos fiscais 
confeccionados; 

IX - coluna “Observações”: anotações diversas, inclusive referências a: 



 

 

a) extravio, perda ou inutilização de impressos de documentos fiscais; 

b) supressão da série ou subsérie; 

c) entrega de impressos de documentos fiscais à repartição, para inutilização. 

§ 3º Do total de folhas do livro de que trata este artigo, 50% (cinqüenta por cento), no mínimo, serão 
destinadas à lavratura, pelo Fisco, de termos de ocorrências. 

§ 4º Nas folhas referidas no parágrafo anterior, serão também lavrados termos pelo contribuinte, nas 
hipóteses expressamente previstas na legislação. 

§ 5º O livro de que trata este artigo é de permanência obrigatória no estabelecimento, não se 
aplicando o disposto no art. 109. 

SEÇÃO V 

DO EXTRAVIO OU DA INUTILIZAÇÃO DE LIVROS OU DOCUMENTOS FISCAIS 

Art. 115. O extravio ou a inutilização de livros e de documentos fiscais ou comerciais, sem prejuízo da 
incidência das multas previstas na legislação será comunicado pelo contribuinte à unidade de 
atendimento da Receita competente, no prazo de quinze dias, a contar da data da ocorrência. 

§ 1º A comunicação a que se refere este artigo será feita, por escrito, mencionando, de forma 
individualizada: 

I - espécie, número de ordem e demais características do livro ou documento; 

II - período a que se referir a escrituração, no caso de livro; 

III - existência ou não de cópias do documento extraviado, ainda que em poder de terceiros, 
identificando-os se for o caso; 

IV - existência ou não de débito de imposto, valor e período a que se referir o eventual débito. 

§ 2º A comunicação será, também, instruída com a prova de prévio registro da ocorrência junto à 
Delegacia de Crimes contra a Ordem Tributária e da posterior publicação do extravio em jornal local 
de grande circulação, ou no Diário Oficial do Distrito Federal. 

§ 3º No caso de livro extraviado ou inutilizado, o contribuinte apresentará, com a comunicação, um 
novo livro a fim de ser autenticado. 

Art. 116. O contribuinte fica obrigado, em qualquer hipótese, e sem prejuízo da incidência das multas 
previstas na legislação, a refazer a escrita fiscal e a comprovar, no prazo de quarenta e cinco dias, 
contado da data da ocorrência, os valores das prestações a que se referirem os livros ou documentos 
extraviados ou inutilizados, para efeito de verificação do pagamento do imposto. 

Parágrafo único. Se o contribuinte, no prazo fixado neste artigo, deixar de refazer a escrita fiscal e 
não fizer a comprovação, ou não puder fazê-la, ou ainda nos casos em que tal comprovação for 
considerada insuficiente ou inidônea, o valor das prestações será arbitrado pela autoridade fiscal, 
pelos meios a seu alcance, deduzindo-se do montante devido os recolhimentos efetivamente 
comprovados pelo contribuinte ou pelos registros disponíveis na Secretaria de Estado de Fazenda, 
observado o disposto neste Regulamento. 

Art. 117. No caso de extravio ou inutilização da primeira via da nota fiscal pelo prestador ou tomador 
do serviço, o contribuinte providenciará cópia de uma das vias do documento, devidamente 
autenticada pela unidade de atendimento da Receita competente. 

SEÇÃO VI 

DA AUTORIZAÇÃO DE IMPRESSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS 

Art. 118. A confecção de impressos para fins fiscais somente será efetuada por estabelecimento 
gráfico credenciado, na forma estabelecida pela Secretaria de Estado de Fazenda. 

Parágrafo único. A Secretaria de Estado de Fazenda poderá proibir, pelo prazo de doze meses, a 
confecção de impressos para fins fiscais por estabelecimento gráfico que tiver confeccionado: 

I - impressos fiscais irregularmente, com a finalidade de fraudar ou de auxiliar terceiro a fraudar o 
Fisco; 

II - impressos fiscais em desacordo com o previsto neste Regulamento; 



 

 

III - pedidos, orçamentos, notas, recibos, cupons, tíquete, comandas, boletos, ordens de serviço e 
outros documentos estritamente comerciais, com características semelhantes às dos documentos 
fiscais, que não contenham em destaque a expressão: “SEM VALOR FISCAL”. 

Art. 119. O estabelecimento gráfico, quando confeccionar impressos numerados para fins fiscais, 
neles fará constar o nome empresarial, endereço completo, número de inscrição cadastral, data e 
quantidade de cada impressão, número de ordem do primeiro e do último documento impresso, bem 
como número da Autorização de Impressão de Documentos Fiscais - AIDF. 

Art. 120. O estabelecimento gráfico deverá solicitar autorização do Fisco para impressão de livros 
fiscais, bem como de guias de recolhimento e outros impressos fiscais. 

§ 1º O pedido será dirigido à Secretaria de Estado de Fazenda, instruído com provas tipográficas dos 
modelos a serem impressos. 

§ 2º Recebido o pedido, a autoridade competente verificará, à vista das provas apresentadas, se a 
composição gráfica guarda conformidade com as especificações dos respectivos modelos e se 
atende aos demais requisitos estabelecidos pela Secretaria de Estado de Fazenda. 

§ 3º Nos livros fiscais e guias deverão constar, impressos, o nome do estabelecimento gráfico, sua 
inscrição cadastral e o número do processo pelo qual este tiver sido credenciado. 

Art. 121. A impressão de documentos fiscais dependerá de autorização prévia da unidade de 
atendimento da Receita competente em que estiver localizado o estabelecimento usuário dos 
documentos fiscais. 

§ 1º A autorização será requerida pelo estabelecimento gráfico junto à unidade de atendimento da 
Receita competente, mediante preenchimento de formulário denominado Autorização de Impressão 
de Documentos Fiscais - AIDF, que conterá, no mínimo, as seguintes indicações: 

I - denominação “Autorização de Impressão de Documentos Fiscais - AIDF”; 

II - número de ordem e número da via; 

III - nome, endereço e número de inscrição, no CF/DF e no CNPJ, do estabelecimento gráfico; 

IV - nome, endereço e número de inscrição, no CF/DF e no CNPJ, do usuário dos documentos fiscais 
a serem impressos; 

V - espécie do documento fiscal, série e, quando for o caso, número inicial e final dos documentos a 
serem impressos, quantidade e tipo; 

VI - identidade do responsável pelo estabelecimento que fizer o pedido; 

VII - assinatura dos responsáveis pelo estabelecimento usuário e pelo estabelecimento gráfico, bem 
como do funcionário que autorizar a impressão, e carimbo da respectiva unidade de atendimento da 
Receita competente; 

VIII - data e quantidade da impressão, número do primeiro e do último formulário “Autorização de 
Impressão de Documentos Fiscais - AIDF” impresso e a autorização para impressão do formulário; 

IX - data da entrega dos documentos impressos e número da Nota Fiscal emitida pelo 
estabelecimento gráfico, bem como identidade e assinatura da pessoa a quem tenha sido feita a 
entrega. 

§ 2º O formulário será preenchido, no mínimo, em três vias. 

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, quando a impressão dos documentos fiscais for 
realizada em tipografia do próprio usuário ou em estabelecimento gráfico localizado fora do Distrito 
Federal. 

§ 4º Os estabelecimentos gráficos que confeccionarem documentos fiscais para contribuintes 
localizados em outras unidades federadas emitirão uma via suplementar da Autorização de 
Impressão de Documentos Fiscais - AIDF, para entrega, pelo usuário dos documentos, à unidade de 
atendimento da Receita competente. 

§ 5º O modelo do formulário da AIDF será o estabelecido pela Secretaria de Estado de Fazenda, 
inclusive sua impressão, distribuição, controle e destinação das vias. 



 

 

§ 6º No caso de o estabelecimento gráfico situar-se em unidade da federação diversa da do domicílio 
do que vier a utilizar o impresso fiscal a ser confeccionado, a autorização será requerida por ambas 
as partes às unidades de atendimento da Receita competentes, devendo preceder a da localidade em 
que se situar o estabelecimento encomendante. 

§ 7º Fica a Secretaria de Estado de Fazenda autorizada a exigir a emissão e apresentação da 
Autorização de Impressão de Documentos Fiscais - AIDF em meio magnético ou transmissão por 
meio eletrônico, conforme dispuser a legislação e observado o seguinte: 

I - deverão constar, no mínimo, as indicações previstas no § 1º, exceção feita às assinaturas a que se 
refere o inciso VII; 

II - para o cumprimento do disposto no § 6º, o programa de computador utilizado para emissão da 
AIDF deverá possibilitar a impressão do referido documento. 

Art. 122. No caso de existirem incorreções nas características obrigatoriamente impressas nos 
documentos fiscais, estas poderão ser corrigidas por carimbo, mediante autorização da unidade de 
atendimento da Receita competente. 

Art. 123. Os estabelecimentos gráficos serão obrigados a manter livro próprio para registro dos 
documentos fiscais que imprimirem. 

Art. 124. Na nota fiscal emitida por estabelecimento gráfico para acompanhar os impressos de 
documentos fiscais por ele confeccionados, deverão constar a natureza, a espécie, o número e a 
série dos referidos impressos, e o número da Autorização de Impressão de Documentos Fiscais-
AIDF. 

SEÇÃO VII 

DA DEMONSTRAÇÃO MENSAL DE SERVIÇOS 

OBS: VIDE ARTIGO 10-B DA PORTARIA Nº 210/2006. 

Art. 125. A Demonstração Mensal de Serviços - DMS será elaborada em substituição à nota fiscal de 
serviços e aos livros fiscais pelos estabelecimentos que prestem serviços relacionados nos subitens 
do item 15 da lista do Anexo I. 

§ 1º A Demonstração Mensal de Serviços - DMS conterá, no mínimo, as seguintes indicações: 

I - denominação “Demonstração Mensal de Serviços”; 

II - número de ordem; 

III - referência ao mês e ao exercício correspondente; 

IV - nome empresarial; 

V - endereço completo; 

VI - número de inscrição no CNPJ; 

VII - número de inscrição no CF/DF; 

VIII - código do serviço - subitem da lista do Anexo I utilizado para a identificação do serviço prestado; 

IX - código do Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF, até o maior 
nível de detalhamento da receita adotado pela instituição; 

X - quantidade e descrição dos serviços prestados; 

XI - alíquota; 

XII - preço unitário e total; 

XIII - valor total dos serviços; 

XIV - valor do imposto a recolher; 

XV - “Informações Complementares” contendo referência ao balanço ou balancete que serviu de base 
à apuração; 

XVI - data de emissão; 

XVII - responsável pela escrita. 



 

 

§ 2º A DMS será elaborada por estabelecimento sujeito à inscrição no Cadastro Fiscal do Distrito 
Federal - CF/DF até o quinto dia do mês subseqüente ao do período de apuração e mantida no 
estabelecimento do prestador pelo prazo estabelecido no art. 81 

§ 3o A DMS, com as informações descritas no § 1º, deverá ser elaborada por meio de processamento 
eletrônico de dados, em arquivo magnético, cujo leiaute será estabelecido em ato da Secretaria de 
Estado de Fazenda. 

SEÇÃO VIII 

DA DECLARAÇÃO DE RETENÇÃO DO ISS 

Art. 126. A pessoa que retiver o imposto, na forma prevista nos arts. 8° e 9º deste Regulamento, 
emitirá Declaração de Retenção do ISS – DRISS, (Anexo IX), em duas vias, que terão a seguinte 
destinação: 

I - 1ª via - tomador do serviço; 

II - 2ª via - prestador do serviço. 

§ 1º O documento de que trata este artigo conterá, no mínimo, as seguintes informações: 

I - denominação: “Declaração de Retenção do Imposto Sobre Serviços - DRISS”; 

II - nome, endereço e números de inscrição no CF/DF e no CNPJ do tomador dos serviços; 

III - nome, endereço e número de inscrição no CF/DF, no CPF ou no CNPJ, do prestador do serviço; 

IV - valor dos serviços e data de sua prestação; 

V - alíquota e valor do imposto retido; 

VI - número da Nota Fiscal emitida pelo prestador do serviço, se for o caso. 

§ 2º O documento será datado e assinado pelo tomador dos serviços. 

SEÇÃO IX 

DA RELAÇÃO DE RETENÇÕES EFETUADAS 

Art. 127. Os contribuintes a que se refere o art. 8º deverão remeter ao Fisco, até o vigésimo dia do 
mês subseqüente ao da retenção, a Relação de Retenções Efetuadas - RRE, da qual constarão, no 
mínimo, as seguintes informações: 

I - nome e inscrição no CF/DF do contribuinte substituto; 

II - período de apuração; 

III - identificação do prestador do serviço, e sua inscrição, no CF/DF e no CNPJ; 

IV - número da Nota Fiscal dos serviços; 

V - descrição sumária dos serviços prestados; 

VI - alíquota aplicada; 

VII - valor dos serviços prestados; 

VIII - deduções legais, se for o caso; 

IX - valor do ISS retido; 

X - valor total do ISS recolhido no período. 

Parágrafo único. A RRE deverá ser transmitida por meio eletrônico ou apresentada em meio 
magnético, obedecendo o leiaute ou programa de computador no padrão estabelecido pela Secretaria 
de Estado de Fazenda. 

SEÇÃO X 

DA DECLARAÇÃO MENSAL DE SERVIÇOS PRESTADOS 

NOTA: VIDE INCISOS VI E IX E §§ 3º E 4º DO ARTIGO 74 DESTE 
DECRETO, A PORTARIA Nº 210, DE 14/07/06 – DODF DE 17/07/06 (QUE 
ESTABELECE NORMAS PARA FINS DE APLICAÇÃO DO DECRETO Nº 



 

 

26.529, DE 13 DE JANEIRO DE 2006, QUE INSTITUIU O LIVRO FISCAL 
ELETRÔNICO). 

Art.128. A Declaração Mensal de Serviços Prestados - DMSP, se destina à transcrição dos 
registros mensais constantes do livro Registro de Serviços Prestados. 

NOTA: VIDE PORTARIA Nº 210, DE 14/07/06 – DODF 17/07/06, QUE 
ESTABELECE NORMAS PARA FINS DE APLICAÇÃO DO DECRETO Nº 
26.529, DE 13 DE JANEIRO DE 2006, QUE INSTITUIU O LIVRO FISCAL 
ELETRÔNICO QUE SUBSTITUI OS LIVROS FISCAIS RELACIONADOS 
NO DECRETO Nº 18.955, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1997, E NO 
DECRETO Nº 25.508, DE 19 DE JANEIRO DE 2005. NOS TERMOS DO 
ART. 3º, INCISO II, D, O ARQUIVO DIGITAL CONTENDO A 
ESCRITURAÇÃO FISCAL A QUE SE REFERE ESTA PORTARIA 
210/2006 SUPRIRÁ, PARA TODOS OS EFEITOS, A ENTREGA DOS 
ARQUIVOS MAGNÉTICOS A QUE SE REFERE O ARTIGO 128 DO 
DECRETO Nº 25.508, DE 19 DE JANEIRO DE 2005. 

§ 1º A DMSP deverá ser transmitida por meio eletrônico ou apresentada em meio magnético, até o 
vigésimo dia do mês subseqüente ao do período de apuração, obedecendo o leiaute ou programa de 
computador no padrão estabelecido pela Secretaria de Estado de Fazenda. 

§ 2º A DMSP será identificada pelas seguintes naturezas: 

I - Normal: a declaração apresentada pelo contribuinte relativa a cada período de apuração; 

II - Retificadora: a declaração apresentada pelo contribuinte para os fins previstos no § 5º. 

§ 3º São obrigados a apresentar a DMSP os contribuintes do ISS, exceto o profissional autônomo e a 
sociedade uniprofissional, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 89. 

§ 4º Os erros ou omissões na DMSP já entregue deverão ser corrigidos mediante apresentação de 
nova declaração para correção dos dados inexatos anteriormente declarados ou informações dos 
dados omitidos. 

§ 5º A retificação da DMSP, quando vise a reduzir ou excluir imposto, fica sujeita a posterior 
comprovação junto ao Fisco, do erro em que se fundamente. 

§ 6º A DMSP Retificadora não será admitida: 

I - após o início de procedimento fiscal; 

II - quando o valor anteriormente declarado e não pago tenha sido inscrito em Dívida Ativa. 

§ 7º Na hipótese do inciso II do parágrafo anterior, a revisão dos valores será feita por meio de 
processo administrativo. 

CAPÍTULO XII 

DA FISCALIZAÇÃO 

SEÇÃO I 

DA COMPETÊNCIA 

Art. 129. A fiscalização do imposto e das obrigações acessórias a ele relativas compete ao órgão 
próprio da Secretaria de Estado de Fazenda, far-se-á em obediência às normas fixadas na legislação 
tributária e será exercida, privativamente, por agente fiscal, que, no exercício de suas funções, exibirá 
aos contribuintes sua cédula funcional. 

§ 1º Em caso de embaraço ao exercício de suas funções ou desacato a sua autoridade, os agentes 
fiscais poderão requisitar o auxílio das autoridades policiais, ainda que o fato não configure crime ou 
contravenção. 

§ 2º A fiscalização terá por elementos básicos os livros fiscais e contábeis do contribuinte e os 
documentos relativos às respectivas prestações. 

Art. 130. Os agentes fiscais, no exercício de suas atribuições, poderão ingressar no estabelecimento 
a qualquer hora do dia ou da noite, desde que o mesmo esteja em funcionamento, e terão 
precedência sobre os demais setores da Administração Pública do Distrito Federal. 



 

 

Parágrafo único. No caso de recusa de exibição de livros ou documentos fiscais ou contábeis, o 
agente fiscal, sem prejuízo da autuação cabível, poderá lacrar os móveis ou depósitos onde estejam 
os documentos e livros exigidos, lavrando termo desse procedimento, com cópia para o interessado, 
e solicitando, de imediato, à autoridade a que estiver subordinado, as providências necessárias para 
a exibição judicial desses livros ou documentos. 

Art. 131. O Fisco, com o objetivo de verificar a exatidão de declarações e determinar o montante e a 
natureza do crédito tributário, poderá: 

I - exigir, a qualquer tempo, do contribuinte ou responsável, informações escritas ou verbais, bem 
como a exibição de livros, documentos e papéis que possam comprovar atos e operações que 
constituam fatos geradores do imposto; 

II - fazer inspeções nos estabelecimentos e lugares onde se exerçam atividades tributáveis; 

III - notificar o contribuinte ou responsável para comparecer à unidade de atendimento da Receita 
competente a fim de prestar esclarecimentos; 

IV - examinar em cartório, livros, documentos e registros que interessem ao lançamento, correção, 
revisão e fiscalização do imposto, bem como exigir as certidões necessárias; 

V - exigir, dos proprietários, administradores ou depositários de bens móveis, as informações 
necessárias ao lançamento, correção, revisão e fiscalização do imposto. 

SEÇÃO II 

DOS QUE ESTÃO SUJEITOS À FISCALIZAÇÃO 

Art. 132. Mediante notificação escrita, são obrigados a exibir documentos, prestar à autoridade 
tributária todas as informações de que disponham com relação a bens e atividades de contribuintes 
do imposto e facilitar a ação dos agentes fiscais: 

I - os contribuintes e todos os que, direta ou indiretamente, se vincularem às prestações sujeitas ao 
imposto; 

II - os serventuários da Justiça; 

III - os síndicos, comissários e inventariantes; 

IV - todas as demais pessoas físicas ou jurídicas, cujas atividades se relacionem com prestações 
sujeitas ao imposto. 

§ 1º A fiscalização do imposto será realizada nos estabelecimentos prestadores de serviços e onde 
quer que se exerçam atividades tributáveis. 

§ 2º A obrigação prevista neste artigo, ressalvado o disposto em normas específicas ou a existência 
de prévia autorização judicial, não abrange a prestação de informações quanto aos fatos sobre os 
quais o informante estiver legalmente obrigado a observar segredo em razão de cargo, ofício, função, 
ministério, atividade ou profissão. 

§ 3º A empresa seguradora, a de arrendamento mercantil, o banco, a instituição financeira e os 
demais estabelecimentos de crédito são obrigados a franquear à fiscalização o exame de contratos e 
outros documentos relacionados com o imposto. 

§ 4º Para os fins previstos neste artigo, observar-se-á o seguinte: 

I - o pedido de esclarecimento e informações terá a forma de notificação escrita, em que se fixará 
prazo adequado para o atendimento; 

II - ao pedido não poderá ser aposta a exceção de sigilo, sem prejuízo da manutenção do caráter 
sigiloso da informação. 

Art. 133. O contribuinte fornecerá os elementos necessários à verificação da exatidão dos montantes 
das prestações em relação às quais pagou imposto e exibirá todos os elementos da escrita fiscal e 
contábil, quando solicitados pelo Fisco. 

§ 1º Os livros e documentos podem ser retirados pelo Fisco, do local onde se encontrarem, para fins 
de verificação, mediante lavratura de termo de arrecadação, conforme modelo próprio. 



 

 

§ 2º Quando, em procedimento fiscal, se apurar fraude ou sonegação, à vista de livros e documentos, 
serão estes apreendidos, se necessários à prova, e devolvidos, mediante recibo, a requerimento do 
interessado, desde que a devolução não prejudique a instrução do processo fiscal respectivo. 

§ 3º No curso de ação fiscal, uma vez reconhecido pelo contribuinte o cometimento de qualquer 
infração à obrigação tributária e pagos os valores relativos a imposto ou penalidade e seus 
acréscimos legais, o procedimento do sujeito passivo, para fins de sua homologação, será objeto de 
relatório circunstanciado elaborado pelo agente fiscal. 

§ 4º Equipara-se ao pagamento de que trata o parágrafo anterior a formalização do parcelamento dos 
valores devidos. 

SEÇÃO III 

DO LEVANTAMENTO FISCAL 

Art. 134. O movimento real tributável realizado pelo estabelecimento em determinado período poderá 
ser apurado por meio de levantamento fiscal, em que deverão ser considerados, além do valor dos 
serviços prestados, as despesas e outros encargos, o lucro do estabelecimento e outros elementos 
informativos. 

§ 1º A diferença, apurada por meio de levantamento fiscal, será considerada como decorrente de 
prestação tributada. 

§ 2º O imposto devido sobre a diferença apurada em levantamento fiscal será calculado mediante 
aplicação da alíquota aplicável para as prestações no período a que se referir o levantamento. 

§ 3º Não sendo possível precisar a alíquota aplicável para o cálculo do imposto, na forma do 
parágrafo anterior, ou sendo as alíquotas diversas, em razão da natureza das prestações, aplicar-se-
á a alíquota da prestação preponderante ou, na impossibilidade de identificá-la, a média das alíquotas 
aplicáveis para as diversas prestações realizadas no período a que se referir o levantamento fiscal. 

§ 4º As despesas ou o lucro bruto apurados em levantamento fiscal devem ser divididos 
proporcionalmente às respectivas receitas, com vista à apuração de diferenças tributáveis, quando se 
tratar de contribuinte: 

I - sujeito ao ICMS e ao ISS; 

II - que exercer atividades tributadas e não tributadas. 

§ 5º Verificando-se inexatidão nos registros de despesas, depósitos bancários, transferências de 
numerário, pagamento ou recebimento de qualquer natureza, serão eles apropriados para apuração 
real dos saldos de caixa. 

§ 6º Na hipótese de apurar-se que os pagamentos efetuados em determinado período foram 
superiores à disponibilidade de caixa, a diferença será considerada receita omitida, para efeito de 
tributação. 

Art. 135. No levantamento fiscal poderá ser utilizado qualquer meio indiciário, considerada a atividade 
econômica predominante do contribuinte, observado o disposto nos arts. 137 e 138. 

§ 1º Considera-se atividade econômica predominante aquela que gerar maior volume de receita 
tributada no período de apuração. 

§ 2º Na hipótese de o contribuinte exercer mais de uma atividade, será considerado o percentual 
relativo à atividade predominante. 

Art. 136. Reputar-se-á infração à obrigação tributária acessória a omissão de documentos na escrita 
fiscal desde que registrados na escrita contábil. 

Art. 137. Presumir-se-á tributada a prestação não registrada, quando se constatar: 

I - saldo credor na conta caixa, independentemente da origem; 

II - suprimento de caixa, sem comprovação de origem do numerário, quer esteja escriturado ou não; 

III - efetivação de despesas, pagas ou arbitradas, em limite superior ao lucro bruto auferido pelo 
contribuinte; 

IV - diferença a maior no valor das receitas de prestações de serviços registradas no livro diário, 
apurada mediante confronto com os valores constantes nos livros fiscais; 



 

 

V - diferença entre os valores consignados na 1ª e nas demais vias da nota fiscal relativa a prestação 
tributável; 

VI - manutenção, no passivo, de obrigações já pagas ou inexistentes; 

VII - a existência de valores que se encontrem registrados em sistema de processamento de dados, 
equipamento emissor de cupom fiscal ou outro equipamento similar, utilizados sem prévia autorização 
ou de forma irregular, que serão apurados mediante a leitura dos dados neles constantes. 

§ 1º Não se aplica o disposto no inciso III na hipótese da comprovação dos registros na escrita 
contábil. 

§ 2º A escrita contábil não será considerada revestida das formalidades legais, para os efeitos do 
parágrafo anterior, nos seguintes casos: 

I - quando contiver vícios ou irregularidades que objetivem ou possibilitem a sonegação do imposto; 

II - quando a escrita ou os documentos fiscais emitidos ou recebidos contiverem omissões ou vícios, 
ou quando se constatar que prestações ou valores neles destacados são inferiores aos reais; 

III - quando forem declarados extraviados os livros ou documentos fiscais, salvo se o contribuinte 
comprovar as prestações e o pagamento do imposto devido. 

Art. 138. O valor das prestações poderá ser arbitrado pelo titular da ação fiscal, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades cabíveis, observado o disposto nos arts. 28 e 29. 

CAPÍTULO XIII 

DAS DISPOSIÇÕES PENAIS 

SEÇÃO I 

DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES 

SUBSEÇÃO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 139. Constitui infração a ação ou omissão, voluntária ou não, que importe na inobservância, por 
parte do contribuinte ou responsável, de normas estabelecidas neste Regulamento, ou em atos 
administrativos de caráter normativo. 

Parágrafo único. Ressalvados os casos previstos em lei, a responsabilidade por infração independe 
da intenção do agente ou do responsável e da efetivação, natureza e extensão dos efeitos do ato. 

Art. 140. As infrações à legislação do imposto serão punidas com as seguintes penalidades: 

I - multa; 

II - sujeição a Sistema Especial de Controle, Fiscalização e Arrecadação; 

III - cassação de incentivos ou benefícios fiscais; 

IV - suspensão ou cancelamento de inscrição cadastral; 

V - proibição de transacionar com órgãos e entidades da Administração Pública do Distrito Federal. 

§ 1º A imposição de multa não exclui: 

I - a aplicação das demais penalidades previstas neste artigo; 

II - o pagamento do imposto devido, monetariamente atualizado, acrescido dos juros de mora; 

III - o cumprimento da obrigação acessória. 

§ 2º As multas pelo descumprimento da obrigação principal incidirão sobre o valor do imposto 
monetariamente atualizado. 

§ 3º As multas serão graduadas, levando-se em conta: 

I - a gravidade da infração; 

II - as circunstâncias atenuantes ou agravantes porventura existentes; 

III - os antecedentes do infrator, relativamente à legislação tributária. 



 

 

§ 4º A multa será aplicada em dobro, em relação à obrigação: 

I - principal, ocorrendo reincidência específica; 

II - acessória, no caso de infração continuada. 

§ 5º As multas serão cumulativas quando resultarem, concomitantemente, do descumprimento de 
obrigação principal e acessória. 

§ 6º Apurando-se, no mesmo processo, o descumprimento de mais de uma obrigação acessória, 
impor-se-á a pena relativa à infração mais grave, observado o limite de: 

I - R$ 556,45 (quinhentos e cinqüenta e seis reais e quarenta e cinco centavos), quando se tratar de 
descumprimento de obrigação acessória que não implique falta de pagamento do imposto; 

NOTA: FICA ATUALIZADO PARA R$ 741,81 (SETECENTOS E 
QUARENTA E UM REAIS E OITENTA E UM CENTAVOS) O VALOR 
PREVISTO NESTE ARTIGO 140, § 6º, INCISO I – CONFORME ATO 
DECLARATÓRIO SUREC Nº 02 DE 21/12/2010 – DODF DE 23/12/2010 – 
EFEITOS A PARTIR DE 1°/1/2011. 

II - R$ 927,41 (novecentos e vinte e sete reais e quarenta e um centavos), quando se tratar de 
descumprimento de obrigação acessória que implique falta de pagamento do imposto. 

NOTA: FICA ATUALIZADO PARA R$ 1.246,35 (UM MIL, DUZENTOS E 
QUARENTA E SEIS REAIS E TRINTA E CINCO CENTAVOS) O VALOR 
PREVISTO NESTE ARTIGO 140, § 6º, INCISO II – CONFORME ATO 
DECLARATÓRIO SUREC Nº 02 DE 21/12/2010 – DODF DE 23/12/2010 – 
EFEITOS A PARTIR DE 1°/1/2011. 

NOVA REDAÇÃO DADA AO § 7º DO ARTIGO 140 PELO DECRETO Nº 
27.293, DE 04/10/06 – DODF DE 05/10/06. 

§ 7º As multas previstas neste Regulamento, exceto as previstas no inciso I e na alínea “a” do inciso II 
do art. 144, serão exigidas por meio de auto de infração e aplicadas pela autoridade fiscal, ressalvado 
o disposto no § 3º do art. 133 e no § 8º deste artigo, sem prejuízo das sanções administrativas e 
criminais cabíveis.” (NR) 

§ 8º Durante o procedimento fiscal para apuração de descumprimento de obrigação acessória, uma 
vez reconhecido pelo contribuinte o cometimento da infração e pago o valor relativo à multa por 
descumprimento de obrigação acessória em código de arrecadação específico, será dispensada a 
lavratura de auto de infração, sem prejuízo do disposto no inciso II, § 4º deste artigo. (AC)” 

Art. 141. Os contribuintes que, antes de qualquer procedimento do Fisco, sanarem irregularidades 
verificadas no cumprimento das obrigações acessórias relacionadas com o imposto, ficarão a salvo 
das penalidades. 

Art. 142. O imposto não integralmente pago no vencimento, sem prejuízo da incidência das multas 
previstas na legislação, será acrescido de juros de mora calculados à razão de 1% (um por cento) ao 
mês ou fração, que incidirão a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao do vencimento. 

SUBSEÇÃO II 

DA DENÚNCIA ESPONTÂNEA 

Art. 143. A responsabilidade e a reincidência específica são excluídas pela denúncia espontânea da 
infração, acompanhada, no caso de descumprimento de obrigação principal, do pagamento do 
imposto devido, da multa moratória e dos juros de mora legais, no prazo de vinte dias da denúncia. 

§ 1º Equiparam-se ao pagamento de que trata este artigo as providências relativas à formalização do 
parcelamento da dívida ou ao depósito da importância arbitrada pela autoridade fiscal, quando o 
montante do tributo dependa de apuração. 

§ 2º Não se considera espontânea a denúncia apresentada após: 

I - o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização relacionados com a 
infração, ressalvada a hipótese de falta ou insuficiência de pagamento do valor informado na 
declaração prevista no art. 128; 

II - a suspensão da inscrição cadastral, nas hipóteses das alíneas “d” e “e” do inciso I do art. 23. 



 

 

§ 3° Para efeito do inciso II do parágrafo anterior, a exclusão da espontaneidade quanto ao 
descumprimento de notificação aplica-se, tão somente, quando esta se referir à exibição de livros e 
documentos que se relacionem com a apuração e o pagamento do imposto. 

SEÇÃO II 

DAS MULTAS RELATIVAS À OBRIGAÇÃO PRINCIPAL 

SUBSEÇÃO I 

DAS MULTAS RELATIVAS AO PAGAMENTO DO IMPOSTO 

Art. 144. Aplicar-se-á multa sobre o valor do imposto, nos seguintes percentuais, na hipótese de falta 
de recolhimento, no todo ou em parte, do imposto, verificada: 

I - antes de iniciado qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização relacionados 
com a infração: 10% (dez por cento); 

II - depois de iniciado procedimento administrativo ou medida de fiscalização relacionados com a 
infração: 

a) na hipótese de imposto devidamente escriturado nos livros fiscais do contribuinte: 50% (cinqüenta 
por cento); 

b) na hipótese de imposto não escriturado nos livros fiscais do contribuinte: 100% (cem por cento); 

c) na hipótese de ocorrência de sonegação, fraude ou conluio: 200% (duzentos por cento). 

§ 1º Nas hipóteses de apropriação indébita do crédito tributário relativo às obrigações previstas nos 
arts. 8º e 9º, aplicar-se-á a multa definida na alínea “c” do inciso II deste artigo. 

§ 2º A multa prevista no inciso II, alínea “a”, aplica-se à sociedade uniprofissional desobrigada da 
escrituração dos livros fiscais. 

§ 3º A multa moratória de que trata o inciso I do caput será reduzida para 5% (cinco por cento), 

se o pagamento for efetuado até trinta dias do respectivo vencimento. 

§ 4º Para efeitos deste artigo, entende-se por: 

I - devidamente escriturado o imposto lançado ou apurado corretamente em cada um dos livros fiscais 
exigidos na legislação; 

II - não escriturado o imposto lançado ou apurado em desacordo com o disposto no inciso anterior; 

III - sonegação, toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o 
conhecimento por parte das autoridades fiscais: 

a) da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou suas circunstâncias 
materiais; 

b) das condições pessoais do contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação tributária principal ou o 
crédito tributário correspondente; 

IV - fraude, toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a 
ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, a excluir ou modificar suas características 
essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido, a evitar ou diferir o seu pagamento; 

V - conluio, o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas visando a qualquer dos 
efeitos referidos nas alíneas anteriores. 

§ 5º A multa prevista no § 1º deste artigo aplica-se, inclusive, quando o contribuinte ou responsável, 
para eximir-se total ou parcialmente do pagamento do imposto: 

I - presta declaração falsa às autoridades fiscais; 

II - falsifica ou altera documento fiscal, em qualquer uma de suas vias, fatura, duplicata ou qualquer 
outro documento relativo à prestação de serviço tributável; 

III - nega ou deixa de fornecer, quando obrigatório, nota fiscal ou documento equivalente, relativa a 
prestação de serviço, efetivamente realizada, ou fornecê-la em desacordo com a legislação; 

SUBSEÇÃO II 



 

 

DA REDUÇÃO DA MULTA RELATIVA AO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO PRINCIPAL 

Art. 145. O valor da multa relativa ao descumprimento de obrigação principal será reduzido em: 

I - 75% (setenta e cinco por cento), se o pagamento for efetuado no prazo de vinte dias contados da 
data em que o contribuinte ou responsável for notificado da exigência; 

II - 65% (sessenta e cinco por cento), se o pagamento for efetuado após o prazo previsto no inciso 
anterior, até o último dia do prazo fixado para o cumprimento da decisão de primeira instância 
administrativa; 

III - 60% (sessenta por cento), se o pagamento for efetuado após o prazo previsto no inciso anterior, 
até o último dia do prazo fixado para o cumprimento da decisão de segunda instância administrativa; 

IV - 55% (cinqüenta e cinco por cento), se o pagamento for efetuado após o prazo previsto no inciso 
anterior, antes do ajuizamento da ação de execução do crédito tributário; 

V - 50% (cinqüenta por cento), nos casos de parcelamento. 

§ 1º A partir da declaração de revelia, no processo administrativo, e antes do ajuizamento da ação de 
execução, aplicar-se-á a redução de multa prevista no inciso IV. 

§ 2º A redução de que trata o inciso V será efetivada em cada parcela, desde que seu pagamento 
seja efetuado até a data fixada para o respectivo vencimento. 

SEÇÃO III 

DAS MULTAS RELATIVAS À OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA 

SUBSEÇÃO I 

DAS MULTAS RELATIVAS A DOCUMENTOS E IMPRESSOS FISCAIS 

Art. 146. Aplicar-se-á multa no valor de: 

I - R$ 927,41 (novecentos e vinte e sete reais e quarenta e um centavos), na hipótese de: 

NOTA: FICA ATUALIZADO PARA R$ 1.246,35 (UM MIL, DUZENTOS E 
QUARENTA E SEIS REAIS E TRINTA E CINCO CENTAVOS) O VALOR 
PREVISTO NESTE ARTIGO 146, INCISO I – CONFORME ATO 
DECLARATÓRIO SUREC Nº 02 DE 21/12/2010 – DODF DE 23/12/2010 – 
EFEITOS A PARTIR DE 1°/1/2011. 

a) o contribuinte ou responsável emitir documento fiscal: 

1) relativo a prestações de serviços tributadas como sendo isentas ou não tributadas; 

2) contendo indicações diferentes nas respectivas vias; 

3) que consigne importância diversa do valor da prestação do serviço. 

b) o contribuinte ou responsável imprimir ou mandar imprimir: 

1) fraudulentamente, ou sem autorização do Fisco, documento fiscal; 

2) pedidos, orçamentos, notas, recibos, cupons, tíquetes, comandas, boletos, ordens de serviço 
e outros documentos estritamente comerciais, com características semelhantes às dos 
documentos fiscais, que não contenham em destaque a expressão: “SEM VALOR FISCAL”. 

c) o contribuinte ou responsável emitir ou utilizar os documentos previstos no número 2 da 
alínea “b”, ainda que contenham a expressão “SEM VALOR FISCAL”, para entregá-los ao 
tomador dos serviços, juntamente com esses, em substituição ao documento fiscal exigido pela 
legislação; 

d) o contribuinte ou responsável fornecer, possuir ou deter documento fiscal falso, fraudulento 
ou impresso sem autorização do Fisco ou confeccionado por estabelecimento diverso do 
indicado na Autorização de Impressão de Documentos Fiscais - AIDF; 

e) o contribuinte ou responsável deixar de emitir documento fiscal, ou emitir documento fiscal 
inidôneo em prestação sujeita ao pagamento do imposto; 

f) o contribuinte ou o responsável pela escrita fiscal extraviar, perder ou inutilizar documento 
fiscal; 



 

 

II - R$ 556,45 (quinhentos e cinqüenta e seis reais e quarenta e cinco centavos), na hipótese 
de: 

NOTA: FICA ATUALIZADO PARA R$ 747,81 (SETECENTOS E 
QUARENTA E SETE REAIS E OITENTA E UM CENTAVOS) O VALOR 
PREVISTO NESTE ARTIGO 146, INCISO II – CONFORME ATO 
DECLARATÓRIO SUREC Nº 02 DE 21/12/2010 – DODF DE 23/12/2010 – 
EFEITOS A PARTIR DE 1°/1/2011. 

a) o contribuinte ou responsável emitir documento fiscal: 

1) que não corresponda a uma prestação de serviço; 

2) consignando declaração falsa quanto ao destinatário do serviço. 

b) o contribuinte ou responsável: 

1) salvo disposição regulamentar em contrário, deixar de emitir documento fiscal em prestação não 
sujeita ao pagamento do imposto; 

2) apresentar documento de exibição obrigatória fora do prazo fixado em notificação; 

3) emitir documento fiscal, sem observância das disposições regulamentares, quando a infração não 
configurar nenhuma das hipóteses previstas neste artigo; 

c) o contribuinte ou responsável pela escrita fiscal: 

1) recusar-se a apresentar documento de exibição obrigatória; 

2) remover documento fiscal do estabelecimento para local não autorizado. 

SUBSEÇÃO II 

DAS MULTAS RELATIVAS A LIVROS FISCAIS 

Art. 147. Aplicar-se-á multa no valor de R$ 556,45 (quinhentos e cinqüenta e seis reais e quarenta e 
cinco centavos), na hipótese de: 

NOTA: FICA ATUALIZADO PARA R$ 747,81 (SETECENTOS E 
QUARENTA E SETE REAIS E OITENTA E UM CENTAVOS) O VALOR 
PREVISTO NESTE ARTIGO 147 – CONFORME ATO DECLARATÓRIO 
SUREC Nº 02 DE 21/12/2010 – DODF DE 23/12/2010 – EFEITOS A PARTIR 
DE 1°/1/2011. 

I - falta ou atraso na escrituração de documento nos livros fiscais destinados a registro das 
prestações de serviço, quando a escrituração for obrigatória; 

II - falta ou atraso na escrituração de livro fiscal não mencionado no inciso anterior; 

III - utilização de livros fiscais sem prévia autenticação; 

IV - falta de autenticação dos livros fiscais escriturados por sistema eletrônico de processamento de 
dados no prazo regulamentar previsto; 

V - extravio, perda ou inutilização de livro fiscal, bem como de sua remoção do estabelecimento para 
local não autorizado; 

VI - falta de elaboração ou de recusa em exibir ao Fisco documento fiscal auxiliar de escrituração, 
previsto neste Regulamento. 

Art. 148. Aplicar-se-á multa no valor de R$ 370,97 (trezentos e setenta reais e noventa e sete 
centavos), na hipótese de falta de registro da Autorização de Impressão de Documentos Fiscais - 
AIDF no livro fiscal próprio do estabelecimento gráfico. 

NOTA: FICA ATUALIZADO PARA R$ 498,54 (QUATROCENTOS E 
NOVENTA REAIS E CINQUENTA E QUATRO CENTAVOS) O VALOR 
PREVISTO NESTE ARTIGO 148 – CONFORME ATO DECLARATÓRIO 
SUREC Nº 02 DE 21/12/2010 – DODF DE 23/12/2010 – EFEITOS A PARTIR 
DE 1°/1/2011. 

Art. 149. Aplicar-se-á multa no valor de R$ 927,41 (novecentos e vinte e sete reais e quarenta e um 
centavos), na hipótese de: 



 

 

NOTA: FICA ATUALIZADO PARA R$ 1.246,35 (UM MIL, DUZENTOS E 
QUARENTA E SEIS REAIS E TRINTA E CINCO CENTAVOS) O VALOR 
PREVISTO NESTE ARTIGO 149 – CONFORME ATO DECLARATÓRIO 
SUREC Nº 02 DE 21/12/2010 – DODF DE 23/12/2010 – EFEITOS A 
PARTIR DE 1°/1/2011. 

I - adulteração ou rasura de livros fiscais que implique redução ou não-pagamento do imposto; 

II - não refazimento da escrita fiscal ou de não comprovação dos valores das prestações a que se 
referirem os livros ou documentos extraviados ou inutilizados, na forma do art.115. 

SUBSEÇÃO III 

DAS MULTAS RELATIVAS À INSCRIÇÃO NO CF/DF E AOS DADOS CADASTRAIS 

Art. 150. Aplicar-se-á multa no valor de: 

I - R$ 185,48 (cento e oitenta e cinco reais e quarenta e oito centavos), na hipótese de o contribuinte: 

NOTA: FICA ATUALIZADO PARA R$ 249,27 (DUZENTOS E QUARENTA 
E NOVE REAIS E VINTE E SETE CENTAVOS) O VALOR PREVISTO 
NESTE ARTIGO 150, INCISO I – CONFORME ATO DECLARATÓRIO 
SUREC Nº 02 DE 21/12/2010 – DODF DE 23/12/2010 – EFEITOS A 
PARTIR DE 1°/1/2011. 

a) deixar de comunicar qualquer modificação relativa aos dados cadastrais, no prazo regulamentar; 

b) omitir ou negar informações solicitadas pelo Fisco, nos limites da legislação vigente; 

c) deixar de requerer baixa de inscrição no CF/DF, no prazo de trinta dias após o encerramento das 
atividades; 

d) deixar de comunicar a mudança do estabelecimento para outro endereço, antes da ocorrência do 
fato; 

II - R$ 370,97 (trezentos e setenta reais e noventa e sete centavos), na hipótese de o contribuinte ou 
responsável adulterar os dados do Documento de Identificação Fiscal - DIF; 

NOTA: FICA ATUALIZADO PARA R$ 498,54 (QUATROCENTOS E 
NOVENTA E OITO REAIS E CINQUENTA E QUATRO CENTAVOS) O 
VALOR PREVISTO NESTE ARTIGO 150, INCISO II – CONFORME ATO 
DECLARATÓRIO SUREC Nº 02 DE 21/12/2010 – DODF DE 23/12/2010 – 
EFEITOS A PARTIR DE 1°/1/2011. 

III - R$ 556,45 (quinhentos e cinqüenta e seis reais e quarenta e cinco centavos), na hipótese de: 

NOTA: FICA ATUALIZADO PARA R$ 704,95 (SETECENTOS E QUATRO 
REAIS E NOVENTA E CINCO CENTAVOS) O VALOR PREVISTO NESTE 
ARTIGO 150, INCISO III – CONFORME ATO DECLARATÓRIO SUREC Nº 
01 DE 6/1/2010 – DODF DE 7/1/2010 – EFEITOS A PARTIR DE 1°/1/2010. 

a) o contribuinte: 

1) iniciar atividades sem prévia inscrição no CF/DF; 

2) deixar de promover recadastramento no CF/DF, nos prazos fixados na legislação; 

3) deixar de promover as alterações referentes ao responsável pela escrita fiscal; 

4) prestar informações cadastrais falsas. 

5) ter sua inscrição cancelada, nos termos do inc. II do art. 23. 

b) o responsável pela escrita fiscal deixar de comunicar ao Fisco, nos termos deste Regulamento, 
quais os contribuintes que não mais estão sob sua responsabilidade. 

Parágrafo único. A multa prevista no número 5 da alínea “a” do inc. III somente se aplica aos casos 
em que a inscrição for reativada nos termos dos §§ 3º e 9º do art. 23. 

SUBSEÇÃO IV 



 

 

DAS MULTAS RELATIVAS À APRESENTAÇÃO DE DECLARAÇÕES E DEMONSTRATIVOS DO 
IMPOSTO 

Art. 151. Aplicar-se-á multa no valor de R$ 185,48 (cento e oitenta e cinco reais e quarenta e oito 
centavos), nas seguintes hipóteses: 

NOTA: FICA ATUALIZADO PARA R$ 249,27 (DUZENTOS E QUARENTA 
E NOVE REAIS E VINTE E SETE CENTAVOS) O VALOR PREVISTO 
NESTE ARTIGO 151 – CONFORME ATO DECLARATÓRIO SUREC Nº 02 
DE 21/12/2010 – DODF DE 23/12/2010 – EFEITOS A PARTIR DE 
1°/1/2011. 

I - falta de entrega de declarações, demonstrativos e demais informações econômico-fiscais exigidas 
pela legislação; 

II - omissão ou indicação incorreta de dados ou informações nas declarações e demonstrativos do 
inciso anterior; 

III - falta de entrega ou transmissão de qualquer outra declaração, demonstrativo ou de informações 
em meio magnético ou eletrônico, exigidas pela legislação. 

SUBSEÇÃO V 

DAS MULTAS RELATIVAS À UTILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS FISCAIS E SISTEMA 

ELETRÔNICO DE PROCESSAMENTO DE DADOS 

Art. 152. Quando o contribuinte, o usuário, o credenciado, o fabricante, o importador ou o revendedor 
autorizado ou credenciado descumprirem as obrigações acessórias previstas em legislação 
específica, relativas à utilização de equipamentos fiscais e sistema eletrônico de processamento de 
dados, aplicar-se-á multa no valor de: 

I - R$ 556,45 (quinhentos e cinqüenta e seis reais e quarenta e cinco centavos), quando se tratar de 
descumprimento de obrigação acessória que não implique falta de pagamento do imposto; 

NOTA: FICA ATUALIZADO PARA R$ 704,95 (SETECENTOS E QUATRO 
REAIS E NOVENTA E CINCO CENTAVOS) O VALOR PREVISTO NESTE 
ARTIGO 152, INCISO I – CONFORME ATO DECLARATÓRIO SUREC Nº 
01 DE 6/1/2010 – DODF DE 7/1/2010 – EFEITOS A PARTIR DE 1°/1/2010. 

II - R$ 927,41 (novecentos e vinte e sete reais e quarenta e um centavos),quando se tratar de 
descumprimento de obrigação acessória que implique falta de pagamento do imposto. 

NOTA: FICA ATUALIZADO PARA R$ 1.246,35 (UM MIL, DUZENTOS E 
QUARENTA E SEIS REAIS E TRINTA E CINCO CENTAVOS) O VALOR 
PREVISTO NESTE ARTIGO 152, INCISO II – CONFORME ATO 
DECLARATÓRIO SUREC Nº 02 DE 21/12/2010 – DODF DE 23/12/2010 – 
EFEITOS A PARTIR DE 1°/1/2011. 

Parágrafo único. As multas previstas neste artigo aplicar-se-ão, inclusive: 

I - à pessoa física ou jurídica que intervir em equipamento fiscal, sem que para isto esteja 
credenciada; 

II - ao usuário ou credenciado, na hipótese de perda, extravio ou inutilização de equipamento fiscal, 
sem prejuízo do arbitramento previsto na legislação; 

III - ao contribuinte que utilizar programa de informática (“software”) que possibilite a não emissão de 
cupom fiscal ou nota fiscal pré-impressa; 

IV - à pessoa física ou jurídica que desenvolver ou comercializar programa de informática (“software”) 
que possibilite a não emissão de documento fiscal, a supressão de imposto devido ou que permita a 
redução ou zeramento do totalizador geral ou da memória fiscal de equipamento autorizado pelo 
fisco, sem prejuízo das sanções previstas na legislação competente. 

SUBSEÇÃO VI 

DAS DEMAIS MULTAS 



 

 

Art. 153. Aplicar-se-á multa no valor de R$ 927,41 (novecentos e vinte e sete reais e quarenta e um 
centavos), a qualquer pessoa física ou jurídica que facilite, proporcione ou auxilie, por qualquer forma, 
o não pagamento do imposto no todo ou em parte. 

NOTA: FICA ATUALIZADO PARA R$ 1.246,35 (UM MIL, DUZENTOS E 
QUARENTA E SEIS REAIS E TRINTA E CINCO CENTAVOS) O VALOR 
PREVISTO NESTE ARTIGO 153 – CONFORME ATO DECLARATÓRIO 
SUREC Nº 02 DE 21/12/2010 – DODF DE 23/12/2010 – EFEITOS A 
PARTIR DE 1°/1/2011. 

Art. 154. Aplicar-se-á multa no valor de R$ 556,45 (quinhentos e cinqüenta e seis reais e quarenta e 
cinco centavos) na hipótese de: 

NOTA: FICA ATUALIZADO PARA R$ 704,95 (SETECENTOS E QUATRO 
REAIS E NOVENTA E CINCO CENTAVOS) O VALOR PREVISTO NESTE 
ARTIGO 154 – CONFORME ATO DECLARATÓRIO SUREC Nº 01 DE 
6/1/2010 – DODF DE 7/1/2010 – EFEITOS A PARTIR DE 1°/1/2010. 

I - o contribuinte ou responsável: 

a) deixar de entregar ao destinatário ou de exigir do prestador documento fiscal das prestações 
realizadas; 

b) deixar de afixar no estabelecimento o cartaz previsto no inciso XIV do art 74, relativo à obrigação 
de emitir e entregar nota fiscal ao consumidor; 

II - inexistência no estabelecimento de documento fiscal de emissão obrigatória; 

III - o responsável pela escrita fiscal deixar de entregar ao Fisco, no prazo regulamentar, 
independentemente de solicitação, os documentos e livros fiscais que estiverem em seu poder, 
pertencentes a contribuinte que encerrar suas atividades sem requerer a baixa ou a exclusão do ISS, 
na forma e no prazo estabelecidos. 

Art. 155. Aplicar-se-á multa no valor de R$ 185,48 (cento e oitenta e cinco reais e quarenta e oito 
centavos): 

NOTA: FICA ATUALIZADO PARA R$ 249,27 (DUZENTOS E QUARENTA 
E NOVE REAIS E VINTE E SETE CENTAVOS) O VALOR PREVISTO 
NESTE ARTIGO 150, INCISO I – CONFORME ATO DECLARATÓRIO 
SUREC Nº 02 DE 21/12/2010 – DODF DE 23/12/2010 – EFEITOS A 
PARTIR DE 1°/1/2011. 

I - por descumprir, no prazo determinado, exigências e notificações expedidas pela autoridade 
tributária; 

II - por embaraçar ou dificultar a ação fiscalizadora, por qualquer meio ou forma; 

III - por deixar de exibir Documento de Identificação Fiscal - DIF nas prestações com outro 
contribuinte, ou deixar de exigir deste o mesmo documento; 

IV - pela inexistência no estabelecimento de Documento de Identificação Fiscal. 

Parágrafo único. Não havendo outra expressamente determinada, as infrações à legislação do 
imposto serão punidas com multa: 

I - no valor de R$ 185,48 (cento e oitenta e cinco reais e quarenta e oito centavos), quando se tratar 
de descumprimento de obrigação acessória que não implique falta de pagamento do imposto; 

NOTA: FICA ATUALIZADO PARA R$ 249,27 (DUZENTOS E QUARENTA 
E NOVE REAIS E VINTE E SETE CENTAVOS) O VALOR PREVISTO 
NESTE ARTIGO 155, PARAGRAFO ÚNICO, INCISO I – CONFORME ATO 
DECLARATÓRIO SUREC Nº 02 DE 21/12/2010 – DODF DE 23/12/2010 – 
EFEITOS A PARTIR DE 1°/1/2011. 

II - no valor de R$ 370,97 (trezentos e setenta reais e noventa e sete centavos), quando se tratar de 
descumprimento de obrigação acessória que implique falta de pagamento do imposto. 

NOTA: FICA ATUALIZADO PARA R$ 498,54 (QUATROCENTOS E 
NOVENTA REAIS E CINQUENTA E QUATRO CENTAVOS) O VALOR 



 

 

PREVISTO NESTE ARTIGO 155, PARAGRAFO ÚNICO, INCISO II – 
CONFORME ATO DECLARATÓRIO SUREC Nº 02 DE 21/12/2010 – DODF 
DE 23/12/2010 – EFEITOS A PARTIR DE 1°/1/2011. 

SEÇÃO IV 

DA PROIBIÇÃO DE TRANSACIONAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Art. 156. O contribuinte em débito do imposto ou multa não poderá: 

I - participar de processo licitatório promovido por órgãos ou entidades da Administração do Distrito 
Federal; 

II - celebrar contratos ou termos de qualquer natureza ou transacionar, a qualquer título, com órgãos 
ou entidades da Administração do Distrito Federal; 

III - receber qualquer quantia ou crédito de órgãos ou entidades da Administração do Distrito Federal. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica se o débito estiver sendo objeto de recurso 
administrativo sobre o qual não tiver sido proferida decisão definitiva. 

SEÇÃO V 

DO SISTEMA ESPECIAL DE CONTROLE, FISCALIZAÇÃO E ARRECADAÇÃO 

Art. 157. O contribuinte ou o responsável pelo recolhimento do imposto poderá ser submetido ao 
Sistema Especial de Controle, Fiscalização e Arrecadação, nas hipóteses de reincidência ou de 
prática reiterada de infrações à legislação tributária, ou quando: 

I - forem insatisfatórios os elementos constantes dos seus documentos ou livros fiscais ou comerciais; 

II - enquadrado nas hipóteses previstas no art. 28; 

III - notificado para exibir livros e documentos, não o fizer nos prazos concedidos; 

IV - utilizar, em desacordo com as finalidades previstas na legislação, livro ou documento fiscal, bem 
como alterar registro neles efetuado ou registrar valor notadamente inferior ao preço corrente do 
serviço; 

V - deixar de entregar, por período superior a sessenta dias, documento ou declaração exigidos pela 
legislação; 

VI - deixar de recolher imposto devido, nos prazos estabelecidos na legislação; 

VII - for constatado indício de infração à legislação, mesmo no caso de decisão final em processo que 
conclua pela não exigência do crédito tributário respectivo, por falta ou insuficiência de elementos 
probatórios; 

VIII - tenham sido apresentadas informações inverídicas nos documentos a que se referem o caput e 
o inciso I do art. 16.” (NR) 

§ 1º O contribuinte será submetido ou excluído do sistema de que trata este artigo por ato da 
Subsecretaria da Receita. 

§ 2º O disposto no inciso IV deste artigo aplica-se aos documentos fiscais emitidos por equipamento 
Emissor de Cupom Fiscal - ECF ou processamento de dados, bem como ao uso indevido desses 
instrumentos. 

§ 3º O contribuinte submetido ao sistema de que trata este artigo terá blocos de Notas Fiscais, 
faturas, bobinas de equipamentos, bem como tudo o que for destinado ao registro das prestações, 
visados pelos servidores fiscais, antes de sua utilização. 

Art. 158. O Sistema Especial de Controle, Fiscalização e Arrecadação consistirá em: 

I - sujeição ao recolhimento do imposto devido no prazo previsto no inciso VII do art. 71; 

II - prestação periódica, pelo contribuinte, de informações relativas às prestações realizadas em seu 
estabelecimento, para fins de comprovação do recolhimento do imposto devido; 

III - plantão permanente no estabelecimento; 

IV - proibição de emissão de documentos fiscais não visados pelo Fisco. 



 

 

§ 1º O contribuinte submetido ao sistema de que trata este artigo preencherá e apresentará, 
diariamente, a Declaração Mensal de Serviços Prestados - DMSP. 

§ 2º As medidas previstas neste artigo poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, em relação 
a um ou a vários contribuintes que exerçam a mesma atividade econômica, por tempo suficiente à 
normalização do cumprimento das obrigações tributárias. 

§ 3º A imposição do sistema previsto neste artigo não prejudica a aplicação de outras penalidades 
especificadas na legislação tributária. 

CAPÍTULO XIV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 159. A Secretaria de Estado de Fazenda poderá celebrar acordos com a União, os Estados ou os 
Municípios, bem assim com seus órgãos ou entidades da administração pública ou com instituições 
privadas, objetivando: 

I - cooperação técnica; 

II - intercâmbio de informações econômico-fiscais; 

III - interação nos programas de fiscalização tributária; 

IV - capacitação e treinamento de pessoal; 

V - programa de aperfeiçoamento e especialização em administração tributária; 

VI - pesquisa econômica aplicada. 

Art. 160. O termo “imposto”, quando utilizado neste Regulamento sem a correspondente designação, 
equivale a Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 

Art. 161. À administração do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS aplica-se, 
supletivamente, no que couberem, as disposições do Regulamento do ICMS, e, especialmente, a 
legislação própria referente à emissão e escrituração de documentos e livros fiscais por sistema 
eletrônico de processamento de dados, bem como a relativa à utilização de equipamento emissor de 
cupom fiscal. 

Art. 162. Os prazos fixados neste Regulamento serão contínuos, excluindo-se o dia de início e 
incluindo-se o de vencimento. 

Parágrafo único. Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal da repartição em 
que corra o processo ou deva ser praticado o ato. 

Art. 163. O contribuinte poderá utilizar os documentos fiscais nos modelos em vigor até a data da 
publicação deste Regulamento, durante o prazo de validade neles contido. 

§ 1º A partir do momento em que for autorizada a confecção dos documentos fiscais previstos no art. 
76, fica vedada a utilização simultânea de documento fiscal nos modelos referidos no caput deste 
artigo. 

§ 2º Na hipótese do parágrafo anterior, os documentos de que trata o caput deste artigo, não 
utilizados, serão entregues à unidade de atendimento da Receita competente, mediante recibo. 

Art. 164 O contribuinte poderá utilizar os livros fiscais em vigor na data de publicação deste 
Regulamento até 31 de dezembro de 2005. 

Art. 165. Para os efeitos do art. 78, a partir da publicação deste Regulamento, será recomeçada a 
numeração dos documentos nele previstos. 

Art. 166. É obrigatório o uso de mecanismo de contagem de usuários nos veículos de transportes 
coletivos. 

§ 1º O mecanismo a que se refere este artigo será equipado com totalizador não redutível a zero, 
com capacidade para registrar, no mínimo, nove casas decimais. 

§ 2º Na hipótese de o totalizador dispor de capacidade inferior à prevista no parágrafo anterior, este 
deverá contar com dispositivo que registre o número de vezes em que retornar a zero. 



 

 

Art. 167. O Documento de Arrecadação Avulso - DAR Avulso ou a Guia Nacional de Recolhimento de 
Tributos Estaduais - GNRE poderão ser utilizados para recolhimento do imposto por contribuintes não 
inscritos no Cadastro Fiscal do Distrito Federal - CF/DF. 

Art. 168. O documento fiscal Boletim de Transportes Coletivos será retirado para exame, controle e 
fiscalização em comum, pela Secretaria de Estado de Fazenda e pela Secretaria de Estado de 
Transportes. 

Art. 169. O imposto devido e não recolhido no prazo regulamentar e os valores monetários expressos 
neste Regulamento serão monetariamente atualizados conforme legislação específica. 

Art. 170. Fica o Secretário de Estado de Fazenda autorizado a editar normas complementares a este 
Regulamento. 

Art. 171. Este Regulamento entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 172. Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 16.128, de 06 de 
dezembro de 1994. 

Brasília, 19 de janeiro de 2005 

117º da República e 45º de Brasília 

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ 

____________ 

(*) Republicado por haver saído com incorreção na republicação no DODF Nº 20, de 28 de janeiro de 
2005, págs. 4/28. 
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ANEXO C – LEI COMPLEMENTAR 116/03 

 



 

 

 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR Nº 116, DE 31 DE JULHO DE 2003 

Mensagem de veto  

Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza, de competência dos 
Municípios e do Distrito Federal, e dá outras 
providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei Complementar: 

 

Art. 1o O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do 
Distrito Federal, tem como fato gerador a prestação de serviços constantes da lista anexa, ainda que 
esses não se constituam como atividade preponderante do prestador. 

§ 1o O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País ou cuja 
prestação se tenha iniciado no exterior do País. 

§ 2o Ressalvadas as exceções expressas na lista anexa, os serviços nela mencionados não 
ficam sujeitos ao Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, ainda que sua 
prestação envolva fornecimento de mercadorias. 

§ 3o O imposto de que trata esta Lei Complementar incide ainda sobre os serviços prestados 
mediante a utilização de bens e serviços públicos explorados economicamente mediante autorização, 
permissão ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do serviço. 

§ 4o A incidência do imposto não depende da denominação dada ao serviço prestado. 

Art. 2o O imposto não incide sobre: 

I – as exportações de serviços para o exterior do País; 

II – a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos diretores e 
membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, bem como dos 
sócios-gerentes e dos gerentes-delegados; 

III – o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos depósitos 
bancários, o principal, juros e acréscimos moratórios relativos a operações de crédito realizadas por 
instituições financeiras. 

Parágrafo único. Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços desenvolvidos no Brasil, 
cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por residente no exterior. 

Art. 3o O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento 
prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas hipóteses 
previstas nos incisos I a XXII, quando o imposto será devido no local: 

I – do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, 
onde ele estiver domiciliado, na hipótese do § 1o do art. 1o desta Lei Complementar; 

II – da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos serviços 
descritos no subitem 3.05 da lista anexa; 

III – da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7.02 e 7.19 da lista anexa; 

IV – da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista anexa; 



 

 

V – das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos serviços 
descritos no subitem 7.05 da lista anexa; 

VI – da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação 
e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços descritos no 
subitem 7.09 da lista anexa; 

VII – da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, 
imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços descritos no 
subitem 7.10 da lista anexa; 

VIII – da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.11 da lista anexa; 

IX – do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e 
biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da lista anexa; 

X – (VETADO)  

XI – (VETADO) 

XII – do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.16 da lista anexa; 

XIII – da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, no 
caso dos serviços descritos no subitem 7.17 da lista anexa; 

XIV – da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.18 da lista anexa; 

XV – onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no subitem 
11.01 da lista anexa; 

XVI – dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no caso dos 
serviços descritos no subitem 11.02 da lista anexa; 

XVII – do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no caso 
dos serviços descritos no subitem 11.04 da lista anexa; 

XVIII – da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no caso dos 
serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista anexa; 

XIX – do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços descritos 
pelo subitem 16.01 da lista anexa; 

XX – do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, onde ele 
estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 da lista anexa; 

XXI – da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, 
organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.10 da lista anexa; 

XXII – do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no caso 
dos serviços descritos pelo item 20 da lista anexa. 

§ 1o No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista anexa, considera-se ocorrido 
o fato gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja extensão de ferrovia, 
rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, 
arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não. 

§ 2o No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista anexa, considera-se ocorrido 
o fato gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja extensão de rodovia 
explorada. 

§ 3o Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento prestador nos 
serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços descritos no subitem 20.01. 

Art. 4o Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a 
atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade 
econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, filial, 
agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer outras 
que venham a ser utilizadas. 



 

 

Art. 5o Contribuinte é o prestador do serviço. 

Art. 6o Os Municípios e o Distrito Federal, mediante lei, poderão atribuir de modo expresso a 
responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva 
obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do 
cumprimento total ou parcial da referida obrigação, inclusive no que se refere à multa e aos 
acréscimos legais. 

§ 1o Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao recolhimento integral do 
imposto devido, multa e acréscimos legais, independentemente de ter sido efetuada sua retenção na 
fonte. 

§ 2o Sem prejuízo do disposto no caput e no § 1o deste artigo, são responsáveis: 

I – o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se 
tenha iniciado no exterior do País; 

II – a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos serviços 
descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.16, 7.17, 7.19, 11.02, 
17.05 e 17.10 da lista anexa. 

Art. 7o A base de cálculo do imposto é o preço do serviço. 

§ 1o Quando os serviços descritos pelo subitem 3.04 da lista anexa forem prestados no território 
de mais de um Município, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso, à extensão da 
ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza, ou ao número 
de postes, existentes em cada Município. 

§ 2o Não se incluem na base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza: 

I - o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços previstos nos itens 7.02 e 7.05 
da lista de serviços anexa a esta Lei Complementar; 

II - (VETADO) 

§ 3o (VETADO) 

Art. 8o As alíquotas máximas do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza são as 
seguintes: 

I – (VETADO) 

II – demais serviços, 5% (cinco por cento). 

Art. 9o Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10. Ficam revogados os arts. 8o, 10, 11 e 12 do Decreto-Lei no 406, de 31 de dezembro de 
1968; os incisos III, IV, V e VII do art. 3o do Decreto-Lei no 834, de 8 de setembro de 1969; a Lei 
Complementar no 22, de 9 de dezembro de 1974; a Lei no 7.192, de 5 de junho de 1984; a Lei 
Complementar no 56, de 15 de dezembro de 1987; e a Lei Complementar no 100, de 22 de dezembro 
de 1999. 

Brasília, 31 de julho de 2003; 182o da Independência e 115o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Antônio Palocci Filho 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 1º.8.2003 

 

 

 Lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003. 

1 – Serviços de informática e congêneres. 

1.01 – Análise e desenvolvimento de sistemas. 

1.02 – Programação. 

1.03 – Processamento de dados e congêneres. 



 

 

1.04 – Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos. 

1.05 – Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação. 

1.06 – Assessoria e consultoria em informática. 

1.07 – Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de 
programas de computação e bancos de dados. 

1.08 – Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas. 

2 – Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 

2.01 – Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 

3 – Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres. 

3.01 – (VETADO) 

3.02 – Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda. 

3.03 – Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios virtuais, stands, 
quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões, 
canchas e congêneres, para realização de eventos ou negócios de qualquer natureza. 

3.04 – Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, 
compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza. 

3.05 – Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário. 

4 – Serviços de saúde, assistência médica e congêneres. 

4.01 – Medicina e biomedicina. 

4.02 – Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra-
sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêneres. 

4.03 – Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, prontos-
socorros, ambulatórios e congêneres. 

4.04 – Instrumentação cirúrgica. 

4.05 – Acupuntura. 

4.06 – Enfermagem, inclusive serviços auxiliares. 

4.07 – Serviços farmacêuticos. 

4.08 – Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia. 

4.09 – Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e mental. 

4.10 – Nutrição. 

4.11 – Obstetrícia. 

4.12 – Odontologia. 

4.13 – Ortóptica. 

4.14 – Próteses sob encomenda. 

4.15 – Psicanálise. 

4.16 – Psicologia. 

4.17 – Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres. 

4.18 – Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 

4.19 – Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres. 

4.20 – Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer 
espécie. 

4.21 – Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 



 

 

4.22 – Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de assistência 
médica, hospitalar, odontológica e congêneres. 

4.23 – Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros contratados, 
credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano mediante indicação do 
beneficiário. 

5 – Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres. 

5.01 – Medicina veterinária e zootecnia. 

5.02 – Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área veterinária. 

5.03 – Laboratórios de análise na área veterinária. 

5.04 – Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 

5.05 – Bancos de sangue e de órgãos e congêneres. 

5.06 – Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer 
espécie. 

5.07 – Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 

5.08 – Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres. 

5.09 – Planos de atendimento e assistência médico-veterinária. 

6 – Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres. 

6.01 – Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres. 

6.02 – Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres. 

6.03 – Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres. 

6.04 – Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas. 

6.05 – Centros de emagrecimento, spa e congêneres. 

7 – Serviços relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, 
manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres. 

7.01 – Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e 
congêneres. 

7.02 – Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção 
civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, 
escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação e 
montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas 
pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 

7.03 – Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e 
outros, relacionados com obras e serviços de engenharia; elaboração de anteprojetos, projetos 
básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia. 

7.04 – Demolição. 

7.05 – Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres 
(exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da 
prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 

7.06 – Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de 
parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fornecido pelo tomador do 
serviço. 

7.07 – Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres. 

7.08 – Calafetação. 

7.09 – Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação 
final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer. 



 

 

7.10 – Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, 
piscinas, parques, jardins e congêneres. 

7.11 – Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores. 

7.12 – Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos 
e biológicos. 

7.13 – Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, desratização, 
pulverização e congêneres. 

7.14 – (VETADO) 

7.15 – (VETADO) 

7.16 – Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres. 

7.17 – Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres. 

7.18 – Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e 
congêneres. 

7.19 – Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, arquitetura e 
urbanismo. 

7.20 – Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, levantamentos 
topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos, geofísicos e congêneres. 

7.21 – Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, testemunhagem, 
pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com a exploração e explotação de petróleo, gás 
natural e de outros recursos minerais. 

7.22 – Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres. 

8 – Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, treinamento 
e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza. 

8.01 – Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior. 

8.02 – Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de 
conhecimentos de qualquer natureza. 

9 – Serviços relativos a hospedagem, turismo, viagens e congêneres. 

9.01 – Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flat, apart-
hotéis, hotéis residência, residence-service, suite service, hotelaria marítima, motéis, pensões e 
congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, 
quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao Imposto Sobre Serviços). 

9.02 – Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas de 
turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres. 

9.03 – Guias de turismo. 

10 – Serviços de intermediação e congêneres. 

10.01 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros, de cartões de 
crédito, de planos de saúde e de planos de previdência privada. 

10.02 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores mobiliários e 
contratos quaisquer. 

10.03 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade industrial, 
artística ou literária. 

10.04 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento mercantil 
(leasing), de franquia (franchising) e de faturização (factoring). 

10.05 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não 
abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas de 
Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios. 

10.06 – Agenciamento marítimo. 



 

 

10.07 – Agenciamento de notícias. 

10.08 – Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de veiculação 
por quaisquer meios. 

10.09 – Representação de qualquer natureza, inclusive comercial. 

10.10 – Distribuição de bens de terceiros. 

11 – Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres. 

11.01 – Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e de 
embarcações. 

11.02 – Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas. 

11.03 – Escolta, inclusive de veículos e cargas. 

11.04 – Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer 
espécie. 

12 – Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres. 

12.01 – Espetáculos teatrais. 

12.02 – Exibições cinematográficas. 

12.03 – Espetáculos circenses. 

12.04 – Programas de auditório. 

12.05 – Parques de diversões, centros de lazer e congêneres. 

12.06 – Boates, taxi-dancing e congêneres. 

12.07 – Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e 
congêneres. 

12.08 – Feiras, exposições, congressos e congêneres. 

12.09 – Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não. 

12.10 – Corridas e competições de animais. 

12.11 – Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a participação 
do espectador. 

12.12 – Execução de música. 

12.13 – Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, entrevistas, 
shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres. 

12.14 – Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante transmissão por 
qualquer processo. 

12.15 – Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres. 

12.16 – Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, desfiles, 
óperas, competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres. 

12.17 – Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza. 

13 – Serviços relativos a fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia. 

13.01 – (VETADO) 

13.02 – Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e 
congêneres. 

13.03 – Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução, 
trucagem e congêneres. 

13.04 – Reprografia, microfilmagem e digitalização. 

13.05 – Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, fotolitografia. 



 

 

14 – Serviços relativos a bens de terceiros. 

14.01 – Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração, 
blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, motores, 
elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS). 

14.02 – Assistência técnica. 

14.03 – Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas 
ao ICMS). 

14.04 – Recauchutagem ou regeneração de pneus. 

14.05 – Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, 
secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificação e 
congêneres, de objetos quaisquer. 

14.06 – Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive montagem 
industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com material por ele fornecido. 

14.07 – Colocação de molduras e congêneres. 

14.08 – Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres. 

14.09 – Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto 
aviamento. 

14.10 – Tinturaria e lavanderia. 

14.11 – Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral. 

14.12 – Funilaria e lanternagem. 

14.13 – Carpintaria e serralheria. 

15 – Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados por 
instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito. 

15.01 – Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou débito e 
congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres. 

15.02 – Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos e 
aplicação e caderneta de poupança, no País e no exterior, bem como a manutenção das referidas 
contas ativas e inativas. 

15.03 – Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de terminais de 
atendimento e de bens e equipamentos em geral. 

15.04 – Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de idoneidade, 
atestado de capacidade financeira e congêneres. 

15.05 – Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres, inclusão 
ou exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos – CCF ou em quaisquer outros 
bancos cadastrais. 

15.06 – Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral; 
abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores; comunicação com outra agência 
ou com a administração central; licenciamento eletrônico de veículos; transferência de veículos; 
agenciamento fiduciário ou depositário; devolução de bens em custódia. 

15.07 – Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer meio 
ou processo, inclusive por telefone, fac-símile, internet e telex, acesso a terminais de atendimento, 
inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e a rede compartilhada; fornecimento de saldo, 
extrato e demais informações relativas a contas em geral, por qualquer meio ou processo. 

15.08 – Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro de 
contrato de crédito; estudo, análise e avaliação de operações de crédito; emissão, concessão, 
alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e congêneres; serviços relativos a abertura de 
crédito, para quaisquer fins. 



 

 

15.09 – Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de direitos e 
obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e demais 
serviços relacionados ao arrendamento mercantil (leasing). 

15.10 – Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de títulos 
quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os 
efetuados por meio eletrônico, automático ou por máquinas de atendimento; fornecimento de posição 
de cobrança, recebimento ou pagamento; emissão de carnês, fichas de compensação, impressos e 
documentos em geral. 

15.11 – Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de títulos, 
reapresentação de títulos, e demais serviços a eles relacionados. 

15.12 – Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários. 

15.13 – Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração, prorrogação, 
cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissão de registro de exportação ou de crédito; 
cobrança ou depósito no exterior; emissão, fornecimento e cancelamento de cheques de viagem; 
fornecimento, transferência, cancelamento e demais serviços relativos a carta de crédito de 
importação, exportação e garantias recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral 
relacionadas a operações de câmbio. 

15.14 – Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão magnético, 
cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário e congêneres. 

15.15 – Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, 
inclusive depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, 
inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento. 

15.16 – Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de 
pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou processo; serviços relacionados à 
transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e similares, inclusive entre contas em geral. 

15.17 – Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de cheques 
quaisquer, avulso ou por talão. 

15.18 – Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou obra, 
análise técnica e jurídica, emissão, reemissão, alteração, transferência e renegociação de contrato, 
emissão e reemissão do termo de quitação e demais serviços relacionados a crédito imobiliário. 

16 – Serviços de transporte de natureza municipal. 

16.01 – Serviços de transporte de natureza municipal. 

17 – Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e congêneres. 

17.01 – Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta lista; 
análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e informações de qualquer 
natureza, inclusive cadastro e similares. 

17.02 – Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audível, 
redação, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura administrativa e congêneres. 

17.03 – Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou 
administrativa. 

17.04 – Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra. 

17.05 – Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de empregados 
ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de serviço. 

17.06 – Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas 
ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários. 

17.07 – (VETADO) 

17.08 – Franquia (franchising). 

17.09 – Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas. 



 

 

17.10 – Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e 
congêneres. 

17.11 – Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de alimentação e 
bebidas, que fica sujeito ao ICMS). 

17.12 – Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros. 

17.13 – Leilão e congêneres. 

17.14 – Advocacia. 

17.15 – Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica. 

17.16 – Auditoria. 

17.17 – Análise de Organização e Métodos. 

17.18 – Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza. 

17.19 – Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. 

17.20 – Consultoria e assessoria econômica ou financeira. 

17.21 – Estatística. 

17.22 – Cobrança em geral. 

17.23 – Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, 
gerenciamento de informações, administração de contas a receber ou a pagar e em geral, 
relacionados a operações de faturização (factoring). 

17.24 – Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres. 

18 – Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e 
avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos 
seguráveis e congêneres. 

18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e 
avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos 
seguráveis e congêneres. 

19 – Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, 
pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e 
congêneres. 

19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, 
cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de 
capitalização e congêneres. 

20 – Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários, ferroviários e 
metroviários. 

20.01 – Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de passageiros, 
reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de praticagem, 
capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, 
serviços de apoio marítimo, de movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, 
logística e congêneres. 

20.02 – Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, 
armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio 
aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e congêneres. 

20.03 – Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de 
passageiros, mercadorias, inclusive     suas operações, logística e congêneres. 

21 – Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 

21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 

22 – Serviços de exploração de rodovia.  



 

 

22.01 – Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos 
usuários, envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para 
adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação, monitoração, assistência aos usuários 
e outros serviços definidos em contratos, atos de concessão ou de permissão ou em      normas 
oficiais. 

23 – Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres.  

23.01 – Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres. 

24 – Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, 
adesivos e congêneres.  

24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, 
adesivos e congêneres. 

25 - Serviços funerários.  

25.01 – Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel de capela; 
transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros paramentos; desembaraço de 
certidão de óbito; fornecimento de véu, essa e outros adornos; embalsamento, embelezamento, 
conservação ou restauração de cadáveres. 

25.02 – Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos. 

25.03 – Planos ou convênio funerários. 

25.04 – Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios. 

26 – Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens 
ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres. 

26.01 – Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, 
bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres. 

27 – Serviços de assistência social. 

27.01 – Serviços de assistência social. 

28 – Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 

28.01 – Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 

29 – Serviços de biblioteconomia. 

29.01 – Serviços de biblioteconomia. 

30 – Serviços de biologia, biotecnologia e química. 

30.01 – Serviços de biologia, biotecnologia e química. 

31 – Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e 
congêneres. 

31.01 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações 
e congêneres. 

32 – Serviços de desenhos técnicos. 

32.01 - Serviços de desenhos técnicos. 

33 – Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 

33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 

34 – Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 

34.01 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 

35 – Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 

35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 

36 – Serviços de meteorologia. 



 

 

36.01 – Serviços de meteorologia. 

37 – Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 

37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 

38 – Serviços de museologia. 

38.01 – Serviços de museologia. 

39 – Serviços de ourivesaria e lapidação. 

39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo tomador do 
serviço). 

40 – Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 

40.01 - Obras de arte sob encomenda. 

 


